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Resumo As novas tecnologias da informação têm vindo a permitir um 
incremento significativo do comércio electrónico, prevendo-se que 
futuramente parte substancial do comércio mundial se realize por 
via electrónica. 
 
O problema que se levanta é o facto de o comércio electrónico não 
estar delimitado por fronteiras físicas levando à dificuldade da 
determinação da soberania fiscal de um país sobre os rendimentos 
que essas trocas comerciais possam gerar promovendo um novo 
contexto ao nível da tributação dos negócios feitos por meios 
digitais.    
 
Este ambiente electrónico obriga a repensar diversos aspectos 
relacionados com a fiscalidade nomeadamente quanto à tributação 
do rendimento e do consumo, eficácia da actuação das 
administrações fiscais, novas necessidades no desenvolvimento de 
auditorias digitais, complexidade na análise dos preços de 
transferência e aumento do risco de práticas de concorrência fiscal 
prejudicial. Estes desafios têm levado a que organizações como a 
OCDE e a UE tenham vindo a definir e a desenvolver princípios 
(neutralidade, eficiência, simplicidade, igualdade e flexibilidade) 
que visam clarificar as questões que se levantam no âmbito desta 
problemática. 
 
Verificamos a existência de um entendimento global para a 
manutenção das actuais regras em sede de tributação internacional 
como forma de garantir o cumprimento dos referidos princípios, 
não invalidando no entanto a clarificação de certos conceitos, 
como os de residência e estabelecimento estável no âmbito da 
tributação directa e a localização das transacções electrónicas ao 
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New information technologies have come to allow a significant 
increase in electronic commerce, foreseeing a substantial part of 
global commerce to be made electronically in the future. 
 
The problem that arises is the fact that electronic commerce is not 
confined by physical frontiers which leads to a difficulty in 
determining tax sovereignty of a country over incomes that those 
commercial exchanges can generate, promoting a new context to 
the taxation level of businesses made by digital means. 
 
This electronic sphere forces us to rethink various aspects related 
with fiscalisation, namely in relation to income and consumption 
taxation, performance efficiency of tax management, new 
requirements in the development of digital auditing, complexity in 
the analysis of transfer prices and the increased risk in practices of 
harmful tax competition. These challenges have led to 
organisations such as the OCDE and the EU to define and to 
develop principles (neutrality, efficiency, simplicity, equality and 
flexibility) which aims to clarify the questions of the problems that 
arise in this scope. 
 
The existence of a global understanding for the maintenance of 
current rules was observed, in the headquarters of international 
taxation as a way to guarantee the accomplishment of the 
principles referred, nevertheless not eliminating the clarification of 
certain concepts, such as the residency and stable establishment in 
the scope of direct taxation and location of electronic transactions 
at the level of indirect taxation.  
 
A Tributação do Comércio Electrónico 






LISTA DE FIGURAS ..................................................................................................................................... 9 
ABREVIATURAS......................................................................................................................................... 10 
GLOSSÁRIO ................................................................................................................................................. 12 
1. Introdução.......................................................................................................................................... 17 
2. Comércio Electrónico ........................................................................................................................ 20 
2.1. A Internet ........................................................................................................................................... 20 
2.1.1. A génese da Internet .............................................................................................................. 20 
2.1.2. Evolução ................................................................................................................................. 21 
2.2. Evolução e tendências do Comércio Electrónico............................................................................. 27 
2.2.1. Conceito .................................................................................................................................. 27 
2.2.2. Um novo modelo de negócio.................................................................................................. 29 
2.2.3. Tipos de comércio electrónico............................................................................................... 31 
2.2.3.1. Business to Business (B 2 B) .............................................................................................. 32 
2.2.3.2. Business to Consumer  (B 2 C) .......................................................................................... 32 
2.2.3.3. Business to Administration (B 2 A).................................................................................... 33 
2.2.3.4. Consumer to Administration (C 2 A) ................................................................................. 33 
2.2.4. Aspectos Legais ...................................................................................................................... 33 
2.2.4.1. Dados pessoais.................................................................................................................... 33 
2.2.4.2. Contratos electrónicos ....................................................................................................... 35 
2.2.5. Evolução ................................................................................................................................. 37 
3. Assinatura digital e facturação electrónica ..................................................................................... 42 
3.1. Assinatura digital............................................................................................................................... 42 
3.1.1. A necessidade de um certificado digital ............................................................................... 42 
3.1.2. A Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 
1999 ................................................................................................................................................. 44 
3.1.2.1. Âmbito de aplicação .......................................................................................................... 44 
3.1.2.2. Definições............................................................................................................................ 45 
3.1.2.3. Certificado Qualificado ..................................................................................................... 46 
3.1.2.4. Efeitos legais das assinaturas electrónicas ....................................................................... 47 
3.1.3. Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de Agosto............................................................................. 47 
3.1.3.1. Âmbito de aplicação .......................................................................................................... 47 
3.1.3.2. Assinaturas electrónicas qualificadas .............................................................................. 48 
3.1.3.3. Actividade de certificação ................................................................................................. 49 
3.1.3.4. Fiscalização......................................................................................................................... 50 
3.2. Factura electrónica............................................................................................................................ 51 
3.2.1. A Directiva n.º 2001/115/CE do Conselho de 20 de Dezembro de 2001 ............................ 51 
3.2.1.1. Âmbito de aplicação .......................................................................................................... 51 
3.2.1.2. Facturação electrónica ...................................................................................................... 52 
3.2.1.3. Menções obrigatórias constantes das facturas ................................................................ 53 
3.2.1.4. Conservação da facturação electrónica ........................................................................... 54 
3.2.1.5. A auto facturação............................................................................................................... 55 
A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 7 
3.2.2. O Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro.................................................................... 55 
3.2.2.1. Âmbito de aplicação .......................................................................................................... 55 
3.2.2.2. Facturação electrónica ...................................................................................................... 56 
3.2.2.3. Requisitos das facturas electrónicas................................................................................. 57 
3.2.2.4. Emissão de facturação pelo adquirente ou por terceiro ................................................. 59 
4. A Fiscalidade no comércio electrónico............................................................................................. 60 
4.1. Fundamentos básicos da tributação................................................................................................. 60 
4.1.1. Imposto ................................................................................................................................... 60 
4.1.1.1. Conceito .............................................................................................................................. 60 
4.1.1.2. Impostos directos e indirectos........................................................................................... 61 
4.1.2. Taxa ........................................................................................................................................ 62 
4.1.3. A eficácia das normas tributárias......................................................................................... 63 
4.1.3.1. Aplicação da lei tributária no espaço ............................................................................... 63 
4.1.3.2. Aplicação da lei tributária no tempo................................................................................ 64 
4.1.4. As convenções internacionais contra a dupla tributação ................................................... 65 
4.1.4.1. A dupla tributação jurídica internacional ....................................................................... 65 
4.1.4.2. Modelo de Convenção fiscal sobre o rendimento e o património da OCDE................. 66 
4.1.4.3. As convenções celebradas por Portugal........................................................................... 69 
4.1.4.4. Conceito de residência ....................................................................................................... 71 
4.1.4.5. O Estabelecimento estável................................................................................................. 73 
4.1.5. As cláusulas anti-abuso ......................................................................................................... 76 
4.1.6. Os conceitos tributários no mundo virtual .......................................................................... 77 
4.2. Desafios da tributação do Comércio Electrónico............................................................................ 78 
4.2.1. Desafios levantados pela economia digital........................................................................... 78 
4.2.2. A fiscalidade directa .............................................................................................................. 80 
4.2.2.1. O conceito de Residência Fiscal ........................................................................................ 80 
4.2.2.2. O conceito de Estabelecimento Estável ............................................................................ 82 
4.2.3. A fiscalidade indirecta........................................................................................................... 86 
4.2.3.1. Classificação das operações .............................................................................................. 86 
4.2.3.2. Localização das operações ................................................................................................ 87 
4.2.3.3. Directiva n.º 2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio...................................................... 90 
4.2.3.4. Decreto-Lei n.º130/2003, de 28 de Junho ......................................................................... 92 
4.2.3.5. Operações efectuadas por via electrónica – estado actual da tributação em sede de 
IVA ............................................................................................................................................. 93 
4.2.4. As administrações tributárias face à utilização do comércio electrónico.......................... 94 
4.2.5. Auditoria digital..................................................................................................................... 96 
4.2.6. Preços de transferência ....................................................................................................... 100 
4.2.7. Concorrência fiscal .............................................................................................................. 102 
4.2.7.1. A concorrência fiscal no mundo globalizado ................................................................. 103 
4.2.7.2. O relatório da OCDE para as práticas fiscais prejudiciais .......................................... 105 
4.2.7.3. O código de Conduta da União Europeia ...................................................................... 107 
4.2.7.4. Perspectivas futuras da concorrência fiscal .................................................................. 109 
5. Evolução do actual quadro de tributação do Comércio Electrónico........................................... 111 
5.1. O Papel dos Organismos Internacionais........................................................................................ 111 
5.2. OCDE ............................................................................................................................................... 113 
5.2.1. Conferência de Turku, Finland 1997 ................................................................................. 113 
5.2.1.1. Objectivos ......................................................................................................................... 113 
A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 8 
5.2.1.2. Princípios propostos ........................................................................................................ 114 
5.2.1.3. Considerações fiscais ....................................................................................................... 116 
5.2.1.4. Conclusões ........................................................................................................................ 116 
5.2.2. Conferência de Ottawa, Canada 1998................................................................................ 117 
5.2.2.1. Princípios .......................................................................................................................... 117 
5.2.2.2. Elementos integrantes de uma estrutura fiscal para o Comércio Electrónico ........... 119 
5.2.2.3. Principais conclusões ....................................................................................................... 120 
5.3. União Europeia ................................................................................................................................ 121 
5.3.1. Iniciativa Europeia para o Comércio Electrónico ............................................................ 121 
5.3.2. Comércio electrónico e fiscalidade indirecta – COM (1998) 374 final ............................ 123 
5.3.3. Evolução legislativa comunitária........................................................................................ 125 
5.4. Portugal ............................................................................................................................................ 128 
5.4.1. Bases Gerais da Reforma Fiscal para o século XXI.......................................................... 128 
5.4.2. Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico ............................................................. 129 
5.4.3. Evolução legislativa nacional .............................................................................................. 131 
6. Alternativas ao actual quadro de tributação................................................................................. 134 
6.1. A tributação do bit (Bit Tax)........................................................................................................... 134 
6.1.1. Conceito ................................................................................................................................ 134 
6.1.2. Críticas ao modelo ............................................................................................................... 135 
6.2. Outras alternativas ao actual quadro de tributação..................................................................... 136 
6.2.1. Modificação da definição de estabelecimento estável ....................................................... 137 
6.2.1.1. Actividades que não envolvam intervenção humana .................................................... 137 
6.2.1.2. Um servidor como estabelecimento estável ................................................................... 138 
6.2.1.3. Estabelecimento estável electrónico (virtual) ................................................................ 139 
6.2.2. Alteração do n.º 1 do artigo 7.º da Convenção Modelo da OCDE................................... 140 
7. Conclusões ........................................................................................................................................ 142 
ANEXOS ...................................................................................................................................................... 145 







A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 9 
 
 
LISTA DE FIGURAS 
 
   
Figura 1 Expansão dos PC, da internet e dos bens de consumo após 
alcançar 5% das famílias – Estados Unidos 
 
Figura 2 Expansão dos PC, da internet e dos bens de consumo após 
alcançar 5% das famílias – França 
 
Figura 3 Expansão dos PC, da internet e dos bens de consumo após 
alcançar 5% das famílias – Japão 
 
Figura 4 Utilização de computador e de internet 2002 – 2004 (%)  
Figura 5 Utilização de computador e de internet, por escalões etários e 
condição perante o trabalho, 2004 (%) 
 
Figura 6 Tecnologias da informação e da comunicação nas empresas com 
dez e mais pessoas ao serviço em 2004, segundo a dimensão da 
empresa (%) 
 
Figura 7 Comércio electrónico tradicional vs Comércio electrónico na 
Internet. 
 
Figura 8 Alta conectividade comercial mas lenta adopção do comércio 
electrónico (%)  
 
Figura 9 Produtos comprados ou encomendados através da internet em 
Portugal (%) 
 
Figura 10 Empresas não financeiras com dez e mais pessoas ao serviço que 
utilizaram o comércio electrónico para encomendar e vender 
produtos em 2003, segundo a dimensão da empresa (%) 
 
Figura 11 Razões para nunca terem efectuado comércio electrónico, 2004  
   
 
A Tributação do Comércio Electrónico 






ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações 
ARPA – Agência de Projectos Avançados de Investigação 
BIAC - Business and Industry Advisory Committee to the OCDE 
CDT – Convenção de Dupla Tributação 
CE – Comunidade Europeia 
CERN – Laboratório Europeu da Física de Partículas 
CFA – Committee on Fiscal Affairs (OCDE) 
CIAT – Centro Interamericano de Direito Tributário 
CIRC – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 
CIRS – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
CIVA – Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
CRP – Constituição da República Portuguesa 
CTOC – Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas 
DRA – Directriz de Revisão/Auditoria 
EDI – Intercâmbio Electrónico de Dados 
EUA – Estados Unidos da América 
FSI – Fornecedor de Serviços via Internet 
IAPC – International Auditing Practices Committee   
IAPS – Recomendação Internacional de Prática de Revisão/Auditoria 
ICRT - International Communications Round Table 
IFAC – International Federation of Accountants 
INCE – Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico 
INE – Instituto Nacional de Estatística 
ISA – Norma Internacional de Auditoria 
ISP – Instituto de Seguros de Portugal 
ITIJ – Instituto das Tecnologias da Informação na Justiça 
IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 
A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 11
MITI – Ministry of International Trade and Industry  
OCDE – Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 
OROC – Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
PME – Pequena e Média Empresa 
SIC – Sistemas de Informação Computorizados 
TAAC – Técnicas de Auditoria Assistida por Computador 
TAG – Technical Advisory Group (OCDE) 
TI – Tecnologia de Informação   
UCLA – Universidade da Califórnia, Los Angeles 
UE – União Europeia 
UNCITRAL – United Nations Commission on International Trade Law 
W3C – World Wide Web Consortium 
WIPO – World Intellectual Property Organization 
WTO – World Trade Organisation 
A Tributação do Comércio Electrónico 




Anti-vírus  Programa anti-vírus; programa que detecta e destrói vírus no 
computador, evitando o dano do computador.  
   
Binary  Binário: representação de magnitudes mediante diferentes 
combinações de dois estados ("1" ou "0", "sim" ou "não", 
"on" ou "off", etc.), que constitui o princípio básico de 
qualquer tratamento de dados electrónico. 
   
Bit-binary digit  Bit - Dígito binário; unidade mínima de informação; por 
conseguinte, é também a mínima informação a transmitir. 
Um bit pode ter o valor "0" ou "1", equivalente, por 
exemplo, a "sim" ou "não", a interruptor "aberto" ou 
"fechado", etc. Veja-se Binary e Byte. 
   
Browser  Navegador; programa utilizado para mover e orientar uma 
base de dados ou uma rede. A aplicação mais habitual da 
palavra refere-se aos programas que se empregam na WWW 
para visualizar as páginas web e disponibilizar os seus 
conteúdos ao utilizador. Exemplos de navegadores da WWW 
são Internet Explorer, da Microsoft, e o Netscape Navigator. 
Historicamente o primeiro navegador que se popularizou foi 
o Mosaic. 
   
Byte  Palavra formada pela união de bit e "eight" (oito), que 
designa uma unidade de informação composta por oito bits e 
utilizada como medida da magnitude de uma memória. Ver 
Kilobyte, Megabyte, Gigabyte. Há exactamente 256 (2 
elevado a 8) combinações destes 8 bits, e exactamente o 
                                                           
1 Biblioteca Universal, disponível em www.universal.pt 
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mesmo número de caracteres ASCII. 
   
.com  Sufixo de domínio (ver domain) genérico de nível superior. 
A abreviatura "com" indica que se trata de uma "company", 
o que significa, de uma empresa. 
   
Country Code  Código de País; sufixo ou parte final do nome do domínio, 
que o identifica com um país em concreto. Nem todos os 
países têm código, nem todos os códigos são de países. 
Seguidamente apresentam-se alguns exemplos de códigos de 
países: .ar – Argentina, .be – Bélgica, .ca – Canadá, .ch – 
Suiça, .cl – Chile, .de – Alemanha, .es – Espanha, .fr – 
França, .hk - Hong Kong, .it – Itália, .jp – Japão, .pt – 
Portugal, .se – Suécia, .uk - Reino Unido, .us - E.U.A., .za - 
África do Sul. 
   
DNS (domain name 
system) 
 aprox.; sistema de nomes por domínio: Sistema de base de 
dados, distribuído na Internet, que permite saber o número IP 
de um domínio em concreto. Este sistema está organizado de 
maneira a que em qualquer parte do mundo um domínio 
dirija o usuário a um número IP determinado, 
independentemente da localização geográfica do domínio e 
do usuário; Ver Domain name server. 
   
Domain  Domínio; nome empregado em referência a uma máquina ou 
a um servidor determinado em Internet. O nome de domínio 
compreende várias partes; a última parte, ou sufixo, designa 
o nível de estrutura superior. Seguidamente apresentam-se 
alguns exemplos de sufixos de domínio: .com - "commercial 
organisations"; .edu - "educational organisations", 
instituições educativas, universidades; .gov - "government 
organisations", organismos e instituições governamentais; 
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.int - "international organisations", organismos 
internacionais; .mil - "military organisations", organismos 
militares; .net - "network resources", recursos da rede;.org - 
"misc organisations", organizações diversas. Os sufixos de 
domínio podem referir-se ainda a países em concreto (ver 
Country code). 
   
Domain Name Server  aprox.: Servidor de nomes de domínio; computador que 
permite converter o nome de domínio em direcções IP que 
podem ler o computador; Ver DNS. 
   
Download  Descarregar; transferir um arquivo proveniente de um 
computador remoto ao próprio computador, unido ao 
primeiro por uma linha de transmissão de dados, por 
exemplo, via modem; o processo inverso é conhecido como 
upload. 
   
E-mail  Correio electrónico; sistema de transmissão de mensagens 
através do computador. É um dos avanços mais importantes 
na comunicação informática. 
   
E-tailer  Empresa que dedica à venda de produtos via internet 
   
File server  Servidor de arquivos; computador onde se armazena uma 
grande quantidade de informação em forma de arquivos e 
que os torna acessíveis a diversos computadores e aplicações 
clientes, por exemplo, para os descarregar da Internet. 
   
HTTP – Hypertext 
Transmission 
Protocol 
 aprox.: Protocolo de Transmissão de Hipertexto; protocolo 
Internet que se utiliza para transmitir páginas web 
simultaneamente com TCP/IP. As direcções da web devem 
levar formalmente um "http://", que permite ao browser 
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reconhecer o pedido de uma página da web mediante o 
protocolo HTTP. 
   
Internet  Rede de redes. União mundial de redes de computadores, 
formada por milhões de computadores que podem 
comunicar-se entre si através do protocolo comum TCP/IP. 
Por extensão, aplica-se à comunidade formada pelas pessoas 
que são usuárias desta rede. 
   
Internet Explorer  navegador (browser) da WWW desenvolvido pela Microsoft 
e concorrente do Netscape Navigator.  
   
Intranet  pequena Intranet: rede de uma empresa, pequena e fechada, 
com base em IP. 
   
IP address  aprox.: Protocolo Internet; protocolo da rede, que contém 
informação sobre as direcções, assim como informação que 
permite enviar pacotes de dados ao rooter. É um dos 
protocolos em que se baseia a Internet. 
   
Modem  Contracção de "modulador" e "demodulador". Uma vez que 
o computador e a rede telefónica tradicional utilizam 
técnicas diferentes para a transmissão de dados - o 
computador utiliza a técnica digital e a linha telefónica 
tradicional utiliza a analógica, entre ambos deve estar ligado 
um modem, que converte o sinal do computador em sinal 
acústico e que no ponto de destino a converte de novo em 
sinal digital. 
   
Provider  Fornecedor; Qualquer organização que oferece a ligação à 
Internet ou a alguns serviços da mesma.  
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Site  Sítio, local; designação geral de um grupo de páginas web 
que apresentam na web um produto, uma empresa, etc. 
Engloba por isso páginas web e conteúdos, assim como 
zonas para descarregar arquivos (download). Deste conjunto 
de páginas, a principal (HomePage) é aquela a que se chega 
quando o endereço principal ou o domínio são seleccionados. 
   
Router  Equipamento que dentro de uma rede de comunicações faz o 
encaminhamento de informação da origem ao destino. São 
uma das bases de funcionamento da rede Internet. 
   
Video conference  Videoconferência; conversa mantida entre duas pessoas em 
tempo real através da Internet, com troca remota de vídeo e 
áudio. A sua qualidade depende em grande medida da 
largura de banda disponível. 
   
Vírus  Nome tirado do mundo da medicina por analogia, dado a um 
programa que actua no computador e no software de forma 
similar à de um vírus num organismo vivo. O objectivo de 
um vírus informático é propagar-se, ou seja, chegar a 
qualquer tipo de troca entre computadores, "viajando" em 
arquivos de programas, e modificá-los, a maioria das vezes 
negativamente. Pode-se eliminar com programas antivírus 
embora para isto seja importante que estes estejam sempre 
actualizados. 
   
World Wide Web  aprox.: Rede mundial; o sistema de informação e de fontes 
baseado no hipertexto (hypertext) da Internet que teve o 
crescimento mais rápido em toda a rede. Robert Cailliau e 
Tim Berners-Lee desenvolveram-no em 1990 no CERN. 
Abreviaturas: WWW, Web. 
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A utilização da Internet tem vindo a desempenhar um papel cada vez mais importante no 
suporte aos fluxos de informação para fins comerciais. Como refere Álvaro Dâmaso “A 
disponibilização da tecnologia World Wide Web, durante os anos 90, permitiu à grande 
parte do tecido empresarial reequacionar as estratégias de actuação no mercado, 
provocando alterações profundas no ambiente tradicional, designadamente no modo de 
relacionamento entre clientes e fornecedores. Esta alteração deu origem a uma nova 
forma de vender e comprar – o Comércio Electrónico – que se tem convertido num factor 
fundamental de competitividade e num fortíssimo indutor de produtividade para a 
generalidade das empresas.”2 
 
As novas tecnologias da informação têm vindo a permitir um incremento significativo do 
comércio electrónico, prevendo-se que futuramente parte substancial do comércio mundial 
se realize por via electrónica. A reconfiguração das trocas comerciais provoca alterações 
no quotidiano das empresas e dos consumidores produzindo grandes transformações nas 
tendências do mercado levando a repensar e a adoptar novos processos de negócio. 
 
Não existe ainda uma definição universalmente aceite de comércio electrónico. 
Verificámos no entanto, que é consensual nas inúmeras definições, que envolve 
transacções comerciais nas redes de telecomunicações através de meios electrónicos. 
 
O comércio electrónico possibilita que qualquer empresa possa operar directamente em 
qualquer país do mundo, sem necessidade da presença de qualquer estrutura física ou 
humana e sem necessidade de intermediários ou agentes. Esta faculdade vem dificultar a 
localização das operações uma vez que são eliminadas as fronteiras físicas existentes. 
Dado que a legislação dos diversos países não se encontra coordenada, e muito menos 
harmonizada, diversos problemas se levantam no seio desta nova forma de negociação. 
 
                                                           
2 Álvaro Dâmaso, Presidente do Conselho de Administração da ANACOM, “O Comércio electrónico em 
Portugal – O quadro legal e o negócio”, Março de 2004 
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“As decisões tomadas em relação ao sistema fiscal terão uma incidência sobre o grau de 
concretização das potencialidades do comércio electrónico. É essencial que a fiscalidade 
não constitua um obstáculo ao seu crescimento, devendo, pelo contrário, favorecer o 
ambiente em que este se deve produzir, protegendo ao mesmo tempo os interesses de todas 
as partes interessadas. Esta é provavelmente a questão mais importante com que as 
administrações fiscais se deparam actualmente.”3 
 
O Estado desempenha neste contexto um papel fundamental ao nível da regulamentação, 
tanto a nível jurídico, nomeadamente em questões de segurança e privacidade, como 
tributário de modo a garantir a neutralidade das transacções electrónicas e permitir que as 
tecnologias da informação e da comunicação constituam um factor de modernização e 
produtividade que as empresas possam incorporar na cadeia de valor. 
 
Os desafios que se colocam ao direito fiscal contemporâneo têm levado a múltiplas 
iniciativas de organizações como a OCDE e a UE no âmbito do estudo desta problemática. 
 
Este novo cenário, pela sua dimensão e alcance é, por si só, suficiente para justificar a 
importância de uma matéria que ainda navega num mar turbulento caracterizado por 
legislação criada numa época em que a realidade do comércio electrónico ainda não 
existia. 
 
O comércio electrónico veio permitir que qualquer empresa negoceie em qualquer parte do 
mundo, sem necessidade da presença de qualquer estrutura física ou humana pelo que 
qualquer operador económico pode operar num mercado externo com a mesma facilidade 
com que actua no seu mercado nacional, sendo que, com a facilidade das transacções 
electrónicas, qualquer regra de tributação mais vantajosa pode assumir um impacto 
profundo, nomeadamente no âmbito da concorrência fiscal. Assim torna-se cada vez mais 
importante equacionar a legislação vigente de modo a permitir a sua neutralidade. 
 
                                                           
3 Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CEE) n.º 
218/92 do Conselho relativo à cooperação administrativa no domínio dos impostos indirectos (IVA) e 
Proposta de Directiva do Conselho que altera a Directiva 77/388/CEE no que se refere ao regime do imposto 
sobre o valor acrescentado aplicável a determinados serviços prestados por via electrónica, apresentadas pela 
Comissão, COM(2000) 349 final, de 07.06.2000 
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O problema que se levanta é o facto de o comércio electrónico não estar delimitado por 
fronteiras físicas levando à dificuldade da determinação da soberania fiscal de um país 
sobre os rendimentos que essas trocas comerciais possam gerar. 
 
Ao nível dos impostos indirectos e em particular no caso do IVA as dificuldades que se 
levantam centram-se na problemática da determinação da localização das operações, ou 
seja, qual o país em que a operação comercial deve ser tributada. As transacções 
comerciais realizadas através do comércio electrónico, representam um desafio para o 
sistema comum do IVA existente na UE, dado que os novos mercados mundiais não 
conhecem limites geográficos sendo cada vez mais difícil conhecer a localização das 
transacções efectuadas. 
 
Ao nível dos impostos directos, várias questões assumem relevância, nomeadamente no 
que concerne à qualificação de diversos rendimentos, conceito de residência e de 
estabelecimento estável e aplicação das regras sobre preços de transferência.  
 
Verificamos assim que este novo conceito levanta inúmeros problemas que convergem 
para a problemática da concorrência fiscal. Embora subsistam várias zonas de controvérsia 
e incerteza, a análise desta nova realidade permitirá avaliar a necessidade de uma maior 
coordenação a nível global, a fim de reduzir os efeitos nocivos da fiscalidade aplicada ao 
comércio electrónico e garantir ao mesmo tempo, a maior autonomia possível da legislação 
fiscal de cada país. 
 
O objectivo central desta dissertação é o de procurar obter uma informação sistematizada 
sobre as dificuldades relacionadas com o quadro actual da tributação do comércio 
electrónico, identificando os principais desenvolvimentos verificados nos últimos anos na 
comunidade internacional, nomeadamente no seio da OCDE e da UE, e identificar 
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2. Comércio Electrónico 
 
2.1.  A Internet 
 
2.1.1. A génese da Internet 
 
Desde o aparecimento das primeiras redes informáticas até à utilização universal dos 
serviços on-line, a internet alterou a vida de milhões de pessoas a nível pessoal e 
profissional, no entanto, a internet tal como a conhecemos hoje só apareceu na década de 
90, tendo tido uma rápida evolução até à actualidade. 
 
A primeira comunicação entre um computador e outra máquina aconteceu a 2 de Setembro 
de 1969, na Universidade da Califórnia. Esta máquina era um router do tamanho de um 
frigorífico, com o nome de Interphase Message Processor. Esta comunicação, que pode 
ser considerada a data de nascimento da internet, teve como objectivo enviar uma 
mensagem de um dos computadores da UCLA, sob a supervisão de Leonard Kleinrock, 
para outro computador no Instituto de Investigação de Stanford, no norte da Califórnia.4 
 
A internet surgiu com a necessidade do Departamento de Defesa dos EUA criar um 
sistema integrado de computadores que enviasse informação fragmentada em pacotes de 
dados, para que circulasse pela rede militar, permitindo aos cientistas dos centros 
seleccionados a possibilidade de aceder a essa informação. Neste sentido o Departamento 
de Defesa encarregou a Agência de Projectos Avançados de Investigação (ARPA)5 de criar 
uma rede de computadores militares – a ARPANET. 
 
Em 1990 dá-se o aparecimento da World Wide Web (www), desenvolvida por Tim 
Berners-Lee, no Laboratório Europeu de Física de Partículas (CERN)6, em Genebra. 
    
 
                                                           
4 www://ultimahora.publico.pt, acedido em 02.09.2004 
5 na sigla em inglês 
6 na sigla em Inglês 
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2.1.2. Evolução 
 
Os equipamentos electrónicos de comunicação estão implementados na generalidade dos 
agregados domésticos. Um estudo7 sobre a expansão dos PC, da internet e dos bens de 
consumo após alcançar 5% das famílias, efectuado pela OCDE, procurou analisar a taxa 
de inserção destes produtos nos agregados familiares, onde é possível tirar algumas 
conclusões acerca da evolução e do período de expansão destes equipamentos.  
 
A análise destas tecnologias em países como os Estados Unidos da América, a França e o 
Japão evidenciam níveis de expansão elevados e essencialmente rápidos. No caso 
particular dos Estados Unidos verificamos que destes equipamentos apenas o PC teve uma 
inserção mais lenta atingindo em 15 anos cerca de 50% dos agregados familiares. Por outro 
lado, a Internet demorou apenas 8 anos para se implementar em 50% de famílias 
americanas acompanhando assim a mesma tendência verificada com o aparecimento da TV 
a cores em 1965. Em apenas 4 anos a Banda Larga conquistou 25% dos agregados 
familiares, encontrando-se acima da taxa de inserção da internet, evidenciando uma forte 
utilização deste equipamento.       
 
Figura 1 – Expansão dos PC, da Internet e dos bens de consumo  
após alcançar 5% das famílias – Estados Unidos 
 
Fonte: OCDE8, com base em dados nacionais 
 
                                                           
7 OCDE, “Tecnologias de Informação e Comunicação – Perspectivas da Tecnologia de informação na 
OCDE: Edição 2004 – Sumário em Português” 
8 Ob cit., p. 10 
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Relativamente à França verificamos praticamente as mesmas tendências. A TV a cores, o 
VCR, Internet e Banda Larga a terem níveis comportamentais idênticos nos primeiros anos 
de vida, sendo o PC o equipamento com uma taxa de inserção mais lenta e baixa. Neste 
último caso, passados 15 anos da entrada do PC em França pouco mais de 35% das 
famílias dispunham de computador. Constatamos, no entanto, que a expansão deste 
equipamento teve uma subida acentuada nos últimos anos, talvez como consequência do 
aparecimento da internet.  
 
Em apenas 5 anos a internet atingiu quase 35 % dos agregados familiares, pelo que 
poderemos afirmar que quem tem computador está ligado à internet. 
 
 
Figura 2 - Expansão dos PC, da Internet e dos bens de consumo  
após alcançar 5% das famílias - França 
 
 
Fonte: OCDE9, com base em dados nacionais 
 
 
A observação destes indicadores revela que a internet tem tido uma evolução interessante 
nestes países, acompanhando a taxa de integração da TV a cores, tecnologia que veio 
revolucionar a década de sessenta.  
 
                                                           
9 Ob. cit. p. 10 
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O incremento da Banda Larga revela uma utilização acentuada da internet e 
consequentemente das perspectivas de uso do comércio electrónico.    
 
O Japão é, comparando com os países anteriores, aquele que se encontra mais ligado às 
novas tecnologias. A TV a cores atingiu em 11 anos praticamente 100% das famílias 
japonesas, tendo a Internet em apenas 6 anos ultrapassado a fasquia dos 80% de integração 
nas famílias japonesas. A Banda Larga tem tido um crescimento mais rápido nos primeiros 
anos que a internet e que a própria TV a cores.  
 
O PC atinge em 2003 cerca de 60% dos agregados familiares, tendo tido um crescimento 
muito acentuado nos últimos anos. Curiosamente o VCR não teve a mesma afluência que 
os equipamentos anteriores atingindo apenas cerca de 40% das famílias.    No caso Japonês 
o estudo revela uma predisposição acentuada para as novas tecnologias pelo que 
consideramos que a integração do comércio electrónico neste país será certamente um caso 
de sucesso.  
 
 
Figura 3 – Expansão dos PC, da Internet e dos bens de consumo  
após alcançar 5% das famílias - Japão 
 
 
Fonte: OCDE10, com base em dados nacionais 
1. O equipamento de acesso inclui os PC, celulares, assistentes pessoais digitais (PDA), consolas 
para jogos compatíveis com Internet, televisores, etc. 
 
                                                           
10 Ob. cit. p. 10 
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O nível de utilização da internet permite ampliar a distribuição de informações e produtos, 
combinando uma maior procura no mercado com uma maior interacção do consumidor.   
 
Neste estudo efectuado pela OCDE, e no que respeita ao potencial da internet, conclui-se 
que milhões de acessos à internet mostram o potencial da distribuição por via digital (…) 
a utilização relativa à saúde, medicina e governo é importante, dentre as utilizações não 
recreativas; os nichos de mercado estão muito concentrados no comércio e nas finanças 
(empresas estabelecidas), nas compras, nos classificados e no emprego (novas empresas).    
 
 
A nível nacional um inquérito11 efectuado pelo INE à utilização de tecnologias da 
informação e da comunicação pelas famílias, permite verificar o acréscimo entre 2002 e 
2004 de cerca de 10 pontos percentuais, quer na utilização de computador, quer na 
utilização de internet (figura 4), tendo-se registado neste período uma taxa média de 
crescimento anual de 18% para o computador e de 26% para a internet.  
 





                                                           
11 INE, “Sociedade da informação e do conhecimento – Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação 
e da Comunicação pelas Famílias 2004” 
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Quanto à análise da utilização das tecnologias de informação e de comunicação por 
escalões etários (figura 5) verifica-se que é inversamente proporcional à idade, sendo os 
indivíduos pertencentes ao escalão etário dos 16 aos 24 anos que atingem níveis de 
utilização de computador e de internet mais elevados, 72,7% e 63,7% respectivamente. 
 
À medida que se avança para escalões etários mais elevados diminui a percentagem de 
utilização, com 8,5% dos indivíduos com 55 e mais anos a utilizarem o computador e 5,2% 
a internet.  
 
Relativamente à condição perante o trabalho também se verificam grandes oscilações, 
encontrando-se os estudantes a liderar tanto no uso do computador como da internet. Com 
efeito quase a totalidade dos estudantes utiliza computador e 91,4% utilizam a internet.  
 
Quanto a empregados, 44,4% dos empregados utilizam o computador e cerca de um terço a 
internet (33,6%). Relativamente ao perfil de utilização entre a população empregada este 
estudo revela “níveis de uso diferenciados entre os grupos profissionais, com os mais 
qualificados a destacarem-se: os Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas 
apresentam níveis de utilização mais elevados – 96% destes utilizam computador e 90% 
acedem à internet, bem como os Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio e o Pessoal 
Administrativo e Similares, dos quais cerca de 86% fazem uso do computador e 74% e 
67%, respectivamente, utilizam internet”.       
 
Verificamos uma elevada incorporação da utilização do computador na sociedade, o que 
associada à crescente implantação e consolidação da internet, potencia o desenvolvimento 
do comércio electrónico. 
                                                                                                                                                                                
12 Ob. cit. p. 3 
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Figura 5 – Utilização de computador e de internet, por escalões etários e condição perante o 





Num outro inquérito14 efectuado pelo INE foi analisada a utilização de tecnologias da 
informação e da comunicação de acordo com a dimensão das empresas, verificando-se a 
total penetração destas tecnologias no universo das grandes (empresas com 250 e mais 
pessoas ao serviço) e médias empresas (50 a 249 pessoas ao serviço) (figura 6). 
 
Quanto às pequenas empresas (entre 10 e 49 pessoas ao serviços) também se verificam 
níveis de utilização elevados registando a utilização de computador cerca de 90%, 68% 
usam e-mail, e cerca de 74% têm acesso à internet. 
 
Cerca de três quartos das grandes empresas e metade das médias empresas registam a sua 
presença na internet através de Website.  
 
O indicador global de utilização de computador situa-se nos 92%, a utilização de e-mail 
regista cerca de 73%, o acesso à internet 78% e a presença na internet através de Website 
uma proporção de 30%.   
                                                           
13 Ob. cit. p 5 
14 INE, “Sociedade da informação e do conhecimento – Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação 
e da Comunicação nas Empresas 2004” 
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Figura 6 – Tecnologias da informação e da comunicação nas empresas com dez e mais pessoas 





2.2.  Evolução e tendências do Comércio Electrónico 
 
2.2.1.  Conceito 
 
A globalização da economia é actualmente uma realidade incontornável tornada possível 
através de redes globais de informação que permitem o acesso a mercados anteriormente 
fora do alcance da maioria das empresas. Como verificamos anteriormente o rápido 
crescimento da internet faz antever que futuramente uma parte substancial do comércio 
mundial se faça através das novas tecnologias da informação. 
 
A este comércio realizado através das tecnologias da informação é atribuída a designação 
de comércio electrónico. 
 
Gustavo Lopes Courinha16 define comércio electrónico como “o conjunto das transacções 
comerciais de bens ou serviços, realizada por via de computadores ligados à Internet, entre 
vários sujeitos que podem ou não residir na mesma jurisdição”. 
 
                                                           
15 Ob. cit. p. 1 
16 COURINHA, Gustavo Lopes, “A tributação directa das pessoas colectivas no comércio electrónico – 
questões de residência e fonte”, Fiscalidade, 6, Abril de 2001, p. 53  
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 Segundo o EUROSTAT17 o comércio electrónico representa “a transacção de bens e 
serviços entre computadores mediados por redes informáticas, sendo que o pagamento ou 
entrega dos produtos transaccionados não terá que ser, necessariamente, feito através 
dessas redes”. 
 
De acordo com a definição inserida no Documento Orientador da Iniciativa Nacional para 
o Comércio Electrónico18, em linha com as recomendações da OCDE, este tipo de 
comércio refere-se “a todas as formas de transacções comerciais que envolvam quer 
organizações quer indivíduos e que são baseadas no processamento e transmissão de 
dados por via electrónica, incluindo texto, som e imagem”. 
 
C. Westland e T. Clark definem o e-commerce como a automação das transacções 
comerciais através da utilização de computadores e tecnologias de comunicação19.  
 
Verificamos que não existe ainda uma definição universalmente aceite de comércio 
electrónico, no entanto, é consensual nas inúmeras definições, que envolve transacções 
comerciais nas redes de telecomunicações através de meios electrónicos.  
 
Podemos apontar ainda a natureza comercial implícita, que pode consubstanciar a forma de 
simples acordo para entrega de bens físicos, a prestação de um serviço ou ainda a 
transacção de direitos de propriedade intelectual, subdividindo assim o conceito de 
comércio electrónico em indirecto (encomenda electrónica de bens corpóreos) e directo 
(entrega em linha de bens incorpóreos)20.  
 
 
                                                           
17 EUROSTAT, e-Commerce in Europe: Results of the pilot surveys carried out in 2001, European 
Commission, Eurostat, Luxembourg, July 2002. Esta definição é igualmente adoptada pela ANACOM no seu 
Web Site. 
18 RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 94/99, D.R. n.º 198, I Série-B (25-8-1999) 5753-
5762  
19 do original “Electronic commerce – or e-commerce – is the automation of commercial transactions using 
compute rand communications Technologies.”, WESTLAND, J. Christopher, CLARK, Theodore H. K., 
Global Electronic Commerce – Theory and Case Studies, fourth printing, Massachusetts Institute of 
Technology, London, 2001 
20 Cf. COMISSÃO EUROPEIA (CE), Comunicação da Comissão: COM (97) 157, “Uma iniciativa europeia 
para o comércio electrónico”, p. 3 
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2.2.2. Um novo modelo de negócio 
 
Referimos anteriormente que o comércio electrónico possibilita que qualquer empresa 
possa operar directamente em qualquer país do mundo, sem necessidade de qualquer 
estrutura física ou humana e sem necessidade de intermediários ou agentes. Não sendo um 
fenómeno completamente novo, dado que há vários anos que as organizações trocam 
informações através de diversas redes de comunicação, verifica-se actualmente uma 
importante transformação nos modelos de negócio habituais. As novas oportunidades 
criadas pelas tecnologias da informação permitem incrementar a produtividade, reduzindo 
os custos e flexibilizando as estruturas de produção e distribuição. 
 
Na comunicação da Comissão Europeia “Uma iniciativa europeia para o comércio 
electrónico”21 é referido que este modelo de negócio era até há pouco tempo uma 
actividade de empresa a empresa, estando limitado a um número reduzido de parceiros 
empresariais, que se entendem conhecidos e de confiança, através de redes específicas 
fechadas. A abertura e expansão do comércio electrónico são ilustradas neste documento 
através do seguinte quadro: 
 




Comércio Electrónico Tradicional Comércio Electrónico na Internet 
 
empresa a empresa apenas empresa a consumidores 
empresa e empresa 
empresa a administração pública 
utilizador a utilizador 
“clubes” fechados, muitas vezes 
específicos do sector 
mercado aberto, escala global 
número limitado de parceiros 
empresariais 
número ilimitado de parceiros 
redes específicas fechadas redes abertas, não protegidas 
parceiros conhecidos e de confiança parceiros conhecidos e desconhecidos 
segurança incorporada na concepção das 
redes 
segurança e autenticação necessárias 
O mercado é um clube A rede é o mercado 
 
 
                                                           
21 Ob. cit. p. 8 
22 Ob. cit. p. 8, Título original: Para o comércio electrónico tradicional, a rede constitui um meio de 
circulação de dados. Para o comércio electrónico na Internet, a rede é o mercado. 
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Neste novo conceito de Comércio Electrónico na Internet as actividades comerciais são 
efectuadas à escala mundial, num mercado aberto, entre um número cada vez maior de 
participantes conhecidos e desconhecidos, empresariais ou individuais, relativizando as 
distâncias e permitindo que as empresas concorram em mercados cada vez mais amplos 
definindo as suas estratégias numa base global. 
 
Existem várias vantagens, identificadas por diversos autores, relacionadas com o 
desenvolvimento do comércio electrónico, nomeadamente23: 
 
• Presença global / Escolha global: os limites do comércio electrónico não são 
definidos geograficamente ou através das fronteiras dos países, mas sim pela 
cobertura das redes computacionais, pelo que até o mais pequeno fornecedor pode 
estabelecer a sua presença e conduzir os seus negócios no mundo inteiro. O 
benefício para o consumidor é uma escolha global, podendo escolher produtos ou 
serviços de todos os potenciais fornecedores, independentemente da sua 
localização; 
 
• Maior competitividade / Qualidade do serviço: a competitividade dos 
fornecedores aumenta, “obrigando-os” a melhorar os seus níveis de suporte pré e 
pós venda, disponibilizando mais informações sobre o produto, instruções de uso e 
respostas rápidas às questões dos clientes; 
 
• Especialização em massa / Personalização de produtos e serviços: através da 
interacção electrónica, os fornecedores conseguem recolher informações detalhadas 
dos gostos e necessidades dos seus clientes e assim fornecer produtos direccionados 
aos requisitos individuais; 
 
• Reduzir / Eliminar cadeias de distribuição: os fornecedores podem enviar 
directamente os seus produtos para o consumidor final evitando os tradicionais 
importadores, grossistas ou retalhistas. Em determinados sectores de actividade os 
                                                           
23 “Comércio electrónico – Motivações”, documento baseado no original “An Introduction to Electronic 
Commerce” do projecto G7: “A Global Marketplace for SMEs”, disponível em http//paginas.fe.up.pt,   
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artigos podem ser enviados electronicamente, pelo que a cadeia de distribuição é 
completamente eliminada, como é o caso das indústrias de entretenimento (cinema, 
vídeo, música, revistas, jornais), da informação e educação (incluindo todas as 
formas de publicação electrónica) e desenvolvimento e distribuição de software; 
 
• Redução de custos: a redução de custos das transacções é considerada uma das 
maiores contribuições do comércio electrónico. A eliminação de custos de 
distribuição e outros serviços de interacção humana permite consequentemente a 
diminuição dos preços para o consumidor final; 
 
• Novas oportunidades de negócio: o comércio electrónico permite redefinir o 
mercado de produtos existentes e também criar novas oportunidades, através de 
novos produtos, como por exemplo, fornecimento e suporte de redes informáticas, 




2.2.3. Tipos de comércio electrónico 
 
Além do comércio electrónico directo e indirecto definidos anteriormente, é possível 
catalogar outros tipos de comércio electrónico baseando-se essa classificação nos sujeitos 
envolvidos no comércio. De acordo com a ANACOM24 reconhecem-se quatro principais 
tipos de comércio electrónico baseados no tipo de intervenientes envolvidos nas 
transacções: 
 
- Business to Business (B 2 B); 
- Business to Consumer (B 2 C); 
- Business to Administration (B 2 A); e 
- Consumer to Administration (C 2 A). 
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2.2.3.1. Business to Business (B 2 B) 
 
Na definição atribuída pela ANACOM o comércio Business to Business (B 2 B) engloba 
todas as transacções electrónicas efectuadas entre empresas desenvolvendo-se, 
essencialmente, em três grandes áreas: e-Marketplace, e-Procurement e e-Distribution, 
caracterizando-as como segue: 
 
Os e-Marketplaces consistem em plataformas electrónicas onde as empresas, assumindo as 
posições de comprador e vendedor, se reúnem à volta do objectivo de estabelecer laços 
comerciais entre si. Estes mercados digitais podem assumir uma forma vertical, quando são 
frequentados apenas por empresas de uma indústria específica, ou horizontal, caso em que 
é permitida a participação de empresas de várias indústrias ou ramos de actividades. 
 
Os e-Procurements são plataformas electrónicas desenvolvidas para suportar o 
aprovisionamento das organizações, permitindo que estas optimizem a cadeia de 
fornecimento em tempo e custos incorridos, através da automatização das interacções com 
as centrais de compras dos seus fornecedores. 
 
Os e-Distributions consistem em plataformas electrónicas concebidas para integrar as 
empresas com os seus distribuidores, filiais e representantes, permitindo efectuar uma 
variedade de tarefas, desde uma simples consulta a um catálogo electrónico até à emissão 
de facturas e recepção de mercadorias. 
  
 
2.2.3.2. Business to Consumer  (B 2 C) 
 
O modelo Business to Consumer (B 2 C) caracteriza-se pelo estabelecimento de relações 
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2.2.3.3. Business to Administration (B 2 A) 
 
O segmento Business to Administration abrange as transacções on-line realizadas entre as 
empresas e a administração pública, envolvendo um vasto leque de serviços nas mais 
diversas áreas nomeadamente a segurança social, emprego, área fiscal, entre outros.  
 
 
2.2.3.4. Consumer to Administration (C 2 A) 
 
O modelo Consumer to Administration representa as transacções electrónicas efectuadas 
entre os indivíduos e a administração pública, nomeadamente através de realização de 
pagamentos, entrega de declarações, informações relacionadas com o serviço público, 
passando desde o sector da saúde, à educação, à área fiscal, etc. 
 
 
2.2.4. Aspectos Legais 
 
2.2.4.1. Dados pessoais 
 
A problemática da protecção dos dados pessoais assume especial importância quando 
falamos de comércio electrónico uma vez que a possibilidade de intersecção de 
informações transmitidas por via electrónica é real, pelo que persistem ainda muitas 
preocupações quanto à protecção da vida privada e dos dados pessoais. 
 
Neste âmbito salientamos a publicação da Directiva 2002/58/CE do Parlamento e do 
Conselho, de 12 de Julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à protecção 
da privacidade no sector das comunicações electrónicas. Este diploma legal tem como 
objectivo harmonizar as disposições dos Estados Membros necessárias para garantir um 
nível equivalente de protecção dos direitos e liberdades fundamentais, nomeadamente o 
direito à privacidade, no que respeita ao tratamento de dados pessoais no sector das 
comunicações electrónicas, e para garantir a livre circulação desses dados e de 
equipamentos e serviços de comunicações electrónicas na Comunidade. 
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A este nível o prestador de um serviço de comunicações electrónicas adoptará as medidas 
técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança dos seus serviços. Em caso de 
risco de violação de segurança o prestador do serviço terá que informar os consumidores 
desse risco. 
 
No âmbito geográfico, esta Directiva não é aplicável a actividades fora do âmbito do 
Tratado que instituiu a Comunidade Europeia. De acordo com o disposto nesta Directiva os 
Estados Membros garantirão, através da sua legislação nacional, a confidencialidade das 
comunicações25 e respectivos dados de tráfego26 realizadas através de redes públicas de 
comunicações electrónicas publicamente disponíveis. 
 
A Directiva é transposta para a ordem jurídica nacional através da Lei n.º 41/2004, de 18 
de Agosto. A presente lei aplica-se ao tratamento de dados pessoais no contexto das redes e 
serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público, especificando e 
complementando as disposições da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro (Lei da Protecção de 
Dados Pessoais). A inobservância do regime estabelecido constitui, ao abrigo do artigo 14.º 
da Lei n.º 41/2004, contra-ordenação punível com coimas que variam entre 500 € e 
5.000.000 €, competindo à Comissão Nacional de Protecção de Dados ou ao Conselho de 
Administração do ICP-ANACOM a instauração, instrução e arquivamento dos processos 
de contra-ordenação e aplicação das coimas. 
 
 
                                                           
25 “Comunicação” é definida na alínea d) do artigo 2.º da Directiva como qualquer informação trocada ou 
enviada entre um número finito de partes, através de um serviço de comunicações electrónicas publicamente 
disponível, não se incluindo aqui as informações enviadas no âmbito de um serviço de difusão ao público em 
geral, através de uma rede de comunicações electrónicas, excepto na medida em que a informação possa ser 
relacionada com o assinante ou utilizador identificável que recebe a informação. 
26 “Dados de tráfego” são definidos na alínea b) do artigo 2.º da Directiva como quaisquer dados tratados 
para efeitos do envio de uma comunicação através de uma rede de comunicações electrónicas ou para efeitos 
da facturação da mesma. 
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2.2.4.2. Contratos electrónicos 
 
No âmbito da contratação electrónica salientamos, ao nível comunitário, as Directivas do 
Parlamento Europeu e do Conselho 97/7/CE, de 20 de Maio e 2000/31/CE, de 8 de Junho 
de 2000 (Directiva sobre o comércio electrónico). 
 
A Directiva 97/7/CE, de 20 de Maio, tem por objecto a aproximação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados Membros relativas aos contratos 
à distância entre consumidores e fornecedores. Este documento consagra entre outros, as 
informações prévias que o consumidor deve dispor antes da celebração de qualquer 
contrato à distância, o direito de rescisão do contrato e os meios judiciais ou 
administrativos que garantam a aplicação das disposições nacionais de execução da 
directiva.  
 
A Directiva 2000/31/CE, de 8 de Junho estabelece no artigo 9.º que “Os Estados Membros 
assegurarão que os seus sistemas permitam a celebração de contratos por meios 
electrónicos”. É expresso neste documento que o regime jurídico aplicável não poderá 
afectar a celebração de contratos pelo facto de serem celebrados por meios electrónicos. O 
prestador de serviços deve no entanto, antes de ser dada a ordem de encomenda pelo 
destinatário, disponibilizar informação acerca das etapas da celebração e arquivamento do 
contrato, as línguas em que o contrato pode ser celebrado, os meios técnicos que permitem 
identificar e corrigir os erros de introdução anteriores à ordem de encomenda, códigos de 
conduta de que seja subscritor assim como os termos contratuais.  
 
Estas Directivas tiveram a sua transposição para o normativo português através do 
Decreto-Lei n.º 143/2001, de 26 de Abril, que transpõe a Directiva 97/7/CE, de 20 de 
Maio, relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos celebrados à 
distância e do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de Janeiro, que transpõe a Directiva 
2000/31/CE, de 8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços da 
sociedade de informação, em especial do comércio electrónico, no mercado interno.   
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O Decreto-Lei n.º143/2001 regula os contratos à distância entre um consumidor e um 
fornecedor. Para efeitos deste diploma considera-se que um consumidor é qualquer pessoa 
singular que actue com fins que não pertençam ao âmbito da sua actividade profissional. 
Por outro lado um fornecedor é entendido como qualquer pessoa singular ou colectiva que 
actue no âmbito da sua actividade profissional. 
 
Este diploma indica igualmente (artigo 4.º) as informações prévias que o consumidor deve 
dispor, em tempo útil e previamente à celebração de qualquer contrato celebrado à 
distância, a saber:  
a) Identidade do fornecedor e, no caso de contratos que exijam pagamento adiantado, 
o respectivo endereço; 
b) Características essenciais do bem ou do serviço; 
c) Preço do bem ou do serviço, incluindo taxas e impostos; 
d) Despesas de entrega, caso existam; 
e) Modalidades de pagamento, entrega ou execução; 
f) Existência do direito de resolução do contrato, excepto em algumas situações27;  
g) Custo de utilização da técnica de comunicação a distância, quando calculado com 
base numa tarifa que não seja a de base; 
h) Prazo de validade da oferta ou proposta contratual; 
i) Duração mínima do contrato, em caso de contratos de fornecimento continuado ou 
periódico. 
 
Sendo o contrato considerado válido e eficaz, o seu incumprimento acarretará as 
consequências que a lei prevê para o incumprimento de todo e qualquer contrato28. 
 
O Decreto-Lei n.º 7/2004 aplica-se, de acordo com o disposto no artigo 24.º a “…todo o 
tipo de contratos celebrados por via electrónica ou informática, sejam ou não 
qualificáveis como comerciais”. 
 
Este diploma estabelece a liberdade de celebração de contratos por via electrónica, sem que 
a validade ou eficácia destes seja prejudicada pela utilização deste meio, proibindo as 
                                                           
27 Identificadas no artigo 7.º do mesmo Decreto-Lei 
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cláusulas contratuais gerais que imponham a celebração por via electrónica dos contratos 
com consumidores. Quanto à forma dos contratos, as declarações emitidas por via 
electrónica satisfazem a exigência legal de forma escrita quando ofereçam as mesmas 
garantias de fidedignidade, inteligibilidade e conservação, valendo como documento 
assinado quando satisfizer os requisitos da legislação sobre a assinatura electrónica e 
certificação. 
 
De acordo com o preceituado no artigo 28.º do Decreto-Lei o prestador de serviços deve 
facultar na celebração de contratos em linha, antes de ser dada a ordem de encomenda, um 
conjunto de informações prévias aos destinatários: 
a) O processo de celebração do contrato; 
b) O arquivamento ou não do contrato pelo prestador de serviço e a acessibilidade 
àquele pelo destinatário; 
c) A língua ou línguas em que o contrato pode ser celebrado; 
d) Os meios técnicos que o prestador disponibiliza para poderem ser identificados e 
corrigidos erros de introdução que possam estar contidos na ordem de encomenda; 
e) Os termos contratuais e as cláusulas gerais do contrato a celebrar; 






Verificámos anteriormente na análise evolutiva das tecnologias da informação e da 
comunicação que os computadores e a internet estão muito divulgados podendo 
considerar-se que a sua utilização é quotidiana na vida dos agregados familiares. 
 
Quanto à utilização do comércio electrónico verificamos que esta realidade é um pouco 
diferente. No estudo29 efectuado pela OCDE sobre as “Perspectivas da Tecnologia de 
                                                                                                                                                                                
28 Cf. FERREIRA, Silva, “Contratação electrónica”, Vida Económica, 12-25 de Agosto de 2005 
29 OCDE, “Tecnologias de Informação e Comunicação – Perspectivas da Tecnologia de informação na 
OCDE: Edição 2004” 
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Informação na OCDE” em 2004, foi analisado entre outros a conectividade comercial na 
internet e a adopção do comércio electrónico. 
  
A figura 8 regista os resultados deste estudo. Como podemos verificar apesar de níveis 
elevados de utilização de internet, as actividades comerciais on-line encontram-se pouco 
implementados, pelo que conforme é assinalado pela OCDE o desafio consiste em 
aumentar a utilização efectiva dos programas de comércio electrónico e reestruturar as 
relações com os fornecedores e clientes. 
 
Figura 8 – Alta conectividade comercial mas lenta adopção do comércio electrónico (%) 
 
  Fonte: OCDE30, com base em dados nacionais 
 
 
Como é referido na Comunicação31 da Comissão intitulada “Iniciativa Europeia para o 
Comércio Electrónico” o primeiro objectivo é criar confiança e segurança. Para que o 
comércio electrónico se desenvolva, consumidores e empresas devem estar seguros de que 
as suas transacções não serão interceptadas ou alteradas, de que o vendedor e o 
comprador são quem afirmam ser e de que existem mecanismos de transacção legais e 
seguros. Criar esta confiança e segurança é um pré-requisito para a adesão das empresas 
e dos consumidores ao comércio electrónico. 
                                                           
30 OCDE, “Tecnologias de Informação e Comunicação – Perspectivas da Tecnologia de informação na 
OCDE: Edição 2004 – Sumário em Português”, p. 6 
31 COM (97) 157 
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Actualmente ainda existe alguma relutância em efectuar aquisições via internet. A falta de 
segurança, inabilitações técnicas, falta de hábito e problemas de confiança são algumas das 
dificuldades apontadas por um estudo nacional32 efectuado pelo INE. Como veremos 
seguidamente as assinaturas e os certificados digitais respondem de alguma forma a estas 
necessidades de segurança.   
 
 
De acordo com inquéritos efectuados pelo INE33, a nível nacional, nos primeiros três 
meses de 2004, 3% da população adquiriu produtos on-line para uso privado. Cerca de 
26% destes indivíduos gastaram entre 30 a 99 euros, sendo esta a classe mais indicada. Dos 
indivíduos que efectuaram compras on-line em 2003 ou no primeiro trimestre de 2004, 
42% forneceram os dados do seu cartão de crédito ou de débito através da internet. Os 
pagamentos on-line através de cartão de crédito (41%) e o pagamento por reembolso postal 
(32%) foram os modos de pagamento mais utilizados. 
 
Relativamente aos produtos mais comprados através do comércio electrónico constatamos 
que a área da cultura ocupa o primeiro posto (figura 9). Mais de um terço dos indivíduos 
que efectuaram compras, através do comércio electrónico, em 2003 ou no primeiro 
trimestre de 2004 adquiriram livros/revistas/jornais/material de e-learning (37,1%), 20,7% 
filmes e música, enquanto que 19,5% adquiriram software informático e cerca de 18% 
viagens/alojamento e bilhetes para espectáculos/eventos.   
 
                                                           
32 INE, “Sociedade da informação e do conhecimento – Inquérito à utilização de tecnologias da informação e 
da comunicação pelas famílias 2004” 
33 Ob. cit.. p. 6 
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No comércio electrónico, as encomendas são, comparativamente às vendas, uma prática 
mais comum entre as empresas portuguesas (figura 10). Em 2003, cerca de 38% das 
empresas com 250 e mais pessoas efectuou encomendas on-line, destacando-se 
consideravelmente das pequenas (com 15,4% de encomendas) e das médias empresas 
(30%). Na generalidade das empresas não financeiras 18,1% encomendou bens e/ou 
serviços através da internet ou de outras redes electrónicas. 
 
Quanto à efectivação de vendas cerca de 25% das empresas com 250 e mais pessoas 
efectuou vendas on-line. Numa análise global 7,3% das empresas não financeiras realizou 
vendas de bens e/ou serviços on-line. 
 
                                                           
34 Ob. cit. p. 7 
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Figura 10 – Empresas não financeiras com dez e mais pessoas ao serviço que utilizaram o 






De acordo com estudos da OCDE36, os efeitos da utilização do comércio electrónico 
podem não ser imediatos. Estudos de caso para 2000-2002 mostram que os resultados 
permanecem nitidamente inferiores às expectativas, reflectindo um super optimismo e 
dificuldades de avaliação. (…) incluir o potencial das TIC em todo o ciclo empresarial 
requer um aumento significativo das competências e a melhoria do capital humano, 
inovação na organização (novos modelos comerciais, hierarquias mais estáveis, por 
exemplo) e nos produtos, e o alinhamento das TIC com as estratégias empresariais.  
 
Verifica-se sim uma ampliação crescente na distribuição de informações e apresentação de 
produtos. Os acessos frequentes por parte de todo o tipo de utilizadores fomenta a 
divulgação dos bens e serviços na rede digital, no entanto, a sua comercialização ainda é 
mais intensa no mercado tradicional, quer por razões de segurança, confiança ou 
comodidade.  
                                                           
35 INE, “Sociedade da informação e do conhecimento – Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação 
e da Comunicação nas Empresas 2004”, p. 5 
36 OCDE, ob. cit. p. 8 
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3. Assinatura digital e facturação electrónica 
 
3.1. Assinatura digital 
 
3.1.1. A necessidade de um certificado digital 
 
Podemos considerar a falta de segurança um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento 
do comércio electrónico. Efectivamente os problemas de segurança e a pouca confiança 
dos utilizadores nas novas tecnologias continuam a prejudicar as relações comerciais 
realizadas por meio de sistemas de informação conforme é revelado num inquérito 
efectuado pelo INE em Portugal acerca da utilização de tecnologias de informação e da 
comunicação pelas famílias em 2004.37 
 
A figura 11 - “Razões para nunca terem efectuado comércio electrónico” revela que 40,5% 
dos inquiridos não utilizam o comércio digital devido a problemas de 
segurança/preocupação em fornecer dados do cartão crédito através da internet, 39,5% 
considera existirem problemas de privacidade manifestando preocupação em fornecer 
dados pessoais através da internet. A falta de confiança relacionada com a recepção e 
devolução de bens é revelada por 28,6% dos indivíduos.   
 
                                                           
37 INE, “Sociedade da informação e do conhecimento – Inquérito à utilização de tecnologias da informação e 
da comunicação pelas famílias 2004”, p. 7 
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A nível comunitário esta preocupação é demonstrada já em 1997 na comunicação da 
Comissão de 15 de Abril ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e 
Social e ao Comité das Regiões, relativa a uma iniciativa europeia em matéria de comércio 
electrónico. No âmbito da criação de um quadro regulamentar favorável o primeiro 
objectivo traçado foi o de criar confiança e segurança nas transacções electrónicas, uma 
vez que os consumidores e empresas devem ter a garantia de que as suas transacções não 
são interceptadas ou alteradas. 
 
Nesse mesmo ano, em 8 de Outubro, a Comissão apresentou ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões, a comunicação 
“Garantir a segurança e a confiança nas comunicações electrónicas – Contribuição para a 
definição de um quadro europeu para as assinaturas digitais e cifragem”39, demonstrando a 
preocupação desta matéria para o quadro legal do comércio electrónico. 
 
As transacções e comunicações efectuadas por meios electrónicos necessitam de 
assinaturas digitais e de serviços associados (certificação digital) que permitam a 
autenticação de dados. No entanto “a existência de regras divergentes quanto ao 
                                                           
38 Ob. cit. p. 7 
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reconhecimento legal das assinaturas electrónicas e à acreditação dos prestadores de 
serviços de certificação nos Estados Membros”40 poderia criar uma barreira à utilização do 
comércio electrónico. 
 
Estas preocupações levaram ao aparecimento da Directiva 1999/93/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro relativa a um quadro legal comunitário para as 




3.1.2. A Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 
de Dezembro de 1999 
 
3.1.2.1. Âmbito de aplicação 
 
A Directiva 1999/93/CE tem como objectivo facilitar a utilização das assinaturas 
electrónicas e contribuir para o seu reconhecimento legal, instituindo um quadro legal 
comunitário para assinaturas electrónicas e para serviços de certificação que permitam o 
funcionamento adequado do mercado interno. 
 
Esta Directiva parte da contestação da existência de regras divergentes quanto ao 
reconhecimento legal das assinaturas electrónicas e acreditação dos prestadores de serviços 
de certificação nos Estados Membros, referindo que o rápido crescimento tecnológico e o 
carácter global da internet exigem uma abordagem aberta às diversas tecnologias e 
serviços, capazes de autenticar electronicamente os dados. 
 
Neste sentido vem essencialmente dispor sobre as seguintes matérias: 
 - Definições de termos relacionados com as assinaturas digitais; 
 - Acesso ao mercado de certificação digital; 
 - Responsabilidade do prestador de serviços de certificação; 
 - Efeitos legais das assinaturas digitais. 
                                                                                                                                                                                
39 COM (97) 503 final de 8.10.1997 
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Nos termos da Directiva, são propostas algumas definições, no sentido de harmonizar o 
significado de determinados termos associados às assinaturas electrónicas. Entre outras 
salientamos os seguintes: 
 
 - Assinatura electrónica: os dados sob forma electrónica, ligados ou logicamente 
associados a outros dados electrónicos, e que sejam utilizados como método de 
autenticação. 
 
 - Assinatura electrónica avançada: uma assinatura electrónica que obedeça aos 
seguintes requisitos: 
a) Estar associada inequivocamente ao signatário; 
b) Permitir identificar o signatário; 
c) Ser criada com meios que o signatário pode manter sob seu controlo 
exclusivo; e 
d) Estar ligada aos dados a que diz respeito, de tal modo que qualquer 
alteração subsequente dos dados seja detectável. 
 
- Signatário: uma pessoa singular que detém um dispositivo de criação de 
assinaturas e o utiliza em seu próprio nome, ou em nome da pessoa singular ou 
colectiva ou da entidade que representa. 
 
- Dados de criação de assinaturas: um conjunto único de dados, como códigos ou 




                                                                                                                                                                                
40 Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 13.10.1999 
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3.1.2.3. Certificado Qualificado 
 
De acordo com o n.º 10 do artigo 2.º da presente Directiva “Certificado Qualificado -  
representa um certificado41 que obedece aos requisitos constantes do anexo I e é fornecido 
por um prestador de serviços de certificação que cumpre os requisitos constantes do anexo 
II.”42 
 
Após uma análise aos requisitos constantes nos anexos incluídos na definição verificamos 
que as regras para a emissão e validade de um certificado qualificado são bastante 
restritivas de modo a assegurar a fiabilidade e fidedignidade do mesmo, nomeadamente no 
que concerne à identificação do signatário e do prestador do serviço, tendo este último que 
garantir, entre outros, medidas contra a falsificação de certificados, empregar pessoal com 
experiência e qualificações necessárias para os serviços prestados, ser dotados de recursos 
financeiros suficientes que permitam assumir os riscos decorrentes da responsabilidade por 
danos e utilizar sistemas fiáveis de armazenamento dos certificados. 
 
Relativamente à responsabilidade na emissão de um certificado qualificado os Estados 
Membros deverão assegurar que, o prestador de serviços de certificação43, ao emitir um 
certificado qualificado destinado ao público ou ao opor a garantia num certificado 
destinado ao público, seja responsável por prejuízos causados a qualquer entidade ou 
pessoa singular ou colectiva que confie no certificado, no que respeita44, entre outros, à 
exactidão de todas as informações constantes do certificado qualificado no momento da 
emissão e à garantia de que, no momento da emissão do certificado, a assinatura 
identificada no certificado qualificado obedecia aos dados de criação de assinaturas 
correspondentes aos dados de verificação de assinaturas incluídos ou identificados no 
certificado. 
 
                                                           
41 Certificado – atestado electrónico que liga os dados de verificação das assinaturas a uma pessoa e confirma 
a identidade dessa pessoa (n.º 9 do artigo 2.º da Directiva 1999/93/CE) 
42 Ambos os anexos fazem parte integrante da Directiva 1999/93/CE, encontrando-se disponíveis no final 
deste estudo (Anexos I e II). 
43 Prestador de serviços de certificação – uma entidade ou uma pessoa singular ou colectiva que emite 
certificados ou presta outros serviços relacionados com assinaturas electrónicas, conforme o n.º 11 do artigo 
2.º da Directiva 1999/93/CE 
44 cf n.º 1 do artigo 6.º da Directiva 1999/93/CE 
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Ao prestador de serviços de certificação é-lhe concedido o direito de indicar no certificado 
qualificado os limites da sua utilização, nomeadamente um limite para o valor das 
transacções nas quais o certificado pode ser utilizado, desde que estes limites sejam 
identificáveis por terceiros. Desta forma o prestador de serviços não será responsável por 
eventuais prejuízos decorrentes da utilização que exceda os limites definidos. 
 
 
3.1.2.4. Efeitos legais das assinaturas electrónicas 
 
Relativamente aos efeitos legais que deverão ser implícitos numa assinatura electrónica 
avançada baseada num certificado qualificado, a Directiva vem assimilar os efeitos legais 
de uma assinatura electrónica no que se refere aos dados sob forma digital aos efeitos 
legais de uma assinatura manuscrita em relação a dados escritos, sendo admissíveis como 
meio de prova para efeitos processuais. 
 
Desta forma os Estados Membros deverão assegurar, na transposição da Directiva para os 
seus normativos, que os efeitos legais da assinatura electrónica e a admissibilidade como 
meio de prova para efeitos processuais sejam os mesmos que uma assinatura manuscrita. 
 
 
3.1.3. Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de Agosto 
 
3.1.3.1. Âmbito de aplicação 
 
O Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de Agosto, regula a validade, eficácia e valor probatório 
dos documentos electrónicos, a assinatura electrónica e a actividade de certificação de 
entidades certificadoras estabelecidas em Portugal45 constituindo o regime jurídico dos 
documentos electrónicos e da assinatura electrónica. 
 
                                                                                                                                                                                
 
45 Cf. Art. 1.º do Decreto-Lei n.º 290-D/99, D.R. n.º 178, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
62/2003, de 3 de Abril. 
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Este diploma estabelece o primeiro passo legislativo em Portugal das assinaturas 
electrónicas, sendo o culminar da Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/9846, de 1 
de Setembro que determinou como um dos objectivos a alcançar no âmbito da Iniciativa 
Nacional para o Comércio Electrónico, a definição do regime jurídico aplicável aos 
documentos electrónicos e assinatura digital. 
 
Este Decreto é publicado no dia 2 de Agosto de 1999, sendo portanto anterior à Directiva 
1999/93/CE, anteriormente analisada, relativa a um quadro legal comunitário para as 
assinaturas electrónicas, tendo acolhido as soluções avançadas na proposta de directiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho que deu lugar à citada Directiva. 
 
Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril, transpôs para a ordem jurídica 
interna a Directiva 1999/93/CE, alterando substancialmente a redacção originária do 
Decreto-Lei n.º 290-D/99.  
 
 
3.1.3.2. Assinaturas electrónicas qualificadas 
 
Uma assinatura electrónica qualificada é definida no Decreto-Lei n.º290-D/99, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril, como uma assinatura 
digital ou outra modalidade de assinatura electrónica avançada47 que satisfaça exigências 
de segurança idênticas às da assinatura digital baseadas num certificado qualificado e 
criadas através de um dispositivo seguro de criação de assinatura. 
 
A aposição de uma assinatura electrónica qualificada a um documento electrónico equivale 
à assinatura autógrafa dos documentos com forma escrita sobre suporte de papel criando a 
presunção de que:48 
                                                           
46 Criou a INCE 
47 A definição de assinatura electrónica avançada incluída no art. 2.º do Decreto-Lei n.º 290-D/99, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril, é idêntica à definição 
utilizada pela DIRECTIVA 1999/93/CE 
48 cf. art. 7.º do Decreto-Lei n.º 290-D/99, D.R. n.º 178, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril. 
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a) A pessoa que apôs a assinatura electrónica qualificada é o titular desta ou é 
representante, com poderes bastantes, da pessoa colectiva titular da 
assinatura electrónica qualificada; 
b) A assinatura electrónica qualificada foi aposta com a intenção de assinar o 
documento electrónico; 
c) O documento electrónico não sofreu alteração desde que lhe foi aposta a 
assinatura electrónica qualificada. 
 
Considera-se igualmente que a assinatura electrónica qualificada substitui a aposição de 
selos, carimbos, marcas ou outros sinais identificadores do seu titular. 
 
Verificamos assim que os efeitos legais da assinatura electrónica e a admissibilidade como 
meio de prova se afiguram os mesmos que uma assinatura manuscrita, pelo que uma 
assinatura electrónica qualificada deve corresponder unicamente a uma só pessoa singular 
ou colectiva. No entanto, se o certificado associado a essa assinatura estiver revogado, 
caduco ou suspenso na data da aposição equivale à falta de assinatura. 
 
 
3.1.3.3. Actividade de certificação 
 
O acesso à actividade de certificação encontra-se regulamentado no artigo 9.º e seguintes 
do Decreto-Lei n.º290-D/99, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 62/2003, 
de 3 de Abril. 
 
A actividade de certificação de assinaturas digitais não está sujeita a autorização 
administrativa prévia, sendo livre o exercício da actividade de entidade certificadora, no 
entanto a credenciação de entidades certificadoras de assinaturas electrónicas qualificadas 
é feita através de pedido apresentado à autoridade credenciadora, e é válida pelo período de 
três anos, podendo ser renovada por períodos de igual duração. 
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As entidades certificadoras privadas, que sejam pessoas colectivas, devem estar dotadas de 
capital social de valor mínimo de 200.000 euros ou, não sendo sociedades, do valor 
patrimonial equivalente. 
 
Nos termos do Decreto-Lei n.º290-D/99, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 62/2003, de 3 de Abril, da alínea i) do n.º 3 do art. 18º do Decreto-Lei n.º 146/2000, de 
18 de Julho, e do Decreto-Lei n.º 234/2000, de 25 de Setembro, o Instituto das Tecnologias 
da Informação na Justiça (ITIJ)49 é a Autoridade Credenciadora competente para a 
credenciação e fiscalização das entidades certificadoras estabelecidas em Portugal, tendo 
como atribuições: 
a) Credenciar as entidades certificadoras que emitem certificados qualificados; 
b) Registar as entidades certificadoras que emitem certificados qualificados; 





A actividade de entidade certificadora, dada a especificidade da função que desempenha, 
carece de um controlo e acompanhamento rigoroso pela autoridade credenciadora, pelo que 
as entidades certificadoras credenciadas devem enviar semestralmente a esta autoridade 
uma versão actualizada das relações de todos os sócios, com especificação das respectivas 
participações directas e indirectas, bem como dos membros dos órgãos de administração e 
de fiscalização. 
 
Os revisores oficiais de contas e os auditores externos que prestem serviços de auditoria, 
por imposição legal, às entidades certificadoras, devem comunicar à autoridade 
credenciadora as infracções graves às normas legais ou regulamentares que detectem no 
exercício das suas funções. 
 
                                                           
49 Para mais informações sobre esta instituição ou sobre os requisitos para a obtenção de credenciação na 
actividade de certificação vide www.itij.mj.pt  
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Se ocorrerem irregularidades graves na administração, organização ou fiscalização interna 
da entidade a credenciação será revogada, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis nos 
termos da lei.50 
    
Um auditor de segurança acreditado elabora um relatório anual que envia à autoridade 
credenciadora, até 31 de Março de cada ano civil, podendo a entidade certificadora 
comprovar através desse relatório, que realizou uma avaliação dos riscos e identificou e 
implementou os controlos necessários à segurança da informação.  
 
 
3.2. Factura electrónica 
 
3.2.1. A Directiva n.º 2001/115/CE do Conselho de 20 de Dezembro de 2001 
 
3.2.1.1. Âmbito de aplicação 
 
A Directiva n.º 2001/115/CE representa o corolário da harmonização das menções 
obrigatórias constantes das facturas e a criação de um quadro jurídico comunitário para a 
facturação electrónica, sua armazenagem e para a auto-facturação. 
 
As regras relativas aos elementos que deverão constar nas facturas, evidenciadas no n.º 3 
do art. 22.º da Sexta Directiva51 eram pouco desenvolvidas provocando uma grande 
flexibilidade nas normas nacionais dos Estados Membros. 
 
Por outro lado a inexistência de um quadro jurídico comunitário para a facturação 
electrónica e para a auto-facturação promovia normas bastante divergentes de Estado-
Membro para Estado-Membro. 
 
Com vista a harmonizar os elementos obrigatórios constantes nas facturas e adaptar as 
regras comunitárias à evolução tecnológica, no contexto do relatório da Comissão relativo 
                                                           
50 Para mais desenvolvimento v. art. 20.º e ss. do Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de Agosto, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril. 
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à iniciativa SLIM52, foi assumido, no Conselho do Mercado Interno, um compromisso no 
sentido de estudar as menções que deverão constar da factura para efeitos de Imposto sobre 
o Valor Acrescentado e de determinar quais os requisitos jurídicos e técnicos em matéria 
de facturação electrónica.53 
 
Neste sentido a Directiva n.º 2001/115/CE estabelece, para efeitos de Imposto sobre o 
Valor Acrescentado, uma lista de menções que devem obrigatoriamente figurar nas 
facturas (alterando o n.º 3 do art. 22.º da Sexta Directiva), bem como um quadro jurídico 




3.2.1.2. Facturação electrónica 
 
A Directiva veio consagrar a possibilidade das facturas assumirem uma forma electrónica54 
(sob reserva de aceitação pelo destinatário). Estas facturas serão aceites nos Estados 
Membros desde que sejam garantidas a autenticidade da origem e a integridade do seu 
conteúdo mediante uma assinatura electrónica avançada e um intercâmbio electrónico de 
dados (EDI). 
 
É permitido aos Estados Membros aceitarem que as facturas electrónicas sejam 
transmitidas por outros métodos. Por outro lado não é permitido impor aos sujeitos 
passivos que efectuem entregas de bens ou prestações de serviços, o cumprimento de 
qualquer outra obrigação ou formalidade relativa à utilização de um sistema de transmissão 
de facturas por via electrónica. No entanto, até 31 de Dezembro de 2005, tinham a 
possibilidade de prever que a sua utilização ficasse sujeita a uma comunicação prévia. 
 
                                                                                                                                                                                
51 Directiva n.º 77/388/CEE, de 17.07.1977, que institui um regime comum do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (comummente designada Directiva - IVA) 
52 SLIM – Simplificar a Legislação no Mercado Interno, COM (97) 618 final, de 24.11.1997 
53 Cf. PALMA, Clotilde Celorico, “Facturação em IVA – Directiva n.º 2001/115/CE”, Revista dos Técnicos 
Oficiais de Contas, 27, Junho de 2002 
54 Entende-se por transmissão de uma factura “por via electrónica” a transmissão ou colocação à disposição 
do destinatário efectuada mediante equipamento electrónico de processamento (incluindo a compressão 
digital) e armazenagem de dados, utilizando o fio, a rádio, meios ópticos ou outros meios electromagnéticos. 
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3.2.1.3. Menções obrigatórias constantes das facturas 
 
Dado o reduzido número de condições55 aplicáveis à facturação constantes na Sexta 
Directiva e a grande diversidade legislativa de Estado-Membro para Estado-Membro, a 
Directiva n.º 2001/115/CE veio alterar o disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 22.º 
daquela Directiva, passando a determinar que as menções obrigatórias nas facturas para 
efeitos do imposto sobre o valor acrescentado são as seguintes: 
 
“- a data de emissão; 
- um número sequencial, baseado numa ou mais séries, que identifique a factura 
de forma única; 
- o número de identificação para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado, 
ao abrigo do qual o sujeito passivo tenha efectuado a entrega de bens ou a 
prestação de serviços; 
- o número de identificação para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado 
do cliente, ao abrigo do qual tenha sido efectuada uma entrega de bens ou uma 
prestação de serviços pela qual aquele seja devedor do imposto ou uma 
transmissão intracomunitária de bens; 
- o nome e o endereço completo do sujeito passivo e do seu cliente; 
- a quantidade e natureza dos bens entregues ou a amplitude dos serviços 
prestados; 
- a data em que for efectuada, ou concluída, a entrega de bens ou a prestação de 
serviços ou a data em que for efectuado um pagamento por conta, na medida em 
que a referida data seja determinável e diferente da data da emissão da factura; 
- a base tributável para cada taxa ou isenção, o preço unitário sem taxas, bem 
como os descontos e outras reduções eventuais, se não estiverem incluídos no 
preço unitário; 
- a taxa do IVA aplicável; 
                                                           
55 A al. b) do n.º 3 do art. 22.º da Sexta Directiva apenas referia que a “factura deve mencionar claramente o 
preço líquido de imposto e o imposto correspondente a cada taxa diferente e, se for o caso, a isenção”. 
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- o montante do IVA a pagar, salvo em caso de aplicação de um regime específico 
para o qual se exclua esse tipo de menções; 
- em caso de isenção, ou quando o cliente for devedor do imposto, a referencia à 
disposição da Directiva, ou a referência à disposição nacional correspondente, 
ou a outras informações que indiquem que a entrega de bens beneficia de isenção 
ou está sujeita ao processo de auto-liquidação; 
- em caso de transmissão intracomunitária de um meio de transporte novo, os 
dados identificados relativos à sua qualificação; 
- em caso de aplicação do regime da margem de lucro, a referência às 
disposições nacionais correspondentes, ou a qualquer outra indicação de que foi 
aplicado o regime da margem de lucro; 
- quando o devedor do imposto for um representante fiscal, o respectivos número 
de identificação para efeitos de IVA, com o respectivo nome completo e 
endereço.” 
 
Verificamos que o legislador foi bastante exaustivo na enumeração de condições 
necessárias à facturação (em suporte papel e por via electrónica) sendo da competência dos 
Estados Membros a transposição da Directiva para os seus normativos. Como veremos 
posteriormente, no caso particular de Portugal essas condições já coincidiam praticamente 
na sua globalidade com o normativo nacional.  
 
 
3.2.1.4. Conservação da facturação electrónica 
 
Entende-se por armazenagem electrónica a conservação realizada através de equipamento 
electrónico de processamento e armazenagem de dados utilizando o fio, a rádio, meios 
ópticos ou outros meios electromagnéticos. 
 
Relativamente à conservação das facturas electrónicas os sujeitos terão que efectuar o seu 
armazenamento, tal como para as facturas transmitidas em suporte papel, em condições 
que permitam garantir a autenticidade da origem e a integridade do seu conteúdo bem 
como a sua legibilidade durante um período que deverá ser fixado pelos Estados Membros. 
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Para garantir o respeito por estas condições, os Estados Membros podem impor que as 
facturas sejam armazenadas no formato original em que tenham sido transmitidas (suporte 
papel ou electrónico). No caso concreto das facturas electrónicas os sujeitos passivos 
poderão ser obrigados a armazenar os dados que garantem a autenticidade da origem e a 
integridade do conteúdo de cada factura.  
 
 
3.2.1.5. A auto facturação 
 
A Directiva n.º 2001/115/CE veio alterar a alínea a) da Sexta Directiva passando esta a 
dispor que “todos os sujeitos passivos devem assegurar que seja emitida, por eles 
próprios, pelos seus clientes ou, em seu nome e por sua conta, por um terceiro, uma 
factura para as entregas de bens ou as prestações de serviços que efectuem a outros 
sujeitos passivos ou a pessoas colectivas que não sejam sujeitos passivos”.  
 
Anteriormente a Sexta Directiva estabelecia que a obrigação de emissão de factura ou 
documento equivalente pertencia ao próprio sujeito passivo. 
 
Esta alteração é relevante dado possibilitar que seja o cliente a emitir a factura, o que 
permite que este verifique primeiro a qualidade dos artigos adquiridos “validando” a sua 
aquisição com a emissão da factura.  
 
 
3.2.2. O Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro 
 
3.2.2.1. Âmbito de aplicação 
 
O Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro, transpôs para o Direito nacional a Directiva 
n.º 2001/115/CE, procedendo à revogação da legislação anterior relativa à utilização da 
facturação electrónica, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 375/99, de 18 de Setembro, o 
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Decreto Regulamentar n.º16/2000, de 2 de Outubro, e a Portaria n.º 52/2002, de 12 de 
Janeiro, e simplificando as regras aplicáveis. 
 
Este Decreto-Lei, que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2004, veio regular as seguintes 
matérias: 
• Facturação electrónica; 
• Requisitos constantes das facturas; 
• Emissão de facturação pelos adquirentes dos bens ou serviços e por terceiros. 
 
Já existia, a nível nacional, um quadro legislativo que regulava a utilização da facturação 
electrónica. A publicação da Portaria n.º 52/2002 completou o quadro legal que permitia a 
utilização de facturas electrónicas para efeitos fiscais previsto no Decreto-lei n.º 375/99 e 
no Decreto Regulamentar n.º 16/2000.  
 
No entanto, essa legislação tinha vários aspectos controversos, que mereceram por parte da 
União Europeia um pedido de suspensão, dado configurar-se como um entreve técnico à 
livre circulação de bens56. 
 
Neste âmbito o Decreto-Lei n.º 256/2003 veio consagrar, para efeitos de IVA, estes 
princípios e revogar os referidos diplomas legais. 
 
 
3.2.2.2. Facturação electrónica  
 
O Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro, veio alterar os artigos 19.º, 28.º, 35.º, 39.º, 
45.º, 48.º, 52.º e 72.º do CIVA. Destas alterações salientamos o aditamento efectuado ao 
art. 35º - n.º 10, que vem determinar que, 
 
“As facturas ou documentos equivalentes podem, sob reserva de aceitação pelo 
destinatário, ser emitidos por via electrónica, desde que seja garantida a autenticidade da 
                                                           
56 Cf. PALMA, Clotilde Celorico, “A facturação em sede de IVA – principais alterações do DL n.º 
256/2003”, Revista dos Técnicos Oficiais de Contas, 45, Dezembro de 2003 
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sua origem e a integridade do seu conteúdo, mediante assinatura electrónica avançada ou 
intercâmbio electrónico de dados.”  
 
consagrando assim o princípio de equivalência, ao não se fazer qualquer distinção entre 
facturas tradicionais e facturas electrónicas57. 
 
Chamamos a atenção para o art. 7.º do Decreto-Lei que veio determinar que, até 31 de 
Dezembro de 2005, a utilização de facturas ou documentos equivalentes por via electrónica 
estava condicionada a prévia comunicação à Direcção Geral dos Impostos. 
 
As alterações introduzidas têm ainda as seguintes implicações práticas: 
• O sujeito passivo do IVA tem todos os direitos e obrigações previstos para as 
facturas em suporte papel; 
• As facturas electrónicas devem ser emitidas sob a forma legal – respeitando os 
requisitos previstos no n.º 5 do art. 35º do CIVA; 
• As facturas electrónicas conferem o direito à dedução do IVA suportado – n.º 6 do 
art. 19.º do CIVA; 
• Nos termos do disposto dos novos n.ºs 3 dos art.ºs 45º e 48º do CIVA, o sujeito 
passivo deverá conservar em suporte papel listagens dessas facturas ou documentos 
equivalentes; 
• Permite-se, sob autorização da Direcção Geral dos Impostos, que as facturas ou 
documentos equivalentes sejam arquivadas em suporte electrónico – n.ºs 4 e 5 do 
art. 52º do CIVA. 
 
 
3.2.2.3. Requisitos das facturas electrónicas 
 
O n.º 5 do art.º 35.º do CIVA, em conjugação com o Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de 
Julho58, estabelece quais os requisitos a que devem obedecer as facturas ou documentos 
equivalentes para serem considerados como processados de forma legal. Pelo princípio de 
                                                           
57 Cf. PALMA, Clotilde Celorico, ob. cit. 
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equivalência consagrado no n.º 10 do mesmo artigo esses requisitos são aplicáveis à 
facturação electrónica.  
 
Nos termos do n.º 5 do art.º 35.º do CIVA, 
 
“As facturas ou documentos equivalentes devem ser datados, numerados 
sequencialmente e conter os seguintes elementos: 
 
a) Os nomes, firmas ou denominações sociais e a sede ou domicílio do fornecedor de 
bens ou prestador de serviços e do destinatário ou adquirente, bem como os 
correspondentes números de identificação fiscal dos sujeitos passivos de imposto; 
b) A quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços 
prestados, com especificação dos elementos necessários à determinação da taxa 
aplicável; as embalagens não efectivamente transaccionadas deverão ser objecto 
de indicação separada e com menção expressa de que foi acordada a sua 
devolução; 
c) O preço, líquido de imposto, e os outros elementos incluídos no valor tributável; 
d) As taxas aplicáveis e o montante de imposto devido; 
e) O motivo justificativo da não aplicação do imposto, se for caso disso. 
f) A data em que os bens foram colocados à disposição do adquirente, em que os 
serviços foram realizados ou em que foram efectuados pagamentos anteriores à 
realização das operações, se essa data não coincidir com a da emissão da factura. 
(Aditado pelo Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro) 
 
No caso de a operação ou operações às quais se reporta a factura compreenderem 
bens ou serviços sujeitos a taxas diferentes de imposto, os elementos mencionados 
em b), c) e d) devem ser indicados separadamente, segundo a taxa aplicável.” 
 
 A alínea f) deste artigo foi aditada pelo Decreto-Lei n.º 256/2003 introduzindo assim um 
novo requisito. Quando a data da factura não coincidir com a da colocação dos bens à 
                                                                                                                                                                                
58 Aprova o Regime de bens em circulação objecto de transacções entre sujeitos passivos de IVA. 
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disposição do adquirente ou a data em que os serviços foram prestados esta terá que ser 
mencionada na factura respectiva. 
 
 
3.2.2.4. Emissão de facturação pelo adquirente ou por terceiro 
 
O n.º 14 do art.º 28.º do CIVA (aditado pelo DL n.º 256/2003), passou a permitir que as 
facturas ou documentos equivalentes sejam emitidos pelo adquirente dos bens ou serviços 
ou por um terceiro, em nome e por conta do sujeito passivo. 
 
Esta possibilidade é no entanto condicionada pelo n.º 11 do art.º 35.º do CIVA (Aditado 
pelo DL n.º 256/2003), uma vez que, 
 
“11 - A elaboração de facturas ou documentos equivalentes por parte do adquirente 
dos bens ou dos serviços fica sujeita às seguintes condições: 
a) A existência de um acordo prévio, na forma escrita, entre o sujeito passivo 
transmitente dos bens ou prestador dos serviços e o adquirente ou destinatário 
dos mesmos; 
b) O adquirente provar que o transmitente dos bens ou prestador dos serviços 
tomou conhecimento da emissão da factura e aceitou o seu conteúdo.” 
 
Verificámos que o Decreto-Lei 256/2003, ao transpor a Directiva n.º 2001/115/CE, 
permitiu simplificar e harmonizar, em matéria de IVA, vários aspectos relacionados com a 
obrigação de facturação. Até à publicação deste Decreto-Lei não existia na legislação fiscal 
portuguesa regulamentação ao nível da auto-facturação, tendo os sujeitos passivos 
interessados no seu processamento que solicitar à Administração Fiscal a respectiva 
autorização. A possibilidade de auto-facturação, em determinadas condições, significa um 
avanço na legislação nacional permitindo um sistema de facturação segundo o qual o 
cliente se substitui aos seus fornecedores na emissão das respectivas facturas. 
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4. A Fiscalidade no comércio electrónico 
 






O conceito de imposto pode ser definido com base em três elementos59: Objectivo, 
Subjectivo e Teleológico.  
 
Em termos objectivos o imposto é uma prestação pecuniária, unilateral, definitiva e 
coactiva. É uma prestação (natureza obrigacional) pecuniária uma vez que é 
materializada em dinheiro, unilateral dado não lhe corresponder qualquer contraprestação 
específica a favor do contribuinte, definitiva pois não dá lugar a qualquer reembolso, 
restituição ou indemnização e coactiva uma vez que deriva da lei.   
 
Subjectivamente, o imposto é uma prestação exigida a detentores de capacidade 
contributiva a favor de entidades que exerçam funções ou tarefas públicas. 
 
No campo teleológico, o imposto é exigido pelas entidades que exercem funções públicas 
para a realização das mesmas, embora sem carácter sancionatório. 
 
Nuno de Sá Gomes60 define juridicamente imposto como a prestação patrimonial positiva 
e independente de qualquer vínculo anterior, definitiva e unilateralmente ou não 
sinalagmática, estabelecida pela lei a favor de entidades que exerçam funções públicas e 
para satisfação de fins públicos, que não constituam sanção de actos ilícitos. 
 
                                                           
59 Cf. NABAIS, José Casalta, “Direito Fiscal”, Março 2000, p. 33 e ss. 
60 GOMES, Nuno de Sá, “Manual de Direito Fiscal”, Volume I, 1999, p. 60 
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Não existe uma definição única de imposto, no entanto podemos concluir que um imposto 
é: 
• Uma prestação patrimonial; 
• Avaliável em dinheiro; 
• Definitiva; 
• Unilateral; 
• Determinada por lei; 
• A favor de entidades que exerçam funções públicas; 
• Sem carácter sancionatório.   
 
 
4.1.1.2. Impostos directos e indirectos 
 
A distinção entre impostos directos e indirectos pode ser efectuada através de critérios 
económicos e jurídicos61. Centramos a nossa análise nas distinções de carácter económico 
referidas por este autor: 
• Critério financeiro (atende ao objecto do imposto) 
o impostos directos: têm por pressuposto a própria existência duma pessoa, 
dum património ou dum rendimento; 
o impostos indirectos: tributam a despesa, a transferência de bens ou outras 
manifestações indirectas da capacidade contributiva. 
 
• Critério económico strico sensu (considera a natureza económica dos impostos 
através da sua integração ou não nos custos de produção das empresas) 
o impostos directos: não constituem custos de produção das empresas (não 
integram os preços dos bens e serviços); 
o impostos indirectos: constituem custos de produção das empresas. 
 
                                                           
61 Cf. NABAIS, José Casalta, ob. cit., p. 58 e ss. 
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• Critério da repercussão económica (tem em conta se os impostos são ou não 
repercutíveis  
o impostos directos: não repercutíveis no adquirente final dos bens e serviços; 
o impostos indirectos: repercutíveis no adquirente final dos bens e serviços. 
 
 
Nuno de Sá Gomes62 distingue estes dois tipos de impostos da seguinte forma:  
 
“os impostos directos incidem sobre manifestações directas ou imediatas de 
capacidade contributiva que se traduzem num ser (rendimento, capital ou património) e os 
indirectos em manifestações mediatas ou indirectas dessa capacidade que se resolvem 
num fazer (consumos, transferências de riqueza)” 
 
Podemos dizer que os imposto directos são aqueles que tributam o rendimento e o 
património enquanto que os impostos indirectos recaiem sobre o consumo. A título de 
exemplo o IRC, IRS e IMI, no sistema fiscal português, podem ser definidos como 
impostos directos, enquanto que o IVA, o IA e o Imposto do Selo são considerados 
impostos indirectos. 




As taxas são63 receitas públicas estabelecidas por lei, quer como retribuição dos serviços 
prestados individualmente aos particulares no exercício de uma actividade pública, quer 
como contrapartida da utilização de bens do domínio público, quer ainda da remoção de 
um limite jurídico à actividade dos particulares.    
 
O que distingue claramente taxa de imposto é o carácter sinalagmático da taxa uma vez 
que à prestação do particular a favor do Estado e demais entes públicos corresponde uma 
                                                           
 
62 Ob. cit. p. 123 
63 GOMES, Nuno de Sá, ob. cit. p. 73 
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contraprestação específica. No caso do imposto a prestação é como vimos unilateral não 
existindo uma contraprestação específica a favor do contribuinte. 
 
A definição de taxa encontra-se consagrada no normativo nacional no n.º 2 do artigo 4.º da 
LGT que define “As taxas assentam na prestação concreta de um serviço público, na 
utilização de um bem de domínio público ou na remoção de um obstáculo jurídico ao 
comportamento dos particulares”. 
 
 
4.1.3. A eficácia das normas tributárias 
 
4.1.3.1. Aplicação da lei tributária no espaço 
 
A aplicação da lei tributária no espaço rege-se tradicionalmente pelo chamado princípio da 
territorialidade64.  
 
Decorre deste princípio que as leis tributárias apenas se aplicam aos factos ocorridos no 
território da ordem jurídica a que pertencem, independentemente de outras características 
tais como a nacionalidade, o domicílio ou a residência do sujeito passivo. 
 
Desta leitura verificamos que, por um lado as leis tributárias estrangeiras não se aplicam no 
território nacional, por outro as leis internas aplicam-se no território nacional, de modo 
generalizado, inclusivamente aos estrangeiros. Esta situação provoca regularmente a 
denominada Dupla Tributação Internacional.   
 
O princípio da territorialidade é acolhido no normativo nacional no artigo 13.º da LGT,  
“1 – Sem prejuízo de convenções internacionais de que Portugal seja parte e salvo 
disposição legal em sentido contrário, as normas tributárias aplicam-se aos factos que 
ocorram no território nacional. 
                                                           
64 Vide NABAIS, José Casalta ob. cit. p. 193 e ss. 
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2 – A tributação pessoal abrange ainda todos os rendimentos obtidos pelo sujeito 
passivo com domicílio, sede ou direcção efectiva em território português, 
independentemente do local onde sejam obtidos.”  
 
Ao nível dos impostos directos os elementos que conduzem à sua tributação assentam em 
dois elementos: a residência do beneficiário ou o local da produção do rendimento. 
Relativamente ao primeiro, podemos dizer que atrai a tributação do rendimento global do 
contribuinte65, quanto ao local da produção do rendimento conduz apenas à tributação dos 
rendimentos gerados no território66.   
 
Ao nível dos impostos indirectos poderemos considerar a tributação no local de origem ou 
no local de destino dos bens ou serviços transaccionados. O melhor exemplo da aplicação 
do princípio de tributação no país de destino verifica-se na tributação em sede de IVA das 
transacções intracomunitárias.  
 
 
4.1.3.2. Aplicação da lei tributária no tempo 
 
Na análise temporal das normas fiscais é necessário observar a sucessão das normas fiscais 
no tempo. Conforme refere Casalta Nabais67 o direito dos impostos rege-se pelo principio 
constitucional e legal da não retroactividade. 
 
No nosso ordenamento jurídico o n.º 3 do artigo 103.º da CRP impõe o princípio da não 
retroactividade, 
“Ninguém pode ser obrigado a pagar impostos que não hajam sido criados nos 
termos da Constituição, que tenham natureza retroactiva ou cuja liquidação e cobrança se 
não façam nos termos da lei.”    
 
Especificamente ao nível do direito fiscal, os n.º 1 e 2 do artigo 12.º da LGT dispõem que,  
                                                           
65 Princípio da universalidade 
66 Como decorre habitualmente na tributação dos não residentes 
67 ob. cit. p. 191 
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 “1 – As normas tributárias aplicam-se aos factos posteriores à sua entrada em 
vigor, não podendo ser criados quaisquer impostos retroactivos. 
 2 – Se o facto tributário for de formação sucessiva, a lei nova só se aplica ao 
período decorrido a partir da sua entrada em vigor.”  
 
 
4.1.4. As convenções internacionais contra a dupla tributação 
 
4.1.4.1. A dupla tributação jurídica internacional 
 
A dupla tributação representa uma situação de concurso de normas68, em que o mesmo 
facto tributário é abrangido pela incidência de duas normas tributárias diferentes. 
 
A dupla tributação jurídica internacional é definida nos termos da Convenção Modelo da 
OCDE como a incidência de impostos equiparáveis em dois (ou mais Estados) 
relativamente a um mesmo contribuinte, ao mesmo facto gerador e a períodos de tempo 
idênticos. 
 
A dupla tributação pode ter origem em diversas situações:69 
a) Os sistemas de tributação directa são estruturados quer no princípio de residência 
(obrigação mundial, ilimitada, dos seus residentes) quer no princípio da fonte 
(obrigação fiscal limitada dos não residentes) verificando-se sobreposição de 
pretensões de vários Estados70; 
b) A mesma pessoa é considerada residente, simultaneamente, por dois (ou mais) 
Estados ou os diferentes Estados tratam a mesma transacção ou o mesmo bem 
como tendo ocorrido ou estando situado no seu território; 
                                                           
68 ob. cit. p. 196 e ss 
69 Cfr. MESQUITA, Maria M. C., “As Convenções sobre dupla tributação”, Cadernos de Ciência e Técnica 
Fiscal (179), 1998 
70 ou “Jurisdições”, cfr. refere o prof. Xavier de Basto os problemas de coordenação ou harmonização fiscal 
não se põem, com efeito, somente entre Estados soberanos; no interior de cada Estado podem pôr-se entre 
diferentes “jurisdições” – é o caso, típico, dos diferentes “estados soberanos” no interior de uma federação. 
BASTO, J. G. Xavier, “A tributação do consumo e a sua coordenação internacional”, Ciência e Técnica 
Fiscal N.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991   
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c) Há Estados que adoptam o princípio da tributação mundial dos seus cidadãos, 
qualquer que seja o Estado da sua residência. 
 
Os seus efeitos nefastos nas relações comerciais levaram ao desenvolvimento de tratados 
bilaterais entre países que assegurem a situação fiscal dos contribuintes que exercem uma 
actividade económica noutros países através da aplicação de soluções que atenuem ou 
eliminem a dupla tributação.  
 
O modelo predominantemente utilizado é o Modelo de Convenção Fiscal da OCDE, que 
permite resolver uniformemente os problemas que se levantam habitualmente ao nível da 
dupla tributação jurídica internacional. 
 
 
4.1.4.2. Modelo de Convenção fiscal sobre o rendimento e o património 
da OCDE 
 
O principal objectivo referido no Modelo de Convenção fiscal da OCDE é assegurar a 
situação fiscal dos contribuintes que exercem uma actividade comercial, industrial, 
financeira ou outra noutros países, graças à aplicação por todos os países de soluções 
comuns a casos idênticos de dupla tributação (…) permitindo resolver de maneira 
uniforme os problemas que se suscitam mais comummente no domínio da dupla tributação 
jurídica internacional.  
 
O Modelo de Convenção encontra-se organizado em sete capítulos, a saber: 
 
Capítulo I – Campo de aplicação da Convenção (pessoas e impostos visados): 
artigos 1.º e 2.º; 
 
Capítulo II – Definições (dos termos mais relevantes): artigos 3.º a 5.º; 
 
Capítulo III – Tributação dos rendimentos (regras distributivas): artigos 6.º a 21.º; 
 
Capítulo IV – Tributação do património (regras distributivas): artigo 22.º; 
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Capítulo V – Métodos de eliminação da dupla tributação (método de isenção e de 
imputação): artigos 23.º A e 23.º B; 
 
Capítulo VI – Disposições especiais (não discriminação, procedimento amigável, 
troca de informações, assistência na cobrança de impostos, membros de missões 
diplomáticas e extensão territorial): artigos 24.º a 29.º; 
 
Capítulo VII – Disposições finais (inicio e termo da vigência da convenção): artigos 
30.º e 31.º. 
 
O Modelo de Convenção determina, sempre que possível, uma regra única para cada 
situação. Contudo, a necessidade de conferir à Convenção alguma flexibilidade, permite 
aos países membros, por exemplo, a fixação da taxa do imposto retido na fonte sobre os 
dividendos e os juros.  
 
Cada um dos artigos da Convenção compreende um conjunto de Comentários que visam 
interpretar as disposições contidas. Estes Comentários foram redigidos e aprovados pelos 
peritos representativos dos governos dos países membros no seio do Comité dos Assuntos 
Fiscais. 
 
Como não é possível reunir o consenso de todos os países membros relativamente a todas 
as disposições da Convenção, a Convenção Modelo inclui Reservas aos artigos formuladas 
pelos diversos países. 
 
O Modelo de Convenção fiscal da OCDE classifica a tributação do rendimento e do 
património em três categorias71: 
1) Rendimento e património que podem ser tributados sem qualquer limitação no 
Estado da fonte; 
2) Rendimentos que podem ficar sujeitos no Estado da fonte a tributação limitada; 
3) Rendimento e património que não podem ser tributados no Estado da fonte. 
 
                                                           
71 Seguimos de perto, o Modelo da Convenção da OCDE, Introdução, parágrafo 20 e ss. 
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Relativamente à primeira situação enquadram-se, além de outros, os lucros de um 
estabelecimento estável situado nesse Estado, os ganhos provenientes da alienação desse 
estabelecimento estável e o património representado pelos bens mobiliários que façam 
parte do activo desse estabelecimento estável (artigo 7.º e n.º 2 dos artigos 13.º e 22.º). 
 
Os rendimentos que podem ficar sujeitos a tributação limitada no Estado da fonte são os 
dividendos72 e os juros73. A tributação dos dividendos encontra-se consagrada no artigo 
10.º da Convenção Modelo que dispõe no seu n.º 1 que, os dividendos pagos por uma 
sociedade residente de um Estado Contratante a um residente do outro Estado Contratante 
podem ser tributados nesse outro Estado. 
 
O Estado da fonte, se a participação geradora dos dividendos não estiver efectivamente 
ligada a um estabelecimento estável ou a uma instalação fixa situados neste Estado (caso 
em que são aplicáveis as disposições do artigo 7.º - Lucros das empresas), deve limitar o 
imposto respectivo a 5% do montante bruto dos dividendos, quando o beneficiário efectivo 
for uma sociedade que detenha, directamente, pelo menos 25% do capital da sociedade que 
paga os dividendos, e a 15% do montante bruto dos dividendos nos restantes casos.    
 
Quanto à tributação dos juros prevista no artigo 11.º da Convenção Modelo, o Estado da 
fonte, com o condicionalismo previsto no caso dos dividendos, deve limitar o montante do 
imposto respectivo a 10% do montante bruto dos juros, desde que tais juros não excedam 
um montante normal. 
 
Relativamente aos rendimentos e património que não podem ser tributados no Estado da 
fonte, salientamos, entre outros, os royalties (artigo 12.º), os lucros das empresas que não 
                                                           
72 O termo dividendos significa, ao abrigo da Convenção, “..os rendimentos provenientes de 
acções, acções ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador ou outros direitos, com 
excepção dos créditos, que permitam participar nos lucros, assim como os rendimentos derivados 
de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal que os rendimentos de acções pela 
legislação do Estado de que é residente a sociedade que os distribui.” 
73 O termo juros significa, ao abrigo da Convenção, “..os rendimentos de créditos de qualquer 
natureza com ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a participar nos lucros do devedor, 
e, nomeadamente os rendimentos da dívida pública e de obrigações de empréstimos, incluindo 
prémios atinentes a esses títulos.”  
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sejam imputáveis a um estabelecimento estável situado no Estado da fonte (artigo 7.º, n.º 
1) e o património representado por valores mobiliários (artigo 22.º, n.º 4).  
 
Alertamos, no entanto, que no caso dos royalties, pese embora o facto de o Modelo de 
Convenção atribuir o poder de tributar, em exclusivo, ao Estado de residência (Artigo 12.º 
n.º1 - Os royalties provenientes de um Estado Contratante e cujo beneficiário efectivo é 
um residente do outro Estado Contratante só podem ser tributados nesse outro Estado), 
fruto das reservas formuladas por vários países a esta disposição, grande número de 
convenções bilaterais prevêem a tributação quer pelo Estado da fonte (sujeita a limitação) 
quer pelo Estado de residência. 
 
 
4.1.4.3. As convenções celebradas por Portugal 
 
Actualmente Portugal tem contratado 50 convenções sobre dupla tributação74. Conforme o 
disposto no n.º 2 do artigo 8.º da CRP, as normas constantes de convenções internacionais 
regularmente ratificadas ou aprovadas vigoram na ordem interna após a sua publicação 
oficial e enquanto vincularem internacionalmente o Estado Português. 
 
Compete ao Governo, no exercício de funções políticas negociar e ajustar convenções 
internacionais (CRP, artigo 197.º n.º 1 alínea b), cabendo à Assembleia da República a 
responsabilidade da sua aprovação (CRP, artigo 161.º alínea i) para que possa ser ratificada 
pelo Presidente da República (CRP artigo 135.º alínea b). 
 
Finalmente o Decreto presidencial de ratificação é publicado no Diário da República (CRP, 
artigo 119.º n.º1 alínea b), sob pena da sua ineficácia jurídica (CRP, artigo 119.º n.º2). 
 
A Direcção Geral dos Impostos, divulga a entrada em vigor da cada convenção, através de 
circular, sendo em Portugal, as CDT activadas através dos formulários (modelos RFI) 
aprovados por Despacho 11701/2003, de 17 de Junho, o qual aprovou os formulários 
                                                           
74 V. Anexo III (com referência a Janeiro de 2007) 
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destinados a permitir a aplicação dos benefícios previstos nas convenções para evitar a 
dupla tributação internacional celebradas por Portugal. 
 
Ao encontro do disposto no n.º 3 do artigo 90.º do CIRC75 e no n.º 2 do artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, foram aprovados os seguintes formulários 
destinados a permitir a dispensa, total ou parcial, de retenção na fonte do imposto:  
  
a) Modelo n.º 7-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam gerados por 
títulos de dívida; 
b) Modelo n.º 8-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam dividendos 
de acções;  
c) Modelo n.º 9-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam dividendos e 
juros, com excepção dos previstos nos formulários modelos n.º 7-RFI (juros de 
títulos de dívida) e 8-RFI (dividendos de acções);  
d) Modelo n.º 10-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam royalties;  
e) Modelo n.º 11-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam pensões ou 
devidos por trabalho dependente;  
f) Modelo n.º 12-RFI, para utilização sempre que sejam rendimentos não previstos 
em nenhum dos formulários referidos nas alíneas anteriores.  
 
Relativamente à limitação do imposto por reembolso foram aprovados ao abrigo do 
disposto no n.º 5 do artigo 90.º do CIRC76 e no n.º 477 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
42/91, de 22 de Janeiro, os seguintes formulários destinados a solicitar o reembolso do 
imposto retido na fonte: 
  
a) Modelo n.º 13-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam gerados por 
títulos de dívida;  
b) Modelo n.º 14-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam dividendos 
de acções;  
                                                           
75 Esta disposição foi alterada pelo Decreto-Lei n.º 211/2005, de 7 de Dezembro, passando a constar no n.º 2 
do artigo 90.º - A do CIRC 
76 Actual n.º 5 do artigo 90.º - A do CIRC (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 211/2005, de 7 de Dezembro) 
77 Actual n.º 6 (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 211/2005, de 7 de Dezembro) 
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c) Modelo n.º 15-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam dividendos 
e juros, com excepção dos previstos nos formulários modelos n.º 13-RFI (juros de 
títulos de dívidas) e 14-RFI (dividendos de acções);  
d) Modelo n.º 16-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam royalties;  
e) Modelo n.º 17-RFI, para utilização sempre que os rendimentos sejam pensões ou 
devidos por trabalho dependente;  
f) Modelo n.º 18-RFI, para utilização sempre que sejam rendimentos não previstos 
em nenhum dos formulários referidos nas alíneas anteriores. 
 
Para poderem beneficiar das CDT os beneficiários dos rendimentos devem fazer prova, 
perante a entidade que se encontra obrigada a efectuar a retenção na fonte, da verificação 
dos pressupostos legais, nomeadamente através do preenchimento e validação pelas 




4.1.4.4. Conceito de residência 
 
O conceito de “residente de um Estado Contratante” encontra-se previsto no artigo 4.º da 
Convenção Modelo da OCDE, sendo determinante para as seguintes situações78: 
a) Na determinação do âmbito de aplicação pessoal de uma Convenção; 
b) Na resolução dos casos em que a dupla tributação decorre da existência de dupla 
residência; 
c) Na resolução dos casos em que a dupla tributação resulta de um conflito de 
tributações no Estado da residência e no Estado da fonte. 
 
Para efeitos da Convenção, de acordo com o n.º 1 do artigo 4º, a expressão “residente de 
um Estado contratante” significa,  
 
“qualquer pessoa que, por virtude da legislação desse Estado, está aí sujeita a 
imposto devido ao seu domicilio, à sua residência, ao local de direcção ou a qualquer 
                                                           
78 Vide Comentários ao artigo 4.º da Convenção 
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outro critério de natureza similar, e aplica-se igualmente a esse Estado e às suas 
subdivisões políticas ou autarquias locais. Todavia, esta expressão não inclui qualquer 
pessoa que está sujeita a imposto nesse Estado apenas relativamente ao rendimento de 
fontes localizadas nesse Estado, ou a património aí situado.” 
 
No entanto uma pessoa singular pode, por força do disposto do n.º1 ser considerada 
residente de ambos os Estados contratantes, pelo que de acordo com o n.º 2 do mesmo 
artigo, a situação será resolvida como segue: 
 
a) “Será considerada residente apenas do Estado em que tenha uma habitação 
permanente à sua disposição. Se tiver uma habitação permanente à sua disposição 
em ambos os Estados, será considerada residente apenas do Estado com o qual 
sejam mais estreitas as suas relações pessoais e económicas (centro dos interesses 
vitais); 
b) Se o Estado em que tem o centro de interesses vitais não puder ser determinado, ou 
se não tiver uma habitação permanente à sua disposição em nenhum dos Estados, 
será considerada residente apenas do Estado em que permaneça habitualmente; 
c) Se permanecer habitualmente em ambos os Estados, ou se não permanecer 
habitualmente em nenhum deles, será considerada residente apenas do Estado de 
que for nacional; 
d) Se for nacional de ambos os Estados, ou se não for nacional de nenhum deles, as 
autoridades competentes dos Estados contratantes resolverão o caso de comum 
acordo. 
 
No caso de estarmos perante uma pessoa colectiva, o n.º 3 estabelece que se for residente 
de ambos os Estados contratantes, será considerada residente apenas do Estado em que 
estiver situada a sua direcção efectiva.  
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4.1.4.5. O Estabelecimento estável 
 
A noção de estabelecimento estável é utilizada essencialmente para determinação do 
direito de um Estado Contratante tributar os lucros de uma empresa do outro estado 
Contratante. De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Convenção “Os lucros de 
uma empresa de um Estado Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a não ser 
que a empresa exerça a sua actividade no outro Estado Contratante através de um 
estabelecimento estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade deste modo, os 
seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que 
sejam imputáveis a esse estabelecimento estável.”    
 
O conceito de estabelecimento estável é definido no artigo 5.º da Convenção Modelo. 
Significa uma instalação fixa, através da qual a empresa exerça toda ou parte da sua 
actividade, compreendendo: 
a) Um local de direcção; 
b) Uma sucursal; 
c) Um escritório; 
d) Uma fábrica; 
e) Uma oficina; 
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma pedreira ou qualquer local de 
extracção de recursos naturais. 
 
Não compreendendo, no entanto, pelo disposto no n.º 4: 
a) As instalações utilizadas unicamente para armazenar, expor ou entregar bens ou 
mercadorias pertencentes à empresa; 
b) Um depósito de bens ou de mercadorias pertencentes à empresa, mantido 
unicamente para os armazenar, expor ou entregar; 
c) Um depósito de bens ou mercadorias pertencentes à empresa, mantido unicamente 
para serem transformados por outra empresa; 
d) Uma instalação fixa mantida unicamente para comprar bens ou mercadorias ou 
reunir informações para a empresa; 
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e) Uma instalação fixa mantida unicamente para exercer, para a empresa, qualquer 
outra actividade de carácter preparatório ou auxiliar; 
f) Uma instalação fixa mantida unicamente para o exercício de qualquer combinação 
das actividades referidas nas alíneas a) a e), desde que a actividade de conjunto da 
instalação fixa resultante desta combinação seja de carácter preparatório ou 
auxiliar. 
 
Considera-se que também existe estabelecimento estável quando uma pessoa, que não seja 
agente independente, actue por conta de uma empresa e tenha e habitualmente exerça num 
Estado Contratante poderes para concluir contratos que vinculem a empresa. Esta 
disposição encontra-se prevista no n.º 5 do artigo 5.º, 
 
 “Não obstante o disposto nos números 1 e 2, quando uma pessoa – que não seja 
um agente independente, a que é aplicável o número 6 – actue por conta de uma empresa e 
tenha e habitualmente exerça num Estado Contratante poderes para concluir contratos em 
nome da empresa, considera-se que esta empresa tem um estabelecimento estável nesse 
Estado relativamente a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a empresa, a não 
ser que as actividades de tal pessoa se limitem às indicadas no número 4, as quais, se 
fossem exercidas através de uma instalação fixa, não permitiriam considerar esta 
instalação fixa como um estabelecimento estável, da acordo com as disposições desse 
número.”  
 
O n.º 6 estabelece que não se considera que uma empresa tem um estabelecimento estável 
num Estado Contratante pelo simples facto de exercer a sua actividade nesse estado por 
intermédio de um corretor, de um comissário geral ou de qualquer outro agente 
independente, desde que essas pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade. Deste 
modo uma empresa de um Estado Contratante que realize operações comerciais por 
intermédio destes sujeitos, não pode ser tributada no outro Estado Contratante – se estes 
sujeitos actuarem no exercício normal das suas actividades - relativamente a essas 
operações. 
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Uma pessoa é abrangida pelo disposto no número 6 – não constituindo um estabelecimento 
estável – se: 
a) For independente da empresa, quer jurídica quer economicamente; e 
b) Agir no âmbito normal da sua actividade quando actua por conta da empresa. 
 
O n.º 7 clarifica que a existência de uma empresa afiliada não determina, só por si, que esta 
seja um estabelecimento estável da sociedade-mãe, uma vez que, do ponto de vista fiscal, 
esta afiliada constitui uma entidade jurídica independente.  
 
Dispõe o n.º 7 que o facto de uma sociedade residente de um Estado Contratante controlar 
ou ser controlada por uma sociedade residente do outro Estado contratante ou que exerce 
a sua actividade nesse outro Estado (quer seja através de um estabelecimento estável, quer 
de outro modo) não é, só por si, bastante para fazer de qualquer dessas sociedades 
estabelecimento estável da outra. 
 
No entanto, uma afiliada pode ser considerada um estabelecimento estável se não puder ser 
considerada como um agente independente, nos termos do n.º 6, e se dispuser de poderes, 
que exerce habitualmente, que lhe permita celebrar contratos em nome da sociedade-mãe.79 
 
Concluindo, podemos considerar que a existência de um estabelecimento estável pressupõe 
a verificação de três condições: 
• A existência de um local através do qual seja exercida a actividade; 
• A sua manutenção com um certo grau de permanência; e 
• A sua localização no outro Estado contratante. 
 
As actividades de carácter preparatório ou auxiliar, dado que não lhes é directamente 
imputável a realização de lucros ou de outros rendimentos, constituem uma excepção e não 
são consideradas estabelecimento estável.  
 
                                                           
79 Cfr. OCDE, “Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património”, Comentários ao artigo 5.º 
- parágrafo n.º 41 e 42 
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Quando uma empresa residente de um Estado Contratante tenha, no outro Estado, uma 
pessoa (singular ou colectiva) que actue por conta da empresa e tenha, e habitualmente 
exerça, poderes para concluir contratos em nome dessa empresa, considera-se a existência 
de um estabelecimento estável sem que haja um local fixo para o exercício da actividade 
(excepção aos condicionalismos estabelecidos nos n.º1 a 3 do artigo 5.º). Esta figura obriga 
a que o agente tenha poder de decisão (conclua contratos) pelo que se se limitar a atrair e a 
negociar com os clientes e os contratos estiverem sujeitos a aprovação da empresa 
residente no outro Estado contratante, não é considerado estabelecimento estável.    
 
 
4.1.5.  As cláusulas anti-abuso 
 
A globalização dos mercados e a crescente liberdade dos agentes económicos têm impactos 
profundos nas questões fiscais. A existência de taxas diferenciadas, em particular as 
existentes nos paraísos fiscais e nos regimes fiscais designados como mais favoráveis, leva 
ao denominado planeamento fiscal e por consequência à erosão da receita tributária dos 
Estados Soberanos. A “enorme mobilidade dos indivíduos, dos capitais, da 
internacionalização das empresas e do contínuo aperfeiçoamento das técnicas evasivas 
conduzem a que a fraude fiscal não se enquadre nos limites da nossa ordem jurídica, mas 
antes se processe mediante o recurso a ordenamentos estrangeiros”80.  
 
Casalta Nabais81 refere que “é de todo insustentável a situação em que uma parte 
significativa e crescente de contribuintes se conseguiu alcandorar, fugindo 
descaradamente e com assinalável êxito aos impostos (…) é imperiosa uma luta adequada, 
eficaz e corajosa contra a evasão fiscal que campeia um pouco por toda a parte, 
particularmente facilitada com a moderna hipertrofia e complexidade técnica da 
generalidade da legislação fiscal e da crescente desmaterialização dos pressupostos de 
facto dos impostos”.  
 
                                                           
80 Decreto-lei n.º 37/95, de 14 de Fevereiro 
81 NABAIS, José Casalta, “Estudos de Direito Fiscal”, 2005, p 71 
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Para fazer face a esta erosão fiscal os Estados impõem cada vez mais medidas que 
permitam evitar a deslocalização das receitas tributárias, designadamente mediante a 
adopção de medidas anti-abuso82: 
 
- Preços de transferência praticados nas transacções entre entidades relacionadas; 
- Pagamentos efectuados a entidades não residentes sujeitas a um regime fiscal 
privilegiado; 
- Imputação de lucros de sociedades não residentes sujeitas a um regime fiscal 
privilegiado;  
- Pagamentos de juros a entidades não residentes quando o valor do mútuo 
exceda um rácio adequado face ao capital social ou aos capitais próprios da 
entidade residente. 
 
O fenómeno do comércio electrónico vem acentuar a mobilidade das transacções 
comerciais e dificultar a identificação das partes envolvidas numa transacção pelo que 
além das dificuldades inerentes à tributação das operações realizadas electronicamente, a 
aplicação das medidas anti-abuso também são dificultadas.  
 
 
4.1.6. Os conceitos tributários no mundo virtual  
 
Se, por um lado, as transacções comerciais digitais permitem o aparecimento de novas 
oportunidades que conduzem a uma melhoria da competitividade, por outro, esta tendência 
levará obrigatoriamente a uma adaptação generalizada do mundo em diversas matérias, tais 
como a imaterialidade dos bens e a dificuldade de controlo das operações on-line.  
 
Tal como menciona Miguel Teixeira de Abreu uma das áreas que requer maior atenção é a 
área fiscal uma vez que o sistema fiscal assenta em conceitos físicos, nomeadamente83, 
residência ou instalação fixa, local de entrega dos bens ou do funcionamento dos serviços. 
O problema que se levanta é o facto do comércio electrónico não estar delimitado por 
                                                           
82 cf. Artigo 58.º e seguintes do CIRC 
83 ABREU, Miguel Teixeira, “Efeitos fiscais da tributação da internet em sede de impostos sobre o 
rendimento”, in Fiscalidade n.º 2, p. 26  
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fronteiras físicas levando à dificuldade da determinação da soberania fiscal sobre essas 
trocas comerciais. 
 
Os conceitos tributários foram criados numa época em que as transacções comerciais 
assentavam em conceitos físicos, pelo que a nova realidade do comércio electrónico 
associada a uma componente imaterial de serviços on-line obriga os fiscalistas a 
reequacionar as bases e os conceitos em que a fiscalidade assenta. 
 
Veremos seguidamente que a desactualização de alguns conceitos face à nova economia 
criou inúmeras dificuldades à fiscalidade, mantendo-se essas essencialmente nos impostos 
directos uma vez que na área dos impostos indirectos várias alterações têm sido 
desenvolvidas nos últimos anos limitando as dúvidas iniciais que assolavam os agentes 
económicos.  
 
Em nossa opinião aos desenvolvimentos verificados no âmbito da fiscalidade indirecta não 
é alheia a maior harmonização comunitária, e também internacional, que caracteriza este 
tipo de impostos, ao contrário do que acontece no âmbito da fiscalidade directa.    
 
 
4.2. Desafios da tributação do Comércio Electrónico  
 
4.2.1. Desafios levantados pela economia digital 
 
A crescente globalização das transacções comerciais provocada em grande medida pelo 
desenvolvimento do comércio electrónico veio promover um novo contexto ao nível da 
tributação dos negócios feitos por meios digitais.    
 
Este ambiente electrónico obriga a repensar diversos aspectos relacionados com a 
fiscalidade nomeadamente quanto à tributação do rendimento e do consumo, eficácia da 
actuação das administrações fiscais, novas necessidades no desenvolvimento de auditorias 
digitais, complexidade na análise dos preços de transferência e aumento do risco de 
práticas de concorrência fiscal prejudicial. 
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Relativamente à tributação do rendimento Casalta Nabais84 refere que o comércio 
electrónico coloca problemas em sede da tributação do rendimento, em relação à qual se 
levanta questões que têm a ver sobretudo com o pôr à prova de conceitos tradicionais de 
contornos relativamente definidos como os de “residência” e de “estabelecimento 
estável”. 
 
Miguel Teixeira de Abreu85 identifica alguns problemas que dificultam a aplicação das 
actuais normas fiscais no comércio electrónico: 
 
- Permite evitar a aplicação das normas de incidência tributária, na medida 
em que conferem aos contribuintes mecanismos que dificultam a respectiva 
identificação; 
- Permite localizar as transacções comerciais em qualquer país do mundo, 
independentemente do local de residência das partes envolvidas; 
- As prerrogativas concedidas à administração fiscal em matéria de 
fiscalização podem ser facilmente defraudadas, quer pela inexistência de 
registos ou documentos físicos quer pela respectiva localização noutro país; 
- Permite a eliminação de intermediários, dificultando a aplicação das leis 
sobre retenções na fonte; 
- Permite um acesso facilitado a zonas off-shore, permitindo a realização de 
operações financeiras num clima de isenção fiscal e de total anonimato. 
 
Ao nível da tributação do consumo as potencialidades do comércio electrónico dificultam a 
localização das transacções comerciais, pelo que a legislação adoptada numa época em que 
ainda não existiam transacções on-line teve que ser alterada dando origem, ao nível do 
IVA, à Directiva 2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio que veio esclarecer diversas 
questões relacionadas com a tributação do comércio electrónico como veremos 
seguidamente.  
 
                                                           
84 NABAIS, José Casalta, “Estudos de Direito Fiscal”, Almedina, Coimbra, 2005, p 213 
85 ABREU, Miguel Teixeira, ob. cit., p. 33 
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O trabalho das administrações fiscais e o desenvolvimento de auditorias digitais devem ser 
repensadas com o objectivo de se adaptarem à nova realidade e desenvolverem novos 
métodos de controlo que garantam a execução de um trabalho eficaz e permitam certificar 
a integridade das operações electrónicas.    
 
Relativamente aos preços de transferência o comércio electrónico vem aumentar a 
complexidade da análise dos mesmos dificultando a determinação do tipo de transacção.  
  
A problemática da concorrência fiscal também pode ser influenciada pelo aparecimento do 
comércio electrónico uma vez que o risco de práticas prejudiciais tende a incrementar 
derivado da crescente mobilidade dos serviços e dos movimentos de capital. 
 
Dada a particularidade dos aspectos focados anteriormente desenvolvemos seguidamente 
uma análise mais profunda das implicações do comércio electrónico e dos 
desenvolvimentos verificados em cada situação.   
 
 
4.2.2. A fiscalidade directa 
 
4.2.2.1. O conceito de Residência Fiscal 
 
O conceito de residência fiscal deve ser analisado segundo duas perspectivas: pessoas 
singulares e pessoas colectivas. 
 
Relativamente às pessoas singulares entendemos que a realidade do comércio electrónico 
apenas poderá provocar dificuldades na aplicação do artigo 4.º da Convenção Modelo da 
OCDE, na situação em que permite o anonimato dos seus utilizadores. Uma vez 
conhecidos os utilizadores, o n.º 2 alínea d) do mesmo artigo assegura, numa situação 
limite, que a residência seja inevitavelmente reportada a um determinado país, em último 
caso por via do comum acordo entre as Administrações Fiscais. 
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Por outro lado, quando falamos de pessoas colectivas a situação poderá ser mais 
complicada. A definição de residência de uma sociedade obedece habitualmente a dois 
critérios86: 
- critério da sede, em que se considera residente uma sociedade constituída ao 
abrigo das leis desse país; 
- critério da direcção efectiva, em que se considera residente uma sociedade 
constituída noutro país, desde que ela detenha a sua direcção efectiva nesse 
país. 
 
O comércio electrónico vem afectar a aplicação destes critérios uma vez que: 
- permite o anonimato dos seus utilizadores; 
- dificulta a aplicação do  segundo  critério uma  vez  que, por exemplo, a  
realização de tele-conferências não permitem localizar uma determinada 
decisão num local específico; 
- as normas que permitem tratar como sociedades residentes as sociedades 
que residam em países de baixa tributação vão estar em causa 
frequentemente, uma vez que a internet permite combinar o direito de uma 
sociedade residente de constituir uma filial num país de baixa tributação, 
com a enorme mobilidade do comércio electrónico. 
 
O comércio electrónico pode pôr em causa o conceito convencional de sede/direcção 
efectiva uma vez que poderá ser impossível, à luz da legislação actual, apurar a residência 
de uma sociedade. Por exemplo87, a realidade das tele-conferências pode tornar abstracto o 
local de reunião de uma sociedade, sendo a resolução destas eventualidades complexa uma 
vez que estando estabelecida a residência da sociedade face a duas jurisdições fiscais 
distintas, e dado que a reunião dos corpos sociais se realize on-line, deixa de ser aplicável a 
norma do artigo 4.º n.º 3 do Modelo de Convenção da OCDE. Esta possibilidade leva-nos a 
equacionar a hipótese da alteração da redacção deste artigo passando a aplicar para as 
sociedades uma norma de preferência do género da que existe para as pessoas singulares. 
Como vimos o n.º 2 do artigo 4.º da Convenção Modelo assegura que a residência seja 
                                                           
86 Cf. ABREU, Miguel Teixeira, ob. cit., p.29 e ss. 
87 Cf. COURINHA, Gustavo Lopes, “A tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico”, 
Fiscalidade - Revista de Direito e Gestão Fiscal, Edição n.º 6, p. 62 
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inevitavelmente reportada a um determinado país, em último caso por acordo entre as 
Administrações Fiscais. Consideramos pois que apenas desta forma a aplicação do 
conceito de residência nas pessoas colectivas não levantaria dificuldades de maior. 
 
 
4.2.2.2. O conceito de Estabelecimento Estável  
 
Vimos anteriormente que o artigo 5.º da Convenção Modelo da OCDE define 
estabelecimento estável como “uma instalação fixa através da qual a empresa exerce toda 
ou parte da sua actividade”. 
 
O mesmo artigo exemplifica diversos tipos de estabelecimento estável como, sucursais, 
fábricas, escritórios e locais de direcção, excluindo todavia as instalações utilizadas apenas 
para armazenar, expor ou entregar bens ou mercadorias pertencentes à empresa assim 
como qualquer outra actividade de carácter auxiliar. 
 
A aplicação deste conceito levanta alguns problemas no contexto do comércio electrónico, 
nomeadamente o de saber se um web site reúne as condições necessárias para poder ser 
considerada um estabelecimento estável.  
 
A aplicação do conceito de estabelecimento estável ao comércio electrónico também passa 
pela consideração de Agentes Dependentes, ou seja, contrariamente ao que sucede com as 
instalações fixas, a existência material não é requisito para a verificação da existência de 
estabelecimento estável. 
 
No âmbito do comércio electrónico a figura do agente dependente é uma questão 
pertinente uma vez que uma empresa que detém um web site encontra-se directamente 
ligada a um fornecedor de internet denominado Fornecedor de Serviços Via Internet 
(FSI88). Uma das questões que se podem colocar é se os FSI podem ser considerados 
agentes dependentes das empresas enquadrando-se desta forma no conceito de 
estabelecimento estável.   
                                                           
88 Comummente designados por ISP (Internet Service Provider) 
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A redacção de 28 de Janeiro de 2003 da Convenção Modelo da OCDE prevê, nos 
Comentários ao artigo 5.º, algumas observações especificamente relacionadas com o 
comércio electrónico (parágrafos 42.1 a 42.10). 
 
O parágrafo 42.1 refere que um site pode constituir um estabelecimento estável, no 
entanto, é necessário efectuar uma distinção entre equipamento informático (hardware) e 
os suportes programacionais (software) utilizados por esse equipamento ou nele 
armazenados. Um web site, que é uma combinação de software e de dados electrónicos, 
não constitui em si mesmo um bem corpóreo, pelo que não estabelece uma localização que 
constitua uma “instalação fixa”. No entanto, o servidor em que o web site está armazenado 
é um elemento de equipamento com uma localização fixa, pelo que pode constituir uma 
“instalação fixa de negócios” da empresa que explora o servidor. 
 
A diferenciação entre o web site e o servidor em que é armazenado é importante uma vez 
que a empresa que explora o servidor pode ser distinta da que exerce a actividade por 
intermédio do web site. Habitualmente o web site encontra-se armazenado no servidor de 
um Fornecedor de Serviços via Internet (FSI), não tendo a empresa uma presença física 
nesse local, pelo que não se pode considerar que a empresa adquiriu uma instalação fixa 
por força desse acordo de armazenagem. 
 
Por outro lado, se a empresa que exerce uma actividade através de um web site tem o 
servidor à sua disposição, se possuir (ou alugar) e explorar o servidor em que é 
armazenado e utilizado o web site, o local onde o servidor está situado pode constituir um 
estabelecimento estável da empresa, desde que reunidos os restantes requisitos do artigo 
5.º. 
 
Verificamos assim que ao abrigo dos Comentários ao artigo 5.º um equipamento 
informático num determinado local, desde que seja fixo, pode constituir um 
estabelecimento estável. Nos termos do parágrafo 42.4 para que possa constituir uma 
instalação fixa, um servidor deverá estar situado num certo local durante um lapso de 
tempo suficiente para ser considerado fixo nos termos do número 1. 
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No âmbito do parágrafo 42.6 a utilização de um equipamento informático num local 
específico, pode ser considerado um estabelecimento estável, mesmo que não haja pessoal 
da empresa nesse local para a operacionalidade do equipamento. Este facto aplica-se ao 
comércio electrónico do mesmo modo que se aplica a outras actividades com 
equipamentos que funcionam automaticamente, por exemplo, uma estação de bombagem 
automática utilizada na exploração de recursos naturais. 
 
Outra situação refere-se às operações de comércio electrónico efectuadas, com o recurso a 
equipamento informático situado num determinado local, que se limitam às actividades 
preparatórias ou auxiliares referidas no número 4 do artigo 5.º. Neste caso não se considera 
que existe um estabelecimento estável. Importa saber quais as actividades no comércio 
electrónico que se consideram preparatórias ou auxiliares - o parágrafo 42.7 refere os 
seguintes exemplos: 
• Assegurar uma ligação de comunicação – à semelhança de uma linha telefónica – 
entre fornecedores e clientes; 
• Publicidade de bens ou serviços; 
• Retransmissão das informações através de um servidor-espelho para fins de 
segurança e de eficácia; 
• Recolha de dados sobre o mercado em nome da empresa; 
• Prestação de informações. 
 
No entanto, caso estas funções representem, uma parte essencial e significativa da 
actividade comercial da empresa, estas extravasam as actividades referidas no número 4 
pelo que se o equipamento informático constituir uma instalação fixa da empresa então 
estaremos perante um estabelecimento estável. A definição dessas funções depende 
objectivamente da natureza das actividades exercidas pela empresa. O parágrafo 42.9 
dispõe que se tais actividades forem de natureza meramente preparatória ou auxiliar em 
relação à venda de produtos via Internet (por exemplo, o local é utilizado na exploração 
de um servidor que armazena um web site, o qual, como sucede com frequência, é usado 
exclusivamente para publicidade, exibição de um catálogo de produtos ou prestação de 
informações aos potenciais clientes), o número 4 é aplicável e o local em causa não 
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constitui um estabelecimento estável. Contudo, se as funções típicas ligadas a uma venda 
forem exercidas nesse local (por exemplo, se a celebração do contrato com o cliente, o 
processamento do pagamento e a entrega dos produtos forem efectuados automaticamente 
através do equipamento situado nesse local), essas actividades não podem ser 
consideradas meramente preparatórias ou auxiliares. 
 
Finalmente é analisada a questão da aplicação do número 5 no sentido de se considerar que 
um FSI constitui um estabelecimento estável. Conclui-se que os FSI não constituem um 
agente das empresas a que pertencem os web sites, uma vez que não dispõem de poderes 
que lhes permitam celebrar contratos em nome dessas empresas e não celebram 
habitualmente tais contratos, ou ainda porque constituem agentes independentes que 
operam no âmbito normal da sua actividade (armazenam web sites de um grande número 
de empresas distintas).  
 
Estes considerandos que retratam os parágrafos 42.1 a 42.10 dos Comentários ao artigo 5.º 
da Convenção Modelo não reúnem o consenso ao nível dos países membros. Veja-se o 
caso do Reino Unido que entende que um servidor utilizado por um e-tailer, quer 
isoladamente, quer juntamente com web sites, não pode constituir, enquanto tal, um 
estabelecimento estável. A Espanha e Portugal também partilham de dúvidas quanto à 
oportunidade da introdução dos parágrafos 42.1 a 42.10, e uma vez que a OCDE prossegue 
o estudo da tributação do comércio electrónico, estes países não terão necessariamente em 
consideração os referidos parágrafos até que a OCDE chegue a uma conclusão definitiva. 
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4.2.3. A fiscalidade indirecta 
 
4.2.3.1. Classificação das operações 
 
Verificamos anteriormente que o comércio electrónico é identificado por transacções 
comerciais nas redes de telecomunicações através de meios electrónicos, podendo ser 
subdividido entre comércio electrónico indirecto (encomenda electrónica de bens 
corpóreos) e directo (entrega em linha de bens incorpóreos).  
 
O comércio electrónico indirecto, também designado por diversos autores como comércio 
electrónico off-line, caracteriza-se pela aquisição de bens corpóreos, que são enviados aos 
adquirentes, pelos meios tradicionais, nomeadamente através de empresas de distribuição. 
 
O comércio electrónico directo (on-line), caracteriza-se pela transacção de serviços89 
enviados ao adquirente por via electrónica. 
 
Esta distinção na classificação das operações é necessária uma vez que relativamente ao 
comércio electrónico indirecto, as disposições legais do IVA não necessitam de alterações. 
Na prática este tipo de comércio electrónico confunde-se com o comércio tradicional, com 
a diferença das encomendas serem efectuadas por meios electrónicos nas redes de 
telecomunicações. 
 
Por outro lado, as disposições legais do IVA aplicadas ao comércio electrónico directo 
provocavam distorções da concorrência entre fornecedores estabelecidos na UE e aqueles 
que se situam fora do mercado interno, o que provocou alterações na sua regulamentação, 





                                                           
89 Como por exemplo: jornais, software, música, filmes, entre outros  
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4.2.3.2. Localização das operações 
 
A nível comunitário o Tratado de Roma, apesar de não ter instituído uma política fiscal 
comunitária, contém algumas disposições fiscais no âmbito dos artigos 90.º e 91.º, onde 
são formuladas regras concretas em matéria de impostos indirectos, aferindo uma base 
jurídica para a harmonização das legislações nacionais. 
 
Nestes artigos é adoptado o princípio de tributação no país de destino, segundo o qual os 
bens e serviços devem ser tributados no país onde são consumidos ou utilizados. Como 
refere Emanuel Vidal Lima90 este sistema prevê que as mercadorias exportadas saiam do 
país exportador sem qualquer carga de imposto. Por outro lado, as mercadorias importadas 
são tributadas à entrada do país nos exactos termos em que o são as mercadorias 
congéneres produzidas no país importador. 
 
A neutralidade fiscal é assim obtida através dos ajustamentos fiscais na fronteira91. O 
artigo 90.º do Tratado de Roma exige que os ajustamentos se efectuem para que a 
tributação sobre os produtos importados seja igual à que recai sobre os produtos nacionais, 
o artigo 91.º deste Tratado dispõe a restituição aos exportadores do montante da tributação 
suportada pelos bens exportados. 
 
As transacções comerciais realizadas através do comércio electrónico, representam um 
desafio para o sistema comum do IVA existente na União Europeia. A inexistência de 
limites geográficos dificulta a localização das transacções efectuadas. 
 
Um dos principais problemas identificados, em 1999, por António Fernandes de Oliveira 
que podia caracterizar a legislação em sede de IVA para efeitos de comércio electrónico 
era a de não garantir a neutralidade fiscal nas operações intracomunitárias e as efectuadas 
entre a União Europeia e o resto do mundo. 
 
                                                           
90 LIMA, Emanuel Vidal, “Imposto sobre o Valor Acrescentado”, 9.ª edição, Porto Editora 
91 Cf. LIMA, Emanuel Vidal, ob. cit. 
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Este autor exemplificou várias situações em que a neutralidade fiscal era afectada. No que 
concerne às prestações de serviços, um prestador de serviços estabelecido em país terceiro, 
que efectuasse vendas a um consumidor final (particular) residente na União Europeia, não 
veria em princípio sujeita a IVA a operação efectuada92, o que representava desde logo 
uma vantagem competitiva em relação ao fornecedor de serviços comunitário. 
 
Por outro lado, um prestador de serviços comunitário que efectuasse serviços a entidades 
estabelecidas fora da União Europeia, só não veria a sua prestação de serviços sujeita a 
IVA se se tratasse de um dos serviços previstos na alínea e) do n.º2 do art. 9.º da Sexta 
Directiva IVA, representando para o prestador de serviços comunitário uma desvantagem 
competitiva tanto maior quanto maior fosse a taxa de IVA aplicável. 
 
Na importação de serviços com destino a consumidores finais a regra é de que não há 
sujeição a IVA, sendo que a regra na exportação de serviços com destino a consumidores 
finais, é de que há sujeição a IVA93. 
 
Este autor referia ainda que o impacto do comércio electrónico na degradação das receitas 
fiscais em sede de IVA poderia ser agravado se se englobasse no conceito de prestação de 
serviços todas as operações consideradas em linha, ou seja, simples transmissão de dados, 
como seja software, música, vídeo, livros, entre outros, pelo que se lhes aplicariam as 
                                                           
92 Excepto se se tratasse de serviços de telecomunicações ou, no que respeita aos serviços previstos na al. e) 
do n.º2 do art. 9.º da Sexta Directiva IVA, se os Estados membros usassem da faculdade de os considerarem 
localizados no seu Estado sempre que a utilização e exploração efectivas dos serviços aí ocorresse.  
93 Com excepção dos seguintes serviços (na redacção anterior às alterações introduzidas pela Directiva 
n.º2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio 
a) cessões e concessões de direitos de autor, patentes, de licenças, de marcas industriais e comerciais e 
de outros direitos similares; 
b) prestações de serviços de publicidade; 
c) prestações de serviços de consultores, engenheiros, gabinetes de estudo, advogados, peritos 
contabilistas e demais prestações similares, o tratamento de dados e o fornecimento de informações; 
d) obrigações de não exercer, total ou parcialmente, uma actividade profissional ou um dos direitos 
referidos nestas alíneas; 
e) operações bancárias, financeiras e de seguros, incluindo as de resseguro, com excepção do aluguer 
de cofres fortes; 
f) colocação de pessoal à disposição; 
g) prestações de serviços efectuadas por intermediários que actuam em nome e por conta de outrem, 
quando intervenham nas prestações de serviços enunciadas nestas alíneas; 
h) locação de bens móveis corpóreos, com excepção de todos os meios de transporte; 
i) serviços de telecomunicações. 
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regras de localização territorial dos serviços, ou seja, em regra o princípio da origem em 
prejuízo dos países importadores de bens e serviços. 
  
O comércio electrónico obrigava assim a que fosse realizada uma análise da legislação 
vigente no que concerne às regras de localização das operações sujeitas a IVA no sentido 
da obtenção da neutralidade fiscal das transacções electrónicas.  
 
A primeira tomada de posição da UE sobre a tributação do comércio electrónico teve lugar 
no Conselho ECOFIN de Julho de 1998, tendo sido adoptados os seguintes princípios94: 
• Não deveriam ser criados novos impostos relativamente ao comércio electrónico, 
devendo antes ser adaptados os regimes tributários existentes, nomeadamente o 
IVA, de modo a poderem ser aplicados ao comércio electrónico;  
• A entrega de produtos sob a forma electrónica deveria ser considerada como 
prestação de serviços para efeitos de IVA; 
• Deveriam ser tributados na Europa apenas as prestações respeitantes a serviços 
consumidos na Europa. 
 
Em 7 de Junho de 2000, foi apresentada pela Comissão, na sequência do Conselho 
Europeu de Lisboa (realizado nos dias 23 e 24 de Março desse mesmo ano), a proposta de 
directiva sobre a tributação do comércio electrónico. Trata-se de uma proposta que teve em 
conta os princípios relativos ao fornecimento on-line de bens digitais, adoptados na 
primeira tomada de posição da UE sobre esta matéria (Conselho ECOFIN, de Julho de 
1998). 
 
Esta proposta de directiva previa a alteração das disposições da Sexta Directiva. Em 
concreto propunha que, no âmbito do fornecimento de serviços electrónicos, e no que 
respeita à prestação de serviços por fornecedores estabelecidos na União Europeia, a 
sujeição a tributação, por via da regra, no lugar onde o adquirente tem a sede da sua 
actividade económica, um estabelecimento estável, o domicílio ou a sua residência 
                                                           
94 Vide NABAIS, José Casalta, “Alguns desafios actuais da tributação”, Fiscalidade - Revista de Direito e 
Gestão Fiscal, Edição n.º 6, p. 43 
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habitual, mantendo-se a regra de localização no Estado membro do prestador, nos casos em 
que os serviços são fornecidos a particulares estabelecidos noutro Estado membro. 
 
No caso do fornecimento de serviços por internet realizados por empresas estabelecidas 
fora da UE a adquirentes nesta estabelecidos, a solução altera consoante os adquirentes 
sejam empresas ou particulares. No caso de serviços adquiridos por empresas estabelecidas 
na UE, estas serão as únicas responsáveis pelo pagamento do IVA, aplicando-se o sistema 
de reverse charge95. Por outro lado se os adquirentes forem particulares residentes na UE, 
os prestadores localizados em países terceiros terão de registar-se e cumprir as obrigações 
fiscais em qualquer estado membro, no caso de atingirem um volume de negócios anual, 
no conjunto dos países da UE, superior a 100.000 euros. Se este limite não fosse 
ultrapassado mantinha-se o regime de não tributação dessas operações. 
 
 
4.2.3.3. Directiva n.º 2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio 
 
Fruto dos trabalhos que decorreram, com base na proposta de Directiva sobre a tributação 
do comércio electrónico, o Conselho veio a aprovar a Directiva 2002/38/CE, de 7 de Maio 
de 2002: 
 “que altera, a título tanto definitivo como temporário, a Directiva 77/388/CE, no 
que se refere ao regime do imposto sobre o valor acrescentado aplicável aos serviços de 
radiodifusão e televisão e a determinados serviços prestados por via electrónica” 
 
Esta Directiva veio estabelecer um regime transitório96 – entre 1 de Julho de 2003 e 30 de 
Junho de 2006 – aplicável aos serviços de radiodifusão e televisão e a determinados 
serviços prestados por via electrónica. 
 
                                                           
95 Inversão do sujeito, em que é o próprio adquirente do serviço, sujeito passivo do imposto, registado em 
IVA e que tenha utilizado o respectivo número de identificação para efectuar a aquisição, que se torna 
devedor do imposto, pelo facto da aquisição, cf. LIMA, Emanuel Vidal, ob. cit. p. 69 
96 Antes de 30 de Junho de 2006, o Conselho, com base num relatório da Comissão, deverá proceder ao seu 
reexame. 
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As alterações introduzidas na Directiva 77/388/CE (6ª Directiva), vieram a consagrar a 
tributação dos serviços prestados por via electrónica, sendo-lhe aditado o Anexo L que 
exemplifica alguns destes serviços, a saber: 
1. Fornecimento de sítios informáticos, domiciliação de páginas web, manutenção à 
distância de programas e equipamentos. 
2. Fornecimento de programas e respectiva actualização. 
3. Fornecimento de imagens, textos e informações, e disponibilização de bases de 
dados. 
4. Fornecimento de música, filmes e jogos, incluindo jogos de azar e a dinheiro, e de 
emissões ou manifestações políticas, culturais, artísticas, desportivas, científicas ou 
de lazer. 
5. Prestação de serviços de ensino à distância. 
 
Com esta alterações, os serviços prestados por via electrónica são, em termos de IVA, 
tributados no local de consumo, sendo este entendido como o lugar de domicílio ou de 
residência do adquirente desses serviços, mesmo nas situações em que o prestador seja um 
sujeito passivo não estabelecido. 
 
Esta designação de sujeito passivo não estabelecido (SPNE) constitui igualmente uma 
novidade e veio permitir que entidades não residentes no território da Comunidade e que 
não tenham, por qualquer outra razão, necessidade de estar identificados para efeitos 
fiscais num Estado da UE, sejam autorizadas (obrigadas) a declarar num Estado-Membro o 
seu início de actividade (bem como eventuais alterações ou cessação da mesma), sendo-lhe 
atribuído um número de identificação. 
 
Assim, este sujeito passivo não estabelecido deverá cumprir algumas formalidades legais, 
de onde se destacam a entrega de uma declaração periódica relativa às operações sujeitas a 
imposto, bem como proceder ao respectivo pagamento do imposto no Estado-Membro 
onde se encontra não estabelecido.  
 
Para efeitos de repartição do imposto pelos diversos Estados Membros, o SPNE deverá 
discriminar os montantes das operações efectuadas em cada um desses Estados Membros. 
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Esta Directiva 2002/38/CE dispõe que deverão ser postas em vigor as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias de forma a cumprir esta 
Directiva em 1 de Julho de 2003. Contudo, este regime vigorará durante um período de 3 
anos, ou seja até 30 de Junho de 2006, data até à qual o Conselho, com base em relatórios 
da Comissão, reexaminará as alterações ora introduzidas na 6ª Directiva, e irá 
 “aprovar (...), disposições relativas a um mecanismo electrónico apropriado, não 
discriminatório, para aplicar, declarar, cobrar e repartir as receitas fiscais ligadas aos 
serviços prestados por via electrónica tributados no local de consumo, ou prorrogar, se tal 




4.2.3.4. Decreto-Lei n.º130/2003, de 28 de Junho 
 
O Decreto-Lei n.º 130/2003, de 28 de Junho, transpõe para a ordem jurídica nacional a 
Directiva n.º 2002/38/CE, do Conselho, de 7 de Maio.  
 
Com a transposição desta directiva introduzem-se alterações ao CIVA, nomeadamente no 
que respeita à localização das operações tributáveis e procede-se à criação de um regime 
especial para sujeitos passivos não estabelecidos na Comunidade que prestem serviços por 
via electrónica a não sujeitos passivos nela residentes e que queiram registar-se no 
território português para esse efeito98. 
 
No que respeita às alterações ao CIVA e no campo das prestações de serviços efectuadas 
por via electrónica, foi introduzida uma nova alínea n) no n.º 8 e alteração da redacção da 
alínea b) do n.º 10 do artigo 6.º, nova redacção do n.º 7 do artigo 18.º e aditamento de um 
novo anexo D99 que enuncia, de forma exemplificativa, os serviços prestados por via 
electrónica.  
                                                           
97 Cf. artigo 5º da Directiva 2002/38/CE. O período referido no final são os 3 anos até 30-Jun-2006. 
98 O regime especial aprovado por este diploma, em conformidade com o art.º 8.º, as alterações introduzidas 
aos artigos 6.º e 18.º do CIVA, bem como o anexo D, produzem efeitos a partir de 1 de Julho de 2003. 
99 Enuncia os mesmos serviços definidos no anexo L introduzido pela Directiva n.º 2002/38/CE, do 
Conselho, de 7 de Maio  
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4.2.3.5. Operações efectuadas por via electrónica – estado actual da 
tributação em sede de IVA 
 
Após a publicação da Directiva n.º 2002/38/CE de 7 de Maio, aos serviços prestados por 
via electrónica aplicam-se os mecanismos de tributação no país de destino das transacções 
entre sujeitos passivos. 
 
No que toca a transacções efectuadas no mesmo Estado Membro estas são localizadas 
nesse Estado Membro. 
 
Quanto às transacções efectuadas por empresas situadas na UE a não sujeitos passivos 
residentes na UE são localizadas no Estado Membro do prestador. 
 
As prestações de serviços efectuadas por sujeitos passivos estabelecidos na UE a sujeitos 
passivos ou não situados fora da UE, não são tributadas no espaço comunitário. 
 
Quanto às prestações de serviços realizadas por fornecedores de países terceiros a sujeitos 
passivos da UE, são localizadas no Estado Membro do adquirente, ou seja, são tributáveis 
no Estado Membro de consumo, pertencendo a obrigação de liquidação de imposto ao 
adquirente. Se o adquirente não for sujeito passivo de IVA (particular), o IVA será devido 
no local de consumo, sendo este entendido como o lugar de domicílio ou de residência do 
adquirente desses serviços. O prestador assume a figura de sujeito passivo não 




                                                           
100 Compete a este Estado Membro, nos termos do art. 32º do Regulamento (CE) n.º 1798/03, do Conselho, 
de 7 de Outubro de 2003, assegurar que IVA seja transferido para o E.M. de consumo, ou seja, onde a 
operação é localizada e sujeita a tributação. 
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Estas transacções podem ser resumidas no seguinte quadro101: 
 
Prestador Adquirente Qualidade do adquirente Lugar de tributação 
E.M. 1 E.M. 1 Sujeito Passivo E.M. 1 
E.M. 1 E.M. 1 Não Sujeito Passivo E.M. 1 
E.M. 1 E.M. 2 Sujeito Passivo E.M. 2 
E.M. 1 E.M. 2 Não Sujeito Passivo E.M. 1 
E.M. 1 Fora UE Sujeito Passivo Não tributado na EU 
E.M. 1 Fora UE Não Sujeito Passivo Não tributado na EU 
Fora EU E.M. 1 Sujeito Passivo E.M. 1 
Fora EU E.M. 1 Não Sujeito Passivo E.M. 1 
 
 
4.2.4. As administrações tributárias face à utilização do comércio electrónico 
 
Para que a legislação seja cumprida é necessário que a Administração Fiscal seja capaz de 
detectar os incumprimentos, identificar os infractores e aplicar as sanções previstas. Se um 
destes pressupostos não for alcançado a capacidade dissuasória desvanece-se criando 
condições para o incumprimento da lei. 
 
No caso particular do comércio electrónico a identificação das partes envolvidas numa 
transacção é deveras complicada. A dificuldade existente na fiscalização das transacções 
efectuadas através da internet, coloca em risco a hipótese de tributação no país de consumo 
quando sejam os fornecedores ou os consumidores finais os responsáveis pelo imposto. 
 
Na hipótese de um sistema de cobrança através das instituições financeiras, no caso em que 
fossem efectuados pagamentos a fornecedores estrangeiros e utilizados cartões de crédito 
emitidos por entidades estrangeiras o controlo, também levantaria algumas dificuldades. 
 
As dificuldades relacionadas com a tributação do novo ambiente electrónico e os desafios 
colocados às administrações tributárias foram inicialmente identificados num documento102 
                                                           
101 Elaboração própria   
102 OCDE, “Electronic Commerce: The challenges to tax authorities and taxpayers”, 1997 
 
A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 95
preparado pela OCDE em 1997, no âmbito da conferência de Turku. Este documento, que 
marcou os primeiros passos na análise tributária do fenómeno do comércio electrónico, 
reconheceu que as administrações tributárias teriam problemas nas seguintes áreas: 
 
• Identificação da identidade, as partes envolventes num negócio podem ser 
difíceis de determinar. No caso do contribuinte estar localizado num paraíso 
fiscal, caracterizado por inexistência de trocas de informação, a sua identificação 
pode ser impedida;  
 
• Localização as operações, pessoas singulares ou colectivas têm a possibilidade 
de estabelecer uma morada na internet praticamente em qualquer parte do mundo, 
pelo que a identificação da localização da actividade que gera o rendimento pode 
ser impossibilitada; 
 
• Obtenção de documentos de prova, além da desmaterialização de documentos e 
de operações, a localização das operações em diversas jurisdições, incluindo 
paraísos fiscais, levantam dificuldades na obtenção de informações em sede fiscal;   
 
• Desintermediação, a inexistência de distribuidores pode provocar a não 
tributação das operações, dada a impossibilidade de controlo das operações e 
correspondentes pagamentos. É o caso da venda de intangíveis (software, música, 
filmes) que podem ser efectuados por transferência directa (download) para o 
computador;   
 
• Aumento da utilização de sociedades off-shore, sedeadas em territórios com os 
quais a troca de informação em sede fiscal seja diminuta ou inexistente.  
   
Face ao exposto entendemos que eventuais novas regras sejam operacionais e exequíveis e 
permitam um controlo eficaz das mesmas por parte da Administração Fiscal. 
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4.2.5. Auditoria digital 
 
A revisão/auditoria também é influenciada pela economia digital na medida em que o 
revisor/auditor se depara com uma realidade diferente daquela a que esteve habituado 
durante muitos anos. 
 
A auditoria num ambiente electrónico leva o revisor/auditor a obter um conhecimento do 
negócio da entidade que lhe permita identificar os riscos inerentes às operações de 
comércio electrónico e que possam causar distorções materialmente relevantes nas 
demonstrações financeiras auditadas.     
 
A Norma Internacional de Auditoria 310 (ISA 310 – Conhecimento do negócio) dispõe 
que “ao levar a efeito a revisão/auditoria das demonstrações financeiras, o 
revisor/auditor deve ter ou obter um conhecimento do negócio suficiente para habilitar o 
revisor/auditor a identificar e compreender os acontecimentos, as transacções e as 
práticas que, no julgamento do revisor/auditor, possam ter um efeito significativo nas 
demonstrações financeiras ou no exame ou no relatório”. Este conhecimento deve ser 
usado pelo revisor/auditor para avaliar o risco associado e determinar a extensão dos 
procedimentos a utilizar no trabalho de auditoria. 
 
Entre nós as Normas Técnicas de Revisão/Auditoria e as Directrizes de Revisão/Auditoria 
(DRA) n.º 300 – “Planeamento” e n.º 310 – “Conhecimento do negócio” da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas acolhem as mesmas recomendações. 
 
Concretamente quanto à revisão/auditoria num ambiente digital a IFAC emitiu a ISA n.º 
401 – “A Auditoria num Ambiente de Sistemas de Informação Computorizados” que prevê 
que o revisor/auditor deve ter suficiente conhecimento dos sistemas de informação 
computorizados (SIC) a fim de planear, dirigir, supervisionar e rever o trabalho executado. 
O revisor/auditor deve considerar se são ou não necessárias habilitações de SIC 
especializadas numa revisão/auditoria para: 
- Obter um conhecimento suficiente dos sistemas contabilísticos e de 
controlo interno afectados pelo ambiente de SIC; 
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- Determinar o efeito do ambiente de SIC na avaliação do nível do risco 
global e o do risco ao nível de saldo de conta e de classe de transacções; 
- Conceber e executar testes de controlo e procedimentos substantivos 
apropriados. 
 
Caso sejam necessárias habilitações especializadas o revisor/auditor deverá socorrer-se da 
assistência de um profissional que lhe permita garantir a execução de um trabalho 
qualificado. 
 
Devem ser verificadas se as políticas de segurança e os controlos implementados são 
suficientes para assegurar que os registos financeiros e contabilísticos não são acedidos ou 
alterados por pessoal não autorizado. Para isso o revisor/auditor deverá confirmar a 
integridade dos registos electrónicos através da verificação das assinaturas electrónicas que 
asseguram a fiabilidade da informação. 
  
O International Auditing Practices Committee (IAPC) da International Federation of 
Accountants (IFAC) emitiu igualmente um conjunto de Recomendações Internacionais de 
Prática de Revisão/Auditoria (IAPS) no sentido de proporcionar assistência prática ao 
revisor/auditor na realização das suas funções, entre as quais salientamos: 
a) IAPS 1002 – Ambientes de TI – Sistemas de computador “on-line”; 
b) IAPS 1003 - Ambientes de TI – Sistemas de Bases de Dados; 
c) IAPS 1008 - Avaliações do Risco e Controlo Interno - Características e 
Considerações de SIC; 
d) IAPS 1009 - Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador; 




a) IAPS 1002 – Ambientes de TI – Sistemas de computador “on-line” 
A Recomendação descreve os efeitos de um sistema de computador "on-line" no sistema 
contabilístico e respectivos controlos internos e nos procedimentos de revisão/auditoria. 
Tem como finalidade ajudar o revisor/auditor a implementar a ISA 400 - "Avaliações do 
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Risco e Controlo Interno” e a IAPS 1008 - "Avaliações do Risco e Controlo Interno - 
Características e Considerações de SIC" através da descrição de sistemas de computador 
"on-line". 
 
b) IAPS 1003 - Ambientes de TI – Sistemas de Bases de Dados 
Descreve os efeitos de um sistema de bases de dados no sistema contabilístico e 
respectivos controlos internos e nos procedimentos de auditoria. 
 
c) IAPS 1008 - Avaliações do Risco e Controlo Interno - Características e 
Considerações de SIC 
Esta Recomendação é emitida como um suplemento à ISA 400 - "Avaliações do Risco e 
Controlo Interno" e tem como objectivo descrever vários ambientes de SIC e o seu efeito 
nos sistemas contabilístico e de controlo interno e nos procedimentos de revisão/auditoria. 
 
d) IAPS 1009 - Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador 
Tem como finalidade proporcionar orientação no uso de Técnicas de Auditoria Assistida 
por Computador (TAAC), que são técnicas que usam o computador como uma ferramenta 
de auditoria. 
 
e) IAPS 1013 - Comércio Electrónico - Efeito na Auditoria de Demonstrações 
Financeiras 
Esta recomendação proporciona orientação sobre a aplicação das ISAs quando uma 
entidade realize uma actividade comercial por meio de uma rede pública tal como a 
Internet, ou seja, efectue negócios através do comércio electrónico. O conhecimento do 
negócio pelo auditor é fundamental para avaliar o impacto do comércio electrónico na 
actividade da empresa e qual o risco da auditoria, pelo que terá que avaliar: 
• As actividades de negócio da entidade e do sector; 
• A estratégia de comércio electrónico da entidade; 
• A extensão das actividades de comércio electrónico da entidade; e 
• Os acordos de serviços externos da entidade. 
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Além dos aspectos mencionados outros deverão ser considerados, designadamente os 
riscos do negócio, o controlo interno e avaliação das questões legais e reguladoras. 
Relativamente às questões legais alertamos para a tributação dado que o auditor necessita 
de verificar se a entidade tem mecanismos adequados de reconhecimento de passivos de 
impostos. Vários factores podem originar impostos sobre as transacções de comércio 
electrónico nomeadamente, o local: 
• Onde a entidade esteja legalmente registada; 
• Onde estejam baseadas as suas operações físicas; 
• Onde esteja localizado o seu servidor web; 
• De onde sejam fornecidos os seus bens e serviços; e 
• Onde estejam localizados os seus clientes ou sejam entregues os bens e serviços. 
 
Um conhecimento deficiente da legislação pode dar origem ao risco de impostos devidos 
sobre transacções transjurisdicionais que não sejam reconhecidos apropriadamente. 
 
Verificamos assim que no que concerne à verificação do cumprimento dos deveres fiscais 
num ambiente electrónico vários problemas podem dificultar a análise do revisor/auditor, 
nomeadamente:103 
- impostos devidos em transacções entre diferentes jurisdições que não são 
correctamente reconhecidos e contabilizados, e 
- violações e quebras da lei e regulamentos que envolvam transacções entre 
diferentes jurisdições, resultando em riscos materializados em multas por 
transacções ilegais, 
 
pelo que o revisor/auditor deve dedicar especial atenção às leis e regulamentos que 
envolvam os deveres fiscais, devendo ter em conta as situações de eventual incumprimento 
que possam ter efeito significativo sobre as demonstrações financeiras. 
 
                                                           
103 Cf. ROBERTO, José Gonçalves, “O comércio electrónico e a auditoria no Ciberespaço”, Revisores & 
Empresas 
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Conforme o disposto na DRA n.º 511 da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas104 a 
obrigação do revisor/auditor é a de verificar não só que as dívidas efectivas se encontram 
adequadamente contabilizadas e/ou divulgadas, mas também a de verificar se de outras 
situações de eventual incumprimento podem resultar dívidas ainda não determinadas ou 
omitidas ou responsabilidades contingentes (incluindo penalidades, multas, coimas, juros 
compensatórios e juros de mora), cuja não relevação, ou não divulgação, possa afectar 
significativamente a imagem dada pelas demonstrações financeiras. 
 
 
4.2.6. Preços de transferência 
 
O conceito de preços de transferência pode ser definido como105 o montante cobrado por 
um segmento de uma organização por um produto ou serviço que fornece a outro segmento 
da mesma organização. 
 
Os preços de transferência têm vindo a assumir grande importância no tratamento das 
questões fiscais uma vez que os preços praticados entre empresas pertencentes ao mesmo 
grupo económico são susceptíveis de ser fixados em condições diferentes das que se 
praticariam entre empresas independentes e em condições normais de mercado, 
conduzindo a que o lucro apurado seja diferente do que se verificaria na ausência da 
relação especial existente. As razões que tem levado ao desenvolvimento de estudos no 
âmbito desta problemática foram avançadas por Hubert Hamaekers106 na Conferência 
Técnica do Centro Interamericano de Direito Tributário realizada nos dias 20 a 23 de 
Setembro de 1999 na cidade do Porto, a saber: 
• A progressiva (re)localização da produção de produtos finais e de componentes em 
territórios adequados como os custos de produção, as infra-estruturas, os 
incentivos e os sistemas fiscais; 
• A concentração de funções de prestação de serviços nas empresas multinacionais; 
                                                           
104 v. Manual do Revisor Oficial de Contas, DRA n.º 511 - “Verificação do Cumprimento dos Deveres 
Fiscais e Parafiscais”, Abril de 2005 
105 Vide HORNGREN, C. T., STRATTON W. O. E SUNDEM G. L., “Introduction to Management 
Accounting”, Prentice Hall International Inc., 1996 
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• O fenómeno novo da transacção global, 24 horas por dia, de mercadorias e de 
instrumentos financeiros, que os modernos meios de comunicação tornam 
possíveis. 
 
As actuais regras de preços de transferência assentam na comparabilidade dos preços 
praticados entre empresas interdependentes e os preços de mercado, em relação a 
determinado tipo de bens ou de serviços. Pelo disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Modelo de 
Convenção da OCDE, 
 
 “Quando um estado contraente incluir nos lucros de uma empresa deste estado – e 
tributar nessa conformidade – os lucros pelos quais uma empresa do outro estado 
contraente foi tributada, neste outro estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem 
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro estado, se as condições 
acordadas entre as duas empresas tivessem sido as condições que teriam sido 
estabelecidas entre empresas independentes, o outro estado procederá ao ajustamento 
adequado do montante do imposto aí cobrado sobre os lucros referidos, se este outro 
estado considerar o ajustamento justificado. (...)” 
 
Conforme refere Jeffrey Owens107, em princípio, o comércio electrónico não oferece 
problemas, no que respeita a preços de transferência. Pode no entanto aumentar a 
complexidade da análise dos mesmos tornando ainda mais difícil às autoridades tributárias 
determinar o tipo de transacção, e descobrir uma transacção entre empresas independentes 
sobre as quais se saiba o suficiente para se concluir que ela pode ser considerada uma 
transacção comparável à de uma praticada entre empresas relacionadas.  
 
A rapidez e anonimato potencializados pala internet dificultam a actuação da 
administração fiscal, e dada a cooperação existente entre empresas intra-grupo, torna-se 
complicado avaliar a contribuição de cada uma para o resultado final. Outros aspectos 
como a ausência de documentos de registo das operações, mobilidade das transacções, 
                                                                                                                                                                                
106 Ciência e Técnica Fiscal, “A Tributação face às relações internacionais e à utilização das novas 
tecnologias” – Conferência Técnica do Centro Interamericano de Direito Tributário (CIAT), Ministério das 
Finanças – Centro de Estudos Fiscais, Lisboa 2000 
107 Conferência Técnica do CIAT. Vide ob. cit.  
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ausência de fronteiras físicas, complicam as tarefas da administração fiscal na recolha de 
dados que permitam valorizar o preço de mercado das transacções internacionais.  
 
 
4.2.7. Concorrência fiscal 
 
Há alguns anos atrás a aplicação das políticas fiscais eram direccionadas aos problemas 
nacionais e os seus efeitos pouco se faziam sentir a nível internacional. No entanto o 
fenómeno da globalização, associado a um incremento tecnológico acentuado, veio criar 
um contexto económico global em que a política fiscal de um país pode ter consequências 
na economia de outros países.  
 
Estes efeitos podem-se sentir na medida em que uma medida fiscal tomada aqui no sentido 
da diminuição da tributação pode levar a que acolá, um outro país, para não perder 
vantagem competitiva pela via fiscal, reaja, promovendo também uma baixa e assim 
sucessivamente, conduzindo a uma erosão sucessiva das receitas fiscais que a levará a 
breve trecho à não tributação pura e simples108. 
 
O aparecimento do comércio electrónico veio aproximar todos os agentes económicos uma 
vez que, como vimos anteriormente, veio permitir que qualquer operador económico possa 
operar num mercado externo com a mesma facilidade com que actua no seu mercado 
nacional. Assim, qualquer regra de tributação mais vantajosa assume um impacto elevado 
no âmbito da concorrência fiscal tornando-se cada vez mais importante estudar medidas 
que combatam a prática de políticas fiscais prejudiciais. 
 
A OCDE e a UE têm vindo a desenvolver esforços no sentido de erradicar, ou pelo menos 
atenuar, as práticas que levam à concorrência fiscal prejudicial sendo de realçar o relatório 
da OCDE intitulado “Harmful Tax Competition: An Emerging Global Issue” de 1998 e o 
Código de Conduta aprovado no Conselho Ecofin da UE de 1 de Dezembro de 1997. 
 
                                                           
108 PEREIRA, M. H. F., “Concorrência Fiscal prejudicial – O Código de Conduta da União Europeia”, 
Ciência e Técnica Fiscal, n.º 390, Abril-Junho 1998 
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4.2.7.1. A concorrência fiscal no mundo globalizado 
 
O processo da globalização conduziu a um incremento da concorrência entre empresas 
instaladas em diversos países. As empresas multinacionais sentem assim necessidade de 
desenvolver estratégias direccionadas para um contexto global influenciado pela crescente 
evolução tecnológica, onde a componente fiscal pode ser um importante factor a 
considerar. O planeamento fiscal pode ser entendido como factor de diferenciação 
concorrencial uma vez que a existência de diferentes regimes fiscais permitem a obtenção 
de poupanças consideráveis consoante a localização das empresas e das suas operações.    
 
A globalização económica decorrente da crescente evolução tecnológica verificada ao 
longo dos últimos anos veio acelerar a preocupação dos países no âmbito do combate à 
concorrência fiscal. Conforme refere Casalta Nabais109 “independentemente de como os 
estados nacionais vão conviver com ou sobreviver ao actual fenómeno da globalização 
económica, do que não há dúvidas é que deste fenómeno decorrem grandes desafios para 
a soberania fiscal dos Estados, já que a economia global desencadeia situações no 
domínio dos impostos que ainda não há muito tempo eram praticamente imprevisíveis. 
Entre elas destacam-se sobretudo a concorrência fiscal prejudicial, de um lado, e a 
tributação do comércio electrónico, de outro”.    
 
Durante algum tempo a concorrência fiscal internacional foi vista como benéfica. Segundo 
Charles Tibeout, citado por Nabais110, a concorrência entre sistemas fiscais num espaço de 
liberdade de movimentação dos factores de produção conduz a resultados eficientes, na 
medida em que aos diferentes níveis de fiscalidade correspondam níveis diversos de 
fornecimento de bens e serviços públicos financiados pelo sistema fiscal, pelo que as 
pessoas e as empresas seriam livres de se fixarem nos territórios em que obtivessem um 
melhor equilíbrio entre os encargos fiscais que suportam e a despesa pública 
correspondente às suas preferências. Esta ideia foi, no entanto, objecto de diversas críticas 
das quais salientamos aquela que refere que este modelo tende para um equilíbrio de 
                                                           
109 NABAIS, José Casalta, Estudos de Direito Fiscal, Almedina, Coimbra, 2005, p. 203 
110 Ob. cit., p. 203 e ss 
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subtributação, pois os estados preocupados com a atracção do investimento externo, são 
forçados a níveis de imposto e de despesa abaixo do que seria desejável e necessário para a 
manutenção de um estado social.  
 
Freitas Pereira111 menciona que a crescente mobilidade das pessoas e dos capitais 
conduziu a uma globalização da economia, que as novas tecnologias mais potenciaram, 
fazendo com que a política fiscal de um país tenha repercussões inevitáveis nos outros 
países. Entende-se assim que as preocupações no âmbito da concorrência fiscal prejudicial 
sejam encaradas a nível internacional levantando-se mesmo a questão da construção de um 
direito fiscal mínimo a montante dos estados112. Freitas Pereira acrescenta ainda que a 
evolução da realidade económica e o próprio avanço da união económica e monetária não 
deixa de impor novas abordagens, sublinhando a necessidade de coordenação das 
políticas fiscais nacionais para reduzir as distorções ainda existentes no mercado único, 
prevenir a perda de receitas fiscais e orientar as estruturas fiscais num sentido mais 
favorável ao emprego.       
 
Como já vimos anteriormente o comércio electrónico veio permitir que qualquer empresa 
negoceie de forma directa em qualquer parte do mundo, sem necessidade da presença de 
qualquer estrutura física ou humana, pelo que através das transacções electrónicas, 
qualquer regra de tributação mais vantajosa assume um impacto bastante importante no 
âmbito da concorrência fiscal. Os riscos de concorrência prejudicial em matéria fiscal 
aumentam num contexto em que a inovação tecnológica e a globalização reforçam a 
mobilidade dos serviços e dos movimentos de capital. Desta forma torna-se cada vez mais 
importante equacionar a legislação vigente de modo a permitir a sua neutralidade. 
 
Percebe-se assim que o comércio electrónico veio acentuar a possibilidade de uma empresa 
se instalar num regime fiscal privilegiado, beneficiando da baixa tributação e prejudicando 
o país ou os países onde seriam tributados os seus rendimentos caso não tivesse a 
facilidade de deslocar a tributação dos mesmos. Entendemos no entanto que combater a 
                                                           
111 PEREIRA, M. H. F., “Concorrência Fiscal Prejudicial – o Código de Conduta da União Europeia”, 
Ciência e Técnica Fiscal n.º 390, Boletim da Direcção Geral de Impostos, Abril-Junho de 1998, p. 209 
112 Cf. NABAIS, ob cit., p.214 
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soberania fiscal dos Estados não é tarefa fácil pelo que se torna necessário encontrar 
medidas que limitem a deslocalização das actividades económicas.    
 
Se os efeitos induzidos num país por um regime fiscal especial não justificarem a perda de 
receita fiscal, quer para esse país quer para os outros países afectados pela mesma, 
consideramos estar na presença de concorrência fiscal prejudicial, podendo ser designada 
como “dumping fiscal”113, que dado ultrapassar os limites domésticos deve ser combatida 
através de organismos internacionais. A existência de regimes fiscais privilegiados tem a 
potencialidade de criar efeitos nocivos para a economia em geral distorcendo a 
neutralidade da fiscalidade e prejudicando as políticas fiscais e económicas dos países.   
 
Rogério M. Fernandes Ferreira114 esclarece que a abertura das fronteiras, políticas e 
comerciais, em resultado da integração europeia e da globalização, já não permitem 
conceber a fiscalidade como questão meramente interna, nem como exercício de soberania 
sobre um domínio territorial fechado. No ambiente em que vivemos, nem mesmo os 
Estados mais poderosos podem exercer as suas opções de política fiscal em total 
liberdade, só o podendo verdadeiramente fazer ponderando as opções fiscais dos seus 
parceiros e concorrentes.  
   
Estas preocupações encontram-se reflectidas no relatório da OCDE para as práticas fiscais 
prejudiciais e no código de conduta da EU.     
 
 
4.2.7.2. O relatório da OCDE para as práticas fiscais prejudiciais 
 
Em Maio de 1996 um comunicado ministerial da OCDE incentivou esta organização a 
desenvolver medidas que limitassem os efeitos das práticas da concorrência fiscal 
prejudicial no investimento e nas decisões económicas e as consequências para a política 
fiscal nacional dos países, e a apresentar um relatório em 1998. 
 
                                                           
113 PEREIRA, ob. cit. 
114 FERREIRA, Rogério M. Fernandes, “Planeamento e Concorrência Fiscal Internacional: a política fiscal 
externa portuguesa”, Maio de 2002 
A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 106
Este Relatório115, aprovado em 9 de Abril de 1998, veio enunciar um conjunto de 
princípios traduzidos em dezanove recomendações (guidelines) com o objectivo da 
implementação de um combate às práticas da concorrência fiscal prejudicial dirigido não 
só aos Estados Membros mas também aos restantes. Alertamos para o facto de, conforme 
refere Celorico Palma116, a OCDE não ter poderes jurídicos para impor alterações ao 
sistema fiscal de nenhum país, todavia, dado o seu prestígio, tem um grande poder de 
influência junto dos países membros e não membros, tendo o Relatório evidenciado 
algumas cautelas no tocante à questão dos paraísos fiscais, ao referir que a OCDE não 
pretende impor aos países não membros alterações nos seus regimes fiscais. 
 
Conforme é referido no Relatório, este tem como finalidade desenvolver um melhor 
entendimento acerca de como os paraísos fiscais e os regimes fiscais preferenciais, 
designados como práticas fiscais prejudiciais, afectam a localização de serviços financeiros 
e outros, causando a erosão fiscal de outros países, distorcendo os padrões de comércio e 
investimento minando a neutralidade dos sistemas fiscais.    
 
Foca essencialmente nas actividades financeiras e outros serviços geograficamente móveis 
incluindo a comercialização de intangíveis, considerando existirem várias medidas que 
deveriam ser implementadas imediatamente, a saber: 
 
• Estabelecer linhas orientadoras no combate às práticas fiscais prejudiciais; 
• Criar um Fórum para as práticas fiscais prejudiciais; 
• Desenvolver uma lista de paraísos fiscais que seria actualizada no prazo de um ano 
após a primeira reunião do Fórum; 
• Estabelecer recomendações ao nível da legislação nacional e dos tratados no âmbito 
fiscal; e 
• Designar as áreas onde seria focalizado o trabalho futuro.  
 
                                                           
115 “Harmful Tax Competition: An Emerging Global Issue”, aprovado em 9 de Abril de 1998 pelo Conselho 
da OCDE, com as abstenções do Luxemburgo e da Suiça.   
 
116 PALMA, Clotilde Celorico, “A OCDE e o combate às práticas da concorrência fiscal prejudicial: ponto de 
situação e perspectivas de evolução”, Fiscalidade - Revista de Direito e Gestão Fiscal, Edição n.º 16, Outubro 
de 2003, p. 70 
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A concorrência fiscal é analisada no contexto da globalização e dos factores nocivos dos 
regimes fiscais prejudiciais enumerando os factores de identificação dos paraísos fiscais e 
dos regimes fiscais preferenciais, finalizando com a enunciação de medidas de combate a 
esses regimes. Conforme refere Celorico Palma117 os trabalhos levados a efeito pela OCDE 
têm levantado diversas reacções. Quanto aos países da OCDE existem os mais entusiastas, 
que não sentem grandes consequências do Relatório nos seus sistemas fiscais, países que se 
abstêm das decisões, e outros que assumem uma posição de desacordo quanto à 
metodologia e procedimentos adoptados na sequência dos trabalhos. Por outro lado, quanto 
aos países não membros, existem aqueles que se comprometeram com os princípios 
constantes no Relatório e os outros que consideram a intervenção da OCDE ilegítima na 
sua soberania.   
 
Ainda de acordo com esta autora é possível constatar algum desequilíbrio na redacção e no 
alcance do Relatório da OCDE, derivados certamente das naturais dificuldades inerentes, 
essencialmente pelo espectro de acção que seria desejável atingir, e pela inexistência de 
poder jurídico desta organização. Veja-se por exemplo no que toca à troca de informações, 
a Bélgica e a Suiça abstiveram-se da aprovação do Relatório, entre outros motivos, por 
razões ligadas ao sigilo bancário, pelo que à partida aquele factor fica comprometido. Para 
que houvesse transparência e justiça deveriam todos os países, membros e não membros, 
aceitarem as disposições da OCDE em sede do combate às medidas fiscais prejudiciais, 
com o prejuízo de se estarem a criar novas formas de concorrência fiscal prejudicial.  
 
 
4.2.7.3. O código de Conduta da União Europeia 
 
O Código de Conduta da União Europeia118 nasce da necessidade da criação de uma acção 
coordenada a nível europeu destinada a restringir as medidas fiscais prejudiciais. É o 
culminar de um processo iniciado em Abril de 1996, na reunião informal de Verona dos 
Ministros das Finanças e da Economia, onde foi lançada por iniciativa da Comissão uma 
abordagem global em matéria fiscal, concretizada na reunião informal de Mondorf-les-
                                                           
117 Ob. cit. p. 66 
118 Aprovado por Resolução do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados membros, reunidos 
no Conselho em 1 de Dezembro de 1997. 
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Bains em Setembro de 1997. Esta abordagem teve como objectivos reduzir as distorções 
fiscais existentes no mercado único, evitar perdas demasiado importantes de receitas fiscais 
e orientar as estruturas fiscais num sentido mais favorável ao emprego.  
 
O Código é no entanto considerado um compromisso político que não afecta os direitos e 
as obrigações dos Estados Membros pelo que foi afastada a vinculação jurídica. O seu 
âmbito pode ser analisado segundo duas perspectivas: quanto às medidas fiscais visadas e 
quanto à área geográfica abrangida. 
 
Quanto às medidas visadas consideram-se aquelas que possibilitem qualquer tipo de 
vantagem fiscal que afecte a localização das actividades económicas. 
 
No que respeita ao âmbito geográfico o Código restringe-se ao espaço comunitário, no 
entanto, considera que os princípios destinados a eliminar as medidas fiscais prejudiciais 
deviam ser adoptados num quadro geográfico tão amplo quanto possível. As medidas 
fiscais visadas pelo Código são aquelas que tenham ou sejam susceptíveis de ter uma 
incidência sensível na localização das actividades económicas da UE, incluindo quer as 
disposições legislativas ou regulamentares quer as práticas administrativas.   
 
São consideradas medidas fiscais prejudiciais aquelas que prevejam um nível de tributação 
efectivo, incluindo a taxa zero, significativamente inferior ao normalmente aplicado. Os 
critérios definidos pelo Código de Conduta da UE para a qualificação de uma medida fiscal 
como prejudicial percorrem a mesma linha dos critérios desenvolvidos pelo Relatório da 
OCDE. O Código fornece a título exemplificativo alguns parâmetros que indiciam que 
uma determinada medida tem um carácter prejudicial, a saber: 
 
a) Se as vantagens são concedidas exclusivamente a não residentes ou a transacções 
realizadas com não residentes; 
b) Se as vantagens concedidas são totalmente isoladas da economia interna, sem 
incidência na base fiscal nacional; 
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c) Se as vantagens são concedidas mesmo que não exista qualquer actividade 
económica real nem qualquer presença económica substancial no Estado Membro 
que proporciona essas vantagens fiscais; 
d) Se o método de determinação dos lucros resultantes das actividades internas de um 
grupo multinacional se afasta dos princípios geralmente aceites a nível 
internacional, nomeadamente das regras aprovadas pela OCDE; 
e) Se as medidas fiscais carecem de transparência, nomeadamente no caso de as 




4.2.7.4. Perspectivas futuras da concorrência fiscal 
 
Perante os problemas referidos concluímos que o combate à concorrência fiscal prejudicial 
só poderá ser desenvolvido futuramente caso seja abordado a nível mundial. Caso 
contrário, conforme refere Celorico Palma no âmbito da análise aos trabalhos 
desenvolvidos pela OCDE, limitar tal exercício a países membros, forçando-os a abolir os 
aspectos prejudiciais dos respectivos regimes, mantendo intocáveis os regimes de países 
não membros, provocaria novas formas de concorrência fiscal prejudicial. 
 
Casalta Nabais119 questiona mesmo se não estamos perante a emergência de um direito 
fiscal a montante dos Estados. Este autor acrescenta uma proposta no sentido da criação de 
uma organização fiscal mundial que fique responsável pelo estabelecimento fiscal mínimo 
capaz de enfrentar os desafios fiscais decorrentes da globalização económica, sobretudo a 
concorrência fiscal que, sem um mínimo de regras pode tornar-se, considera, totalmente 
selvagem, referindo que terá que se pensar em instituir uma organização fiscal mínima a 
montante dos estados que (…) ofereça uma adequada cobertura jurídica às amplas zonas 
de integração económica que o mercado, cada vez mais globalizado, inexoravelmente vai 
engendrando120.  
                                                           
 
119 Ob. cit. p. 216 
120 NABAIS, ob cit., p. 218 
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Face ao desenvolvimento do comércio electrónico a regulamentação tributária torna-se 
fundamental para a análise da concorrência fiscal prejudicial uma vez que a possibilidade 
de uma empresa se instalar num regime fiscal privilegiado, beneficiando da baixa 
tributação prejudica os países onde seriam tributados os seus rendimentos caso não 
existisse a facilidade de deslocar a tributação dos mesmos para esses regimes mais 
favoráveis. Entendemos que o desenvolvimento e aperfeiçoamento de medidas anti-abuso 
também conferem especial importância nas transacções electrónicas e na prevenção da 
concorrência fiscal prejudicial, pelo que as actuais medidas existentes deverão ser objecto 
de reapreciação face à nova realidade digital.  
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5. Evolução do actual quadro de tributação do Comércio Electrónico 
 
5.1. O Papel dos Organismos Internacionais 
 
A globalização criada pela internet obriga a que sejam as organizações internacionais a 
incrementar as condições necessárias ao desenvolvimento do comércio electrónico uma 
vez que é indispensável que as normas internas dos países estejam articuladas à escala 
global. 
 
Como temos vindo a abordar, os negócios electrónicos podem ser feitos em qualquer parte 
do mundo pelo que as normas jurídicas e fiscais devem ser aperfeiçoadas permitindo uma 
maior transparência nas relações comerciais. Várias organizações têm desempenhado um 
importante papel no desenvolvimento e implementação de soluções para os problemas 
levantados pelo comércio electrónico, entre as quais destacamos: 
• A OCDE, onde salientamos o desenvolvimento de estudos na área fiscal;  
• A UE, desde a protecção de dados pessoais à fiscalidade; 
• A UNCITRAL121, na revisão da legislação comercial e assinatura digital;  
• WIPO122, na área do direito da propriedade intelectual; 
• W3C123, normas para a internet e criação de protocolos de regulação no sector 
tecnológico; 
• WTO124, acordos na área das telecomunicações. 
 
Ao nível fiscal concentramos a nossa análise na OCDE e na UE uma vez que representam 
um grande número de países desenvolvidos tecnologicamente e que têm revelado um papel 
importante no desenvolvimento de orientações e normas relevantes para o rápido 
crescimento tecnológico. Essas orientações têm percorrido as mais diversas áreas do 
comércio electrónico, desde a protecção de dados pessoais, assinatura digital, meios de 
pagamento, contratação electrónica, até à fiscalidade na qual centramos a nossa atenção. 
                                                           
121 V. www.uncitral.org/  
122 V. www.wipo.int 
123 V. www.w3.org/ 
124 V. www.wto.org/ 
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As preocupações com o comércio electrónico levaram a OCDE a organizar, em 1997 e 
1998, duas conferências – Turku e Ottawa – com os seguintes objectivos: 
• Identificar os principais problemas relacionados com o comércio electrónico, 
soluções para esses problemas e quais as organizações indicadas para a sua 
implementação; 
• Implementar iniciativas e assegurar a sua coordenação; e 
• Desenvolver um consenso entre empresas e governos criando princípios 
orientadores que constituam por si só a estrutura regulamentar do comércio 
electrónico. 
 
A OCDE iniciou os trabalhos relacionados com o comércio electrónico em Novembro de 
1997 na conferência de Turku, na Finlândia, sob o tema “Desmantelar as barreiras do 
comércio electrónico global”125 onde foram analisados, entre outros, os principais 
problemas levantados pelo comércio electrónico e quais as organizações capazes de 
desenvolver soluções.  
 
Outro marco importante, no âmbito desta organização, foi a conferência de Ottawa, 
Canadá, em 8 de Outubro de 1998, onde foi apresentado pelo Comité para os Assuntos 
Fiscais da OCDE o relatório destinado a estabelecer as condições gerais de tributação do 
comércio electrónico “Electronic Commerce: Taxation Framework Conditions”.  
 
A UE também tem realizado importantes desenvolvimentos relacionados com o comércio 
electrónico. A nível fiscal podemos considerar que o primeiro passo foi dado pela 
Comissão Europeia, em 1997, na sua comunicação “Uma Iniciativa Europeia para o 
Comércio Electrónico”126 onde foi sublinhada a necessidade de garantir um ambiente fiscal 
transparente e neutro assim como a aplicação de regras fiscais que evitassem distorções do 
mercado. Após este momento foram publicados outros documentos, incluindo 
Comunicações e Directivas, relacionados com a tributação electrónica, particularmente no 
                                                                                                                                                                                
 
125 No original “Dismantling the barriers to global electronic commerce” 
126 COM (97) 157 
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âmbito da tributação indirecta, facturação electrónica, assinatura digital e moeda 
electrónica.   
 
Não podemos deixar de referir os principais desenvolvimentos ao nível nacional, com 
especial enfoque nas matérias fiscais. A Resolução de Conselho de Ministros n.º 119/97, 
de 14 de Julho, que adoptou as Bases Gerais da Reforma Fiscal para o Século XXI, 
preconizou a implementação das novas tecnologias da comunicação nos sistemas 
tributários. Este diploma juntamente com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 
115/98, de 1 de Setembro, que criou a Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico, 
marcaram o início da definição de um quadro legislativo e regulamentar que crie as 









A conferência de Turku foi realizada em Novembro de 1997 sob o tema “Desmantelar as 
barreiras do comércio electrónico global” tendo sido organizada pela OCDE e o Governo 
da Finlândia em cooperação com a Comissão Europeia, o Governo do Japão e o BIAC.  
 
O potencial e rápido desenvolvimento do comércio electrónico criaram uma preocupação 
evidente no seio destas organizações levando-as à realização desta conferência centrada 
nos seguintes objectivos: 
• Definição dos princípios necessários para o crescimento do comércio 
electrónico127; 
• Identificação das principais áreas de actuação e seus problemas, discussão de 
possíveis soluções; 
                                                           
127 Desenvolvido e apresentado pelo BIAC 
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• Identificação das organizações que poderiam desenvolver e implementar as 
soluções encontradas. 
   
A conferência reuniu cerca de 400 participantes, entre os quais representantes dos 
governos de 26 países membros da OCDE, 2 países não membros, 14 organizações 
internacionais e mais de 130 representantes do sector empresarial privado. Este formato 
permitia que os representantes do sector privado identificassem e partilhassem os 
problemas, os governos discutissem a melhor forma de lidar com esses problemas e as 
organizações internacionais sugerissem como poderiam contribuir para a implementação 
de soluções. 
 
Esta conferência pode ser definida como a preparação do trabalho realizado na conferência 
de Ottawa, representando um ponto de transição no diálogo internacional sob o tema 
“comércio electrónico”. O objectivo central da conferência era encontrar um consenso 
entre o sector empresarial e os governos acerca do desenvolvimento do comércio 
electrónico sem esquecer os interesses dos consumidores128. 
 
Tal como referiu Donald J. Johnston129 a evolução do comércio electrónico deveria ser 
analisada de duas formas: por um lado quais as barreiras regulamentares que deveriam ser 
removidas para permitir o seu desenvolvimento e prosperidade e por outro qual a estrutura 
regulamentar necessária para assegurar um mercado electrónico competitivo e transparente 
no futuro.  
 
 
5.2.1.2. Princípios propostos 
 
Durante os três dias em que decorreu a conferência foram propostos vários princípios 
orientadores para o futuro do comércio electrónico. É possível perceber que todos eles 
convergem no mesmo sentido - coordenação e cooperação internacional. 
 
                                                           
128 Etienne Gorog, Vice-Presidente da IBM Consulting Group (e Chair, BIAC)  
129 Na qualidade de Secretário-geral da OCDE 
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De entre os princípios sugeridos salientamos aqueles que foram apresentados pelo MITI do 
Japão e os anunciados pelo BIAC. 
 
Hirofumi Kawano, na qualidade de Director Geral do MITI, apresentou um documento que 
estabelece os princípios com que os governos devem orientar a sua política ao nível da 
economia digital. Esses princípios do comércio electrónico podem-se resumir, entre outros, 
na constituição de uma estrutura internacional, formular regras para as transacções 
comerciais, estabelecer um novo sistema de direitos na propriedade intelectual, assegurar a 
segurança nas transacções, proteger a privacidade e promover o suporte às PME’s. 
 
Por outro lado, o BIAC, através da “BIAC – Declaração de princípios para o comércio 
electrónico global”130, apontou, entre outros, os seguintes princípios orientadores para o 
desenvolvimento do comércio electrónico: 
• O desenvolvimento do comércio electrónico deve ser liderado pelo sector privado; 
• A intervenção governamental, quando necessária, deve promover a estabilidade, 
um ambiente legal ao nível internacional, flexível e transparente; 
• Os mecanismos instituídos pelo sector privado devem ser promovidos em todos os 
países; 
• Dada a globalização do comércio electrónico, as normas nacionais devem ser 
coordenadas e compatíveis internacionalmente; 
• A política fiscal deve ser neutra, consistente e internacionalmente aceite131; e 
• O acesso ao comércio electrónico deve ser livre. 
 
Ira Maganizer, na qualidade de conselheiro do Presidente dos Estados Unidos da América 
referiu que os governos deveriam permitir que as barreiras ao desenvolvimento do 
comércio electrónico fossem quebradas permitindo o seu crescimento. Na área fiscal 
salientou que quando os governos tiverem necessidade de actuar em assuntos como a 
fiscalidade e a propriedade intelectual, as suas acções devem ser precisas e transparentes. 
 
                                                           
130 Do original “BIAC Declaration of policy principles for global electronic commerce” 
 
131 Sublinhado nosso 
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5.2.1.3. Considerações fiscais 
 
Michael Carmody (Tax Commissioner) da Austrália, apontou que o comércio electrónico 
levanta novas questões no âmbito da colecta de impostos, nomeadamente novas formas de 
evitar a tributação. Acrescenta ainda que a cooperação internacional é um passo importante 
para a análise da sistema fiscal aplicado ao comércio electrónico e a necessidade de se 
desenvolverem orientações para a conferência de Ottawa. 
 
J. Beckwith Burr (Sénior Internet Policy Advisor, National Telecommunications and 
Information Administration) dos Estados Unidos, referiu o facto deste país querer manter a 
mesma base fiscal. A política governamental americana não se opõe às regras existentes, 
apenas aquelas que possibilitem alterar a localização ou prejudiquem as transacções on-
line – o princípio da neutralidade fiscal deve ser mantido.  
 
Ainda a nível fiscal, embora não se tendo definido orientações específicas, foram 
efectuados alguns desenvolvimentos de carácter genérico, tendo-se obtido um consenso 
que permitiu o início de uma análise específica de determinadas matérias, nomeadamente a 





Embora muitos assuntos tenham permanecido por resolver, a conferência de Turku 
promoveu a discussão das principais implicações do comércio electrónico. Neste âmbito 
foram obtidas algumas conclusões sobre os trabalhos a realizar, nomeadamente: 
• Necessidade de regulamentar a protecção da privacidade; 
• Criação de protocolos no âmbito das assinaturas digitais e sua autenticação; 
• Protecção do consumidor no mercado digital; 
• Possibilidade de implementar protocolos fiscais internacionais. 
 
Concretamente quanto à fiscalidade, da conferência de Turku resultou que a OCDE seria a 
organização internacional indicada para: 
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• Constituir um “Fórum Internet”, promovendo a discussão a todas as partes 
interessadas; 
• Promover o diálogo do sector empresarial, no âmbito dos impostos indirectos e 
tratados fiscais; 
• Através do Comité de Assuntos Fiscais, preparar os princípios orientadores da 
tributação do comércio electrónico a serem discutidos em Ottawa; 
• Estudar os efeitos do novo ambiente electrónico para as administrações fiscais. 
 
Se por um lado a conferência de Turku identificou os itens que deverão constituir a 
estrutura do comércio electrónico global, por outro a conferência de Ottawa teve como 
objectivo primordial definir como é que essa estrutura será implementada. 
 
 




A conferência de Ottawa realizou-se entre os dias 7 e 9 de Outubro de 1998, tendo 
participado os países membros da OCDE, observadores de países não membros e 
representantes de organizações internacionais, com o objectivo de promover o 
desenvolvimento do comércio electrónico. 
 
Este evento teve como objectivo central a avaliação das questões que afectam o comércio 
electrónico mundial e a sua evolução. Na área fiscal a principal conclusão que podemos 
retirar é que os princípios fiscais que regem as transacções tradicionais permitem dar 
resposta às questões levantadas pelo comércio electrónico. 
 
Neste encontro foi apresentado pelo Comité para os Assuntos Fiscais da OCDE o relatório 
destinado a estabelecer as condições gerais de tributação do comércio electrónico 
“Electronic Commerce: Taxation Framework Conditions”, o qual definia os princípios 
fiscais que deveriam ser aplicados ao comércio electrónico, a saber: 
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• Neutralidade, o sistema fiscal deve assegurar a neutralidade e igualdade na 
tributação do comércio electrónico e do comércio tradicional. As decisões 
negociais devem ser movidas por interesses económicos e não fiscais. Os 
contribuintes devem ter uma tributação similar entre as diversas formas de 
comércio; 
 
• Eficiência, as novas tecnologias permitem melhorar o serviço das administrações 
fiscais e minimizar os custos relacionados com o cumprimento das obrigações 
fiscais dos contribuintes; 
 
• Simplicidade, as regras tributárias devem ser simples e transparentes de modo a 
que os contribuintes possam antecipar as consequências tributárias decorrentes de 
uma dada transacção comercial, incluindo quando, onde e como é que a tributação 
será considerada; 
 
• Igualdade, a tributação deve ser justa e igualitária de forma a minimizar a evasão e 
fraude fiscal; 
 
• Flexibilidade, os sistemas fiscais devem ser flexíveis e dinâmicos assegurando o 
acompanhamento do desenvolvimento das novas tecnologias sem necessidade de 
serem realizadas constantes alterações legislativas. 
 
Conforme refere Gustavo Lopes Courinha132, é entendimento uniforme, entre os vários 
estudiosos desta matéria, de que a melhor garantia para o cumprimento dos princípios, 
passa pela manutenção das regras actualmente existentes em sede de tributação 
internacional; só subsidiariamente, e por total falha de adaptação de tais regras será 
legítima a alteração da própria estrutura do sistema. 
 
 
                                                           
132 COURINHA, Gustavo Lopes, “A tributação directa das pessoas colectivas no comércio electrónico – 
questões de residência e fonte”, p. 59 
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5.2.2.2. Elementos integrantes de uma estrutura fiscal para o Comércio 
Electrónico 
 
O desafio para as administrações tributárias centra-se na implementação dos princípios 
anteriormente referidos. No entanto, as novas tecnologias permitem, pela sua natureza e 
através de uma cooperação internacional, a exploração de modernas ferramentas de 
controlo até aqui inexistentes, pelo que o sistema fiscal necessita, e pode ser 
reequacionado, um novo ambiente tecnológico.   
 
No relatório referido anteriormente (“Electronic Commerce: Taxation Framework 
Conditions”) foram mencionados os elementos que devem compor a estrutura fiscal no 
âmbito do comércio electrónico.  
 
• Apoio ao contribuinte, as autoridades fiscais devem utilizar as novas tecnologias 
no desenvolvimento dos serviços relacionados com o apoio ao contribuinte; 
 
• Administração fiscal, identificação e informação, as autoridades fiscais devem 
assegurar os mecanismos que permitam identificar os contribuintes e obter 
informação necessária na administração do sistema fiscal; 
 
• Obtenção e controlo das receitas tributárias, os países devem assegurar sistemas 
apropriados no controlo e obtenção das receitas tributárias, nomeadamente 
mecanismos e cooperação internacionais; 
 
• Impostos sobre o consumo, as regras aplicáveis devem assentar na tributação no 
lugar de destino. Os produtos digitais não devem ser tratados como fornecimento 
de bens devendo ser equacionada a utilização do reverse charge; 
 
• Cooperação internacional fiscal, as regras de tributação do comércio tradicional 
devem ser aplicadas ao comércio electrónico, pelo que deve ser clarificada a 
aplicação da Convenção Modelo da OCDE a certos aspectos relacionados com o 
comércio electrónico.  
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5.2.2.3. Principais conclusões 
 
O comércio electrónico é, por definição, global. A conferência de Ottawa permitiu que 
fosse reconhecido por todos os participantes que embora qualquer política nacional ou 
acções relacionadas com este fenómeno, quer a nível privado ou público, terão um impacto 
limitado a não ser que seja efectuado num espírito global. A este nível foi ainda 
acrescentada a importância da colaboração governamental a nível mundial com o sector 
privado, tendo-se obtido as seguintes conclusões: 
• O comércio electrónico representa uma nova forma de realização de transacções 
comerciais, podendo constituir um importante impulso para o crescimento 
económico e desenvolvimento mundial; 
• A cooperação internacional deve ser encorajada para facilitar o desenvolvimento do 
comércio electrónico em todos os países; 
• Os governos devem promover um ambiente de concorrência que permita a 
expansão do comércio electrónico; 
• A intervenção governamental, quando necessária, deve ser transparente e neutra; 
• Os governos devem reconhecer a importância da cooperação entre empresas na 
concretização de normas que favoreçam a operatividade internacional e promoção 
de um ambiente consensual; 
• O sector privado deve continuar a desempenhar um papel fundamental no 
desenvolvimento e implementação de soluções tendo em conta o interesse público, 
assim como os objectivos económicos e sociais, trabalhando em conjunto com as 
autoridades públicas e outras partes interessadas. 
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5.3. União Europeia 
 
5.3.1. Iniciativa Europeia para o Comércio Electrónico 
 
Em 1997, a Comunicação da Comissão Europeia ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões133 instituiu “Uma iniciativa europeia 
para o comércio electrónico” com o objectivo de incentivar o crescimento do comércio 
electrónico na Europa. 
 
Este documento refere que o quadro regulamentar do mercado único provou ser benéfico 
para as formas tradicionais de comércio pelo que “há que fazê-lo funcionar para o 
comércio electrónico”, aumentando a confiança das empresas e dos consumidores 
implementando tecnologias seguras e um quadro jurídico e institucional de suporte. 
 
Esta iniciativa pretendeu assim apresentar uma abordagem europeia própria e coerente do 
desenvolvimento do comércio electrónico no mercado mundial, considerando como 
principais elementos: 
• Promover a tecnologia e a infra-estrutura necessárias para garantir a 
competitividade do sector europeu do comércio electrónico e criar estruturas que 
ofereçam sistemas de acesso eficazes para os utilizadores actuais e potenciais; 
• Tirar proveito do mercado único, garantindo um quadro regulamentar coerente 
para o comércio electrónico na Europa e em mercados mundiais mais amplos; 
• Contribuir para a criação de um ambiente comercial favorável ao comércio 
electrónico, através da promoção das competências adequadas e da sensibilização 
dos consumidores e da indústria para as oportunidades oferecidas pelo comércio 
electrónico; e 
• Procurar obter um consenso mundial a partir de uma posição comum europeia 
para garantir uma participação efectiva na actual cooperação e negociação 
internacional. 
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No âmbito do quadro regulamentar, a nível fiscal é referido que os sistemas fiscais 
devem proporcionar segurança jurídica e neutralidade, permitindo a transparência das 
obrigações dos contribuintes. 
 
Por outro lado, a fraude e evasão fiscal também são factores de preocupação uma vez 
que a ausência de rasto e anonimato das transacções electrónicas potenciam estas 
infracções, pelo que se observou a necessidade de garantir as receitas dos estados e 
evitar distorções no mercado. 
 
No âmbito dos impostos directos este documento refere que os conceitos territoriais 
subjacentes “residência” e “fonte” devem ser reapreciados no contexto da evolução 
tecnológica, de modo a permitirem segurança jurídica, evitar perdas indevidas de 
receitas e assegurar neutralidade.  
 
Quanto aos impostos indirectos, nomeadamente o IVA, as regras comunitárias estão 
mais harmonizadas, encontrando-se o comércio electrónico de mercadorias e serviços 
abrangido no âmbito do IVA. No entanto a Comunicação refere a necessidade de se 
analisar cuidadosamente o eventual impacto do comércio electrónico na legislação 
relativa ao IVA (em questões como definição, controlo e aplicação da lei) e determinar 
se, e em que medida, a legislação deve ser adaptada, mantendo simultaneamente a 
garantia de neutralidade fiscal.  
 
A criação de impostos alternativos é posta de lado considerando a Comissão que essa 
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5.3.2. Comércio electrónico e fiscalidade indirecta – COM (1998) 374 final 
 
A Comissão Europeia na sua comunicação “Uma iniciativa europeia para o comércio 
electrónico” sublinhou a necessidade de garantir um ambiente fiscal transparente e neutro e 
a necessidade da aplicação de regras fiscais que evitem distorções de mercado: 
 
 “para que o comércio electrónico se possa desenvolver, é crucial que os sistemas 
fiscais proporcionem segurança jurídica (de modo a que as obrigações fiscais sejam 
claras, transparentes e previsíveis) e neutralidade fiscal (para que estas novas actividades 
não estejam sujeitas a encargos maiores do que o comércio tradicional)” 
 
Foi igualmente declarado que o IVA pode ser aplicado ao comércio electrónico tal como 
para as outras transacções comerciais tradicionais. 
 
Na declaração conjunta UE-EUA de 5 de Dezembro de 1997 sobre o comércio electrónico, 
foi aceite que “os impostos sobre o comércio electrónico deveriam ser claros, coerentes, 
neutros e não discriminatórios”. 
 
Na declaração de Bona, assinada por 29 países em 6 de Julho de 1997, os ministros 
apoiaram “o princípio da aplicação de impostos não discriminatórios utilizados nas redes 
globais de informação” e declararam que “as questões fiscais no domínio do comércio 
electrónico exigem uma cooperação internacional e, se necessário, uma coordenação com 
vista a evitar as distorções da concorrência”. 
 
Na Conferência Ministerial da Organização Mundial do Comércio em 1999 a Comissão 
Europeia desempenhou um papel activo com vista a uma evolução da fiscalidade indirecta 
a aplicar às transacções electrónicas. Neste âmbito o objectivo da Comissão foi garantir 
que o comércio electrónico se possa desenvolver num ambiente fiscal neutro relativamente 
a outras formas de comércio.   
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Neste contexto a Comissão preparou em 1998 uma Comunicação134 com o objectivo de 
preparar a contribuição da EU e dos Estados Membros sobre as questões da fiscalidade 
indirecta a debater na Conferência de Ottawa. Esta Comunicação definiu as seguintes 
orientações no domínio da fiscalidade do comércio electrónico: 
 
Orientação 1: Não serão criados novos impostos. 
No domínio da fiscalidade indirecta todos os esforços se devem centrar para adaptar os 
impostos existentes e em especial o IVA, a fim de fazer face à evolução do comércio 
electrónico. Por conseguinte, não estão previstos quaisquer impostos novos ou 
suplementares. 
 
Orientação 2: Consideração das transmissões electrónicas como serviços. 
Uma transacção através da qual um produto é colocado à disposição do destinatário sob 
forma digital através de uma rede electrónica, deve ser considerada, para efeitos do IVA, 
uma prestação de serviços. 
 
Orientação 3: Garantir a neutralidade. 
O sistema comunitário do IVA deve garantir que os serviços introduzidos no consumo na 
União Europeia independentemente de serem ou não prestados por via electrónica, sejam 
tributados no território da UE, qualquer que seja a sua origem e que tais serviços prestados 
por operadores comunitários e consumidos fora da UE não sejam sujeitos a IVA no 
território da UE, podendo o correspondente IVA a montante ser passível de dedução. No 
entanto, esta orientação não afecta as regras a aplicar na União Europeia. 
 
Orientação 4: Facilitar o cumprimento de obrigações.  
O cumprimento das obrigações por parte de todos os operadores no domínio do comércio 
electrónico deve ser o mais fácil e simples possível. 
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Orientação 5: Garantir o controlo e o cumprimento da lei. 
O sistema fiscal e os seus instrumentos de controlo devem garantir que a tributação seja 
efectivamente aplicada à prestação de serviços por via electrónica na UE, tanto às 
empresas como aos particulares. 
 
Orientação 6: Facilitar a tarefa das autoridades fiscais. 
A ausência de suportes documentais será uma das características da facturação electrónica 
e deve ser autorizada para efeitos do IVA, no que diz respeito às operações efectuadas no 
interior da UE. Deverá ser dada prioridade à instauração de um enquadramento de 
cooperação entre a UE e os outros países a fim de garantir igualmente condições 
equivalentes às existentes na UE para a facturação electrónica a nível internacional.    
Por outro lado, as administrações fiscais devem proporcionar aos operadores que 
participam no comércio electrónico os meios necessários ao cumprimento das suas 
obrigações fiscais em matéria de IVA através de declarações e de uma contabilidade por 
via electrónica.  
 
 
5.3.3. Evolução legislativa comunitária 
 
Durante os últimos anos surgiram, ao nível da União Europeia, vários documentos no 
âmbito do comércio electrónico, que em alguns casos nada tendo a haver com 
considerações fiscais, revelam-se de extrema importância para o desenvolvimento e 
compreensão deste fenómeno. Seguidamente identificamos alguns desses documentos que 
consideramos relevantes no estudo do tema aqui desenvolvido. 
 
A Comunicação da Comissão “Uma Iniciativa Europeia para o Comércio Electrónico” 
marcou, como vimos, o início das preocupações com as novas tecnologias. No âmbito da 
fiscalidade este documento identificou algumas situações que deveriam ser objecto de 
reapreciação de modo a assegurar um ambiente fiscal transparente e neutro.  
 
A Comunicação da Comissão “Comércio Electrónico e Fiscalidade Indirecta” – COM 
(1998) 374 final de 17 de Junho de 1998 definiu as orientações no domínio da fiscalidade 
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do comércio electrónico com o objectivo de preparar a contribuição da UE nas questões da 
fiscalidade indirecta a debater na Conferência de Ottawa.  
 
A Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 
1999, relativa a um quadro legal comunitário para as assinaturas electrónicas, teve como 
objectivo facilitar a utilização das assinaturas electrónicas e contribuir para o seu 
reconhecimento legal, instituindo um quadro legal comunitário para assinaturas 
electrónicas e para serviços de certificação que permitam o funcionamento adequado do 
mercado interno. 
 
A Directiva 2000/12/CE135 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Março de 
2000, veio regular o acesso à actividade das instituições de crédito e ao seu exercício. 
 
A Directiva 2000/31/CE (“Directiva sobre o comércio electrónico”) do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos 
serviços da sociedade da informação, em especial do comércio electrónico tem por 
objectivo contribuir para o correcto funcionamento do mercado interno, garantindo a livre 
circulação dos serviços da sociedade da informação entre Estados Membros. 
 
A Directiva 2000/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro de 
2000, veio regular o acesso à actividade das instituições de moeda electrónica e ao seu 
exercício, bem como à sua supervisão prudencial. 
 
A Decisão da Comissão de 6 de Novembro de 2000 estabeleceu os critérios a seguir pelos 
Estados Membros quando designarem as entidades nacionais responsáveis pelas avaliações 
da conformidade dos dispositivos de criação de assinaturas electrónicas seguras. 
 
A Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu – Comércio 
Electrónico e Serviços Financeiros COM (2001) 66 final, de 7 de Fevereiro de 2001, 
estabelece as medidas necessárias para a criação de um mercado europeu integrado de 
serviços financeiros.  
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A Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001, 
relativa à harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na 
sociedade da informação, delineou a protecção jurídica do direito de autor e dos direitos 
conexos no âmbito do mercado interno, com especial ênfase na sociedade da informação. 
 
A Directiva n.º 2001/115/CE do Conselho, de 20 de Dezembro de 2001, que altera a 
Directiva 77/388/CEE tendo em vista simplificar, modernizar e harmonizar as condições 
aplicáveis à facturação em matéria de imposto sobre o valor acrescentado, representa o 
corolário da harmonização das menções obrigatórias constantes das facturas e a criação de 
um quadro jurídico comunitário para a facturação electrónica, sua armazenagem e para a 
auto-facturação.  
 
A Directiva n.º 2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio de 2002, que altera, a título tanto 
definitivo como temporário, a Directiva 77/388/CEE no que se refere ao regime do 
imposto sobre o valor acrescentado aplicável aos serviços de radiodifusão e televisão e a 
determinados serviços prestados por via electrónica, veio consagrar a tributação dos 
serviços prestados por via electrónica, em termos de IVA, no local de consumo, sendo este 
entendido como o lugar de domicílio ou de residência do adquirente desses serviços, 
mesmo nas situações em que o prestador seja um sujeito passivo não estabelecido. 
 
A Directiva 2002/58/CE do Parlamento e do Conselho, de 12 de Julho de 2002, relativa ao 
tratamento de dados pessoais e à protecção da privacidade no sector das comunicações 
electrónicas tem como objectivo harmonizar as disposições dos Estados Membros 
necessárias para garantir um nível equivalente de protecção dos direitos e liberdades 
fundamentais, nomeadamente o direito à privacidade, no que respeita ao tratamento de 
dados pessoais no sector das comunicações electrónicas, e para garantir a livre circulação 
desses dados e de equipamentos e serviços de comunicações electrónicas na Comunidade. 
 
A Directiva 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro de 
2002, relativo à comercialização à distância de serviços financeiros prestados a 
consumidores e que altera as Directivas 90/619/CEE do Conselho, 97/7/CE e 98/27/CE, 
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teve como objectivo a aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados Membros relativas à comercialização de serviços financeiros 





5.4.1. Bases Gerais da Reforma Fiscal para o século XXI 
 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/97, de 14 de Julho, estabelece os “Quadros 
gerais para a reforma fiscal – um sistema fiscal para o Portugal desenvolvido, no limiar do 
século XXI”. 
 
Neste documento são determinadas as prioridades fundamentais relativas à política fiscal 
no âmbito da Reforma do Sistema Fiscal que se podem sintetizar em: 
• A introdução de uma maior justiça na repartição da carga tributária, com 
progressivo desagravamento dos rendimentos do trabalho por conta de outrem, e, 
de modo geral, desagravamento dos contribuintes cumpridores; 
• A contribuição do sistema fiscal para o desenvolvimento sócio-económico, 
equilibrado e sustentável, nomeadamente através do estímulo à competitividade, 
produtividade e emprego; 
• Reforço da confiança entre os cidadãos e a administração tributária. 
 
No seguimento destas prioridades o Conselho de Ministros aprovou as bases gerais da 
reforma fiscal da transição para o século XXI, encontrando-se incorporadas em anexo à 
presente resolução, subdivididas em seis partes: 
• Parte I – Linhas programáticas e estratégicas para a reforma; 
• Parte II – A reforma fiscal e o sector público administrativo; 
• Parte III – Estrutura orgânica do sistema fiscal; 
• Parte IV – Elementos estruturantes da ordem jurídico-tributária; 
• Parte V – Reforma fiscal e novas problemáticas e desafios; e 
• Parte VI – Política legislativa do Governo e orientações administrativas. 
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Na Parte V, é abordada a implementação das novas tecnologias da comunicação nos 
sistemas tributários, com a consequente desmaterialização das transacções de bens e das 
prestações de serviços. Neste âmbito foi determinado o desenvolvimento de medidas como 
a disponibilização de métodos de recolha de informação fiscal pela via electrónica, 
aceitação do pagamento electrónico, promoção universal dos novos meios de comunicação, 
adopção de uma política de segurança da informação na transferência electrónica de 
informação e apoio ao delineamento de uma política comunitária de não discriminação 
entre os diversos tipos de suportes de informação. 
 
Ainda no contexto dos sistemas de informação ficou previsto o estudo das repercussões da 
sociedade de informação no sistema fiscal, em particular de fenómenos como o grande 
incremento do comércio electrónico e a desmaterialização de operações, em especial 
financeiras e a virtualização das empresas que, a prazo, poderão conduzir a fortes erosões 
de receitas. 
 
Verificamos neste documento uma preocupação evidente no estudo do fenómeno do 
comércio electrónico, em particular, ao nível da erosão das receitas fiscais justificada pela 
desmaterialização das operações que dificultam, como vimos, o controlo das transacções 
comerciais e consequentemente a sua tributação.   
 
 
5.4.2. Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico 
 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/98 de 1 de Setembro instituiu a Iniciativa 
Nacional para o Comércio Electrónico (INCE), estabelecendo como um dos objectivos a 
concretizar a definição de um quadro legislativo e regulamentar que crie as condições 
necessárias ao pleno desenvolvimento do comércio electrónico. Neste contexto inclui-se o 
estabelecimento do regime jurídico aplicável aos documentos electrónicos e assinatura 
digital, bem como à factura electrónica. 
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Com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/99, de 29 de Julho é aprovado o 
Documento Orientador da INCE, que identifica um importante conjunto de objectivos no 
sentido da implementação dos propósitos subjacentes à criação da INCE. 
 
A INCE tem por base um conjunto de princípios cuja observância é considerada 
determinante para o desenvolvimento do comércio electrónico em Portugal, a saber: 
• O desenvolvimento do comércio electrónico assenta na iniciativa privada; 
• Criar um quadro regulamentar e jurídico favorável, que elimine as barreiras no 
desenvolvimento do comércio electrónico; 
• Não discriminação fiscal136 das transacções efectuadas por via electrónica; 
• Garantir o livre acesso e circulação das técnicas de cifragem; 
• Rejeitar qualquer tipo de censura aos conteúdos da Internet; 
• Apoiar a existência de um sistema transparente de gestão dos nomes de domínios 
internet; 
• Criar um ambiente comercial favorável ao desenvolvimento do comércio 
electrónico; 
• Incentivar a cooperação internacional no domínio do comércio electrónico. 
 
No que respeita à não discriminação fiscal das transacções efectuadas por via electrónica, o 
Governo Português, na conferência ministerial de Bona sobre redes globais de informação, 
apoiou o princípio de não imposição de taxas discriminatórias relativas ao uso das redes 
globais de informação, assim como a posição de que as questões ligadas à fiscalidade do 
comércio electrónico deveriam ser alvo de cooperação e coordenação internacional para 
evitar situações de distorção à concorrência. O comércio electrónico não deverá ser sujeito 
a tributação adicional relativamente ao comércio tradicional nem deverão ser criados novos 
impostos, como por exemplo taxas sobre bits transmitidos. Quanto aos impostos indirectos, 
nomeadamente o IVA, ficou definido o estudo de condições para evitar a fuga à tributação, 
bem como à sua dupla tributação.  
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5.4.3. Evolução legislativa nacional 
 
Da mesma forma que identificamos vários documentos relevantes para o desenvolvimento 
do comércio electrónico comunitário descrevemos seguidamente alguns documentos, não 
exclusivamente fiscais, que têm vindo a construir a história nacional neste novo ambiente 
electrónico. 
 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/97, de 14 de Julho, que adoptou as bases 
gerais da reforma fiscal para o século XXI, assinala o início das preocupações nacionais 
com a implementação das novas tecnologias da comunicação nos sistemas tributários. 
 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/98 de 1 de Setembro, que criou a INCE, 
estabelece como um dos objectivos a concretizar a definição de um quadro legislativo e 
regulamentar que crie as condições necessárias ao desenvolvimento do comércio 
electrónico. 
 
Com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/99, de 29 de Julho é aprovado o 
Documento Orientador da INCE. Este documento identifica um importante conjunto de 
objectivos no sentido da implementação dos propósitos subjacentes à criação INCE. 
 
O Decreto-Lei n.º 290-D/99, publicado a 2 de Agosto, aprova o regime jurídico dos 
documentos electrónicos e da assinatura digital.  
 
O Decreto-Lei n.º 375/99137, de 18 de Setembro, consagrou a equiparação da factura 
electrónica à factura em papel remetendo para diploma complementar (Decreto-Lei n.º 
290-D/99), os aspectos regulamentares de teor mais técnico.  
 
Já no ano de 2000, em 27 de Julho, o Conselho de Ministros aprovou a Resolução n.º 
110/2000, através da qual lançou a “Iniciativa Internet”. Neste documento salientamos dois 
objectivos centrais: 
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• Multiplicar por 100 o volume do comércio electrónico das empresas portuguesas 
nos próximos três anos, determinando-se duas medidas essenciais para o atingir: 
desenvolver sistemas de compras públicas pela internet e reformar a Central de 
compras do Estado, com vista à dinamização da aquisição de bens e serviços por 
via electrónica; 
• Digitalização e disponibilização livre e sistemática dos conteúdos de bibliotecas, 
museus e arquivos e o estímulo à produção de conteúdos de interesse público, ou 
seja, fomentar o desenvolvimento acelerado na internet de conteúdos portugueses 
ou em língua portuguesa. 
 
Com o objectivo de regulamentar um sistema de aquisições do Estado através de meios 
electrónicos, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2000, de 27 de Setembro 
reflecte a intenção de uma definição dos procedimentos de aquisição de bens e serviços por 
parte das instituições públicas, tendo presente que o comércio electrónico permite obter 
significativos aumentos de eficiência e de redução de custos. 
     
O Decreto Regulamentar n.º16/2000138, de 2 de Outubro, estabelece as condições e os 
requisitos de utilização da factura ou documento equivalente transmitidos por via 
electrónica pelos sujeitos passivos de relação jurídica de imposto. 
 
O Decreto-Lei n.º 143/2001, de 26 de Abril, transpôs a Directiva 97/7/CE, de 20 de Maio, 
relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos celebrados à distância. 
 
A Portaria n.º 52/2002139, de 12 de Janeiro, aprova o modelo de impresso, para pedido de 
autorização, para utilização de um sistema de facturação electrónica. 
 
O Decreto-Lei n.º 42/2002 de 2 de Março transpôs para o ordenamento jurídico interno a 
Directiva n.º 2000/28/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro, que 
altera a Directiva n.º 2000/12/CE, do Conselho, de 20 de Março, relativa ao acesso à 
actividade das instituições de crédito e ao seu exercício, e a Directiva n.º2000/46/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro, relativa ao acesso à actividade das 
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instituições de moeda electrónica e ao seu exercício, bem como à sua supervisão 
prudencial, estabelecendo o regime jurídico das instituições de moeda electrónica. 
 
O Decreto-Lei n.º 130/2003, de 28 de Junho, transpõe para a ordem jurídica interna a 
directiva n.º 2002/38/CE, do Conselho, de 7 de Maio, que veio estabelecer um regime 
transitório – entre 1 de Julho de 2003 e 30 de Junho de 2006 – aplicável aos serviços de 
radiodifusão e televisão e a determinados serviços prestados por via electrónica.  
 
O Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro, transpôs para o Direito nacional a Directiva 
n.º 2001/115/CE, procedendo à revogação da legislação anterior relativa à utilização da 
facturação electrónica, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 375/99, de 18 de Setembro, o 
Decreto Regulamentar n.º16/2000, de 2 de Outubro, e a Portaria n.º 52/2002, de 12 de 
Janeiro, e simplificando as regras aplicáveis. 
 
O Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de Janeiro, transpõe para a ordem jurídica interna a 
Directiva 2000/31/CE, de 8 de Junho de 2000 (Directiva sobre o comércio electrónico) 
bem como o artigo 13.º da Directiva n.º 2002/58/CE, de 12 de Julho, relativa ao tratamento 
de dados pessoais e a protecção da privacidade no sector das comunicações electrónicas. 
 
A Lei n.º 41/2004, de 18 de Agosto, transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva 
2002/58/CE do Parlamento e do Conselho, de 12 de Julho de 2002, relativa ao tratamento 
de dados pessoais e à protecção da privacidade no sector das comunicações electrónicas. 
aplica-se ao tratamento de dados pessoais no contexto das redes e serviços de 
comunicações electrónicas acessíveis ao público, especificando e complementando as 
disposições da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro (Lei da Protecção de Dados Pessoais). 
 
O proliferar de normas nacionais a que assistimos nos últimos anos relacionadas com o 
comércio electrónico justificam a necessidade da criação de um quadro legislativo e 
regulamentar propício ao seu desenvolvimento, nomeadamente quanto aos aspectos 
tributários, onde se denota a preocupação dos sistemas fiscais garantirem um ambiente 
fiscal neutro e a aplicação de regras que evitem distorções de mercado.  
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6. Alternativas ao actual quadro de tributação 
 




Os bens e serviços comercializados através do comércio electrónico directo (on-line), são 
transmitidos por meio de bits. Estes bits não possuem uma forma corpórea, sendo 
caracterizados por unidades de informação digital.    
 
Arthur Cordell desenvolveu a ideia da tributação do bit com o objectivo de tributar a 
produtividade gerada no comércio electrónico140. Este autor defende que a riqueza criada 
na rede digital deve ser tributada e que a melhor forma da sociedade em geral beneficiar do 
desenvolvimento das novas tecnologias é através do bit tax. 
 
Luc Soete141 define bit tax como um imposto sobre a transmissão digital de informação 
proporcional ao número de bits transmitidos e recebidos, ou seja, trata-se da possibilidade 
de tributar a transmissão digital de forma proporcional, tendo por base a quantidade de bits 
transmitidos e recebidos. Este autor refere que os Estados devem promover mecanismos 
que criem um vinculo obrigacional tributário no comércio electrónico, sendo a tributação 
do bit o sistema que melhor se coaduna com esse objectivo. 
 
 
                                                           
140 CORDELL, Arthur J., “New Taxes for a New Economy” 
141 Citado por Otávio Luz em “Tributação sobre BIT” 
A Tributação do Comércio Electrónico 
Mestrado em Contabilidade e Auditoria  Universidade de Aveiro 135
6.1.2. Críticas ao modelo 
 
A tributação do bit é criticável na medida em que não considera o conteúdo das 
informações transmitidas, mas apenas o número de bits transmitidos e recebidos. Neste 
sentido um simples CD de música ou um filme poderiam sofrer uma tributação maior que 
um elaborado software (mas que representasse um número mais reduzido de bits). 
 
Relativamente à OCDE, e face aos princípios consagrados na conferência de Ottawa - 
neutralidade, eficiência, simplicidade, igualdade e flexibilidade - entende-se não haver 
necessidade de se criarem novos impostos pelo que a introdução do bit tax não poderá ser 
considerada. 
 
Quanto à posição da UE observamos as orientações definidas pela Comunicação COM 
(1998) 374 final. No domínio da fiscalidade indirecta todos os esforços se devem centrar 
para adaptar os impostos existentes e em especial o IVA, não estando previstos quaisquer 
impostos novos ou suplementares.  
 
A International Communications Round Table (ICRT) divulgou, em 1997, a sua posição 
sobre o bit tax142, apontando alguns problemas na sua aplicação. Neste sentido as 
principais razões que justificam a não introdução do bit tax são: 
• A tributação do comércio electrónico deve basear-se no princípio da neutralidade, 
pelo que novas formas de tributação são inapropriadas; 
• Será difícil que qualquer tributação de bits – talvez impossível – reúna consenso 
entre todos os países; 
• A contagem dos bits é tecnicamente possível, no entanto, a necessidade de 
softwares e hardwares específicos levariam a custos adicionais para os 
consumidores. 
 
Neste âmbito, numa pesquisa efectuada por André Otávio Luz ao posicionamento Norte 
Americano sobre a tributação do comércio electrónico, foi analisado um estudo publicado 
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no final de 1996, pelo departamento do Tesouro dos EUA, sobre os critérios que o sistema 
fiscal Federal deveria adoptar neste novo contexto electrónico. 
 
Nesse estudo o departamento do Tesouro Norte-americano estabeleceu três fundamentos 
básicos que deveriam ser considerados, a saber: 
• Princípio da neutralidade, as transacções electrónicas devem ser tributadas da 
mesma forma que o comércio tradicional; 
• Princípio da aplicação dos actuais princípios de tributação internacional, as 
medidas fiscais que venham a ser adoptadas devem procurar utilizar as regras e 
métodos reconhecidos pela comunidade internacional; 
• O novo marco legislativo tributário do comércio electrónico deve ser geral e 
flexível, tendo capacidade de apresentar soluções às futuras inovações tecnológicas.   
 
Não tendo sido explicitamente analisado o bit tax, podemos afirmar, dadas as 
características destes fundamentos que a hipótese de tributação do bit, não pode ser 
aplicada.  
 
Com base no exposto verificamos que é consensual a inaplicabilidade da tributação do bit. 
A sua utilização seria contrária aos princípios tributários do comércio electrónico, 
nomeadamente a neutralidade, pelo que podemos concluir que o designado bit tax não 
poderá ser utilizado como meio de tributação do comércio electrónico. 
 
 
6.2. Outras alternativas ao actual quadro de tributação 
 
Se por um lado ao nível da tributação do consumo, a questão da tributação do comércio 
electrónico reúne vasto consenso a nível internacional, questões relacionadas com a 
tributação directa permanecem por resolver.  
 
Vimos anteriormente que uma das questões que levanta mais dúvidas se refere ao actual 
conceito de Estabelecimento Estável. Pese embora o facto de o novo Modelo de 
Convenção vir acrescentar alguns comentários no âmbito do comércio electrónico, 
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elucidando de alguma forma a aplicação do conceito a esta nova realidade, vários países, 
incluindo Portugal e Espanha, consideram não estarem ainda reunidas conclusões 
suficientes para a aplicação objectiva das disposições retratadas nos comentários ao artigo 
5.º da Convenção Modelo. Vimos ainda que o Reino Unido entende que um servidor 
utilizado por uma empresa que se dedica à venda de produtos via Internet, quer 
isoladamente, quer juntamente com web sites, não deve constituir enquanto tal um 
estabelecimento estável. 
 
Analisamos seguidamente algumas alternativas que englobam modificações ao conceito de 
estabelecimento estável e das disposições previstas no artigo 7.º da Convenção, levantadas 
pelo TAG143 da OCDE, nomeadamente144: 
• Modificação da definição de estabelecimento estável, excluindo as actividades 
que não envolvam intervenção humana, incluindo agentes dependentes; 
• Modificação da definição de estabelecimento estável, de forma a garantir que 
um servidor não possa, sozinho, constituir um estabelecimento estável; 
• Considerar a existência de um estabelecimento estável electrónico (virtual); e 
• Alteração da redacção do artigo 7.º n.º1 da Convenção, de forma a atrair para o 
seu âmbito as operações realizadas por comércio electrónico.  
 
 
6.2.1. Modificação da definição de estabelecimento estável 
 
6.2.1.1. Actividades que não envolvam intervenção humana 
 
A definição actual de estabelecimento estável possibilita que a utilização de um 
equipamento informático num local específico, possa ser considerado um estabelecimento 
                                                           
143 “Technical Advisory Group on monitoring the application of existing treaty norms for taxing business 
profits”, criado pelo Committee on Fiscal Affairs da OCDE em Janeiro de 1999 com o intuito de examinar as 
actuais regras de tributação dos lucros no contexto do comércio electrónico e analisar possíveis alternativas. 
 
144 OCDE (TAG), “Public Discussion Draft – Are the current treaty rules for taxing business profits 
appropriate for e-commerce”, 26 November 2003 
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estável, mesmo que não haja pessoal da empresa nesse local para a operacionalidade do 
equipamento145. 
 
A introdução no artigo 5.º da Convenção Modelo, da exclusão de actividades que não 
envolvam intervenção humana, incluindo a utilização de agentes dependentes, obrigaria 
uma empresa a ter pessoal numa instalação fixa para que pudesse ser considerada a 
existência de um estabelecimento estável. Esta exclusão enquadraria automaticamente a 
utilização de equipamento informático na realização de comércio electrónico. 
 
Esta proposta, se por um lado permitia solucionar algumas das dúvidas existentes, poderia, 
por outro lado, ser considerada discriminatória relativamente à utilização do comércio 
electrónico visto introduzir uma distinção entre as funções realizadas por meios humanos e 
por meios electrónicos.   
 
Vimos anteriormente que um dos princípios definidos na Conferência de Ottawa, a 
Neutralidade, seria assim afectado pelo que esta solução não se afigura promissora.     
 
Alguns membros do TAG consideraram que esta proposta teria sentido no caso específico 




6.2.1.2. Um servidor como estabelecimento estável 
 
A alteração do conceito de estabelecimento estável poderia ser preconizada através de uma 
excepção específica à utilização de uma instalação fixa meramente constituída por um 
servidor ou um web site. Esta excepção poderia ainda ser mais restrita, nomeadamente, 
excluindo-se apenas o uso de servidores utilizados exclusivamente por empresas que se 
dediquem à venda de produtos via Internet (e-tailers). 
 
                                                           
 
145 Cfr. OCDE, “Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património”, Parágrafo 42.6 dos 
Comentários ao artigo 5.º 
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Tal como na proposta anterior, o princípio da neutralidade é afectado uma vez que 
estaríamos a introduzir diferenças na tributação das empresas que utilizam diferentes 
formas de comércio.     
 
Caso fosse considerada, a implementação desta alteração poderia facilmente ser 
introduzida através da modificação dos Comentários ao artigo 5.º, não existindo assim 
alteração do artigo em si, evitando a renegociação de todas as convenções bilaterais 
existentes. Esta solução foi no entanto criticada por diversos membros do TAG com a 
justificação de que as convenções bilaterais já existentes teriam que ser sempre revistas 
uma vez que muitos países membros não concordariam com essa modificação. 
Entendemos que, embora sejam identificados alguns condicionalismos, esta solução 
permitiria clarificar o conceito de estabelecimento estável.  
 
 
6.2.1.3. Estabelecimento estável electrónico (virtual) 
 
O conceito de “Estabelecimento Estável virtual” representa uma alteração ao actual 
conceito tendo como objectivo ser aplicado às operações realizadas através do comércio 
electrónico. Esta modificação poderia ser efectuada de diversas formas: 
• Estender a definição de estabelecimento estável para compreender “uma instalação 
fixa virtual”; 
• Estender a definição a “agente virtual”; 
• Estender a definição a “presença virtual”. 
 
A primeira alternativa - “instalação fixa virtual” permitiria estabelecer um estabelecimento 
estável quando a empresa tivesse um web site, instalado num servidor de uma outra 
empresa numa determinada jurisdição, através do qual realizasse operações de comércio 
electrónico. Esta alternativa permitiria “fugir” à necessidade de cumprimento das 
condições actualmente estabelecidas no artigo 5.º para a constituição de um 
estabelecimento estável, nomeadamente quanto ao condicionalismo da existência de uma 
instalação fixa. 
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A segunda alternativa – “agente virtual” – estenderia ao actual conceito de agente 
dependente o conceito de agente dependente electrónico, ou seja, a existência de um agente 
dependente na constituição de um estabelecimento estável, seria alargado para a situação 
em que um contrato possa ser concluído através de meios electrónicos.   
 
A terceira alternativa – “presença virtual” – seria contextualizada através do conceito de 
presença económica da empresa, ou seja, seria considerada na jurisdição onde a empresa 
exercesse um nível de actividade significativo através do comércio electrónico. Neste 
sentido a tributação na fonte não dependeria somente de uma presença física fixa, 
alargando a possibilidade de tributação para um conceito de presença económica 
significativa. 
 
A tributação dos lucros de um estabelecimento estável, tal como a conhecemos 
actualmente, seria profundamente alterada se consideradas estas alternativas, uma vez que 
a existência de uma instalação fixa através da qual a empresa exerce toda ou parte da sua 
actividade, deixaria de ser necessária. 
 
Ao nível das cláusulas anti-abuso também se vislumbram alguns problemas, na medida em 
que o controlo das transacções electrónicas dificulta a adopção de medidas objectivas que 
restrinjam a possibilidade das empresas utilizarem estes sistemas para deslocalizar a 
tributação para jurisdições com regimes fiscais mais favoráveis.    
 
 
6.2.2. Alteração do n.º 1 do artigo 7.º da Convenção Modelo da OCDE 
 
Outra proposta sugere a modificação da redacção do n.º 1 do artigo 7.º da Convenção 
Modelo de forma a atrair146 para o seu âmbito as operações realizadas por comércio 
electrónico. 
 
Esta modificação pode ser traduzida na seguinte redacção (alterações em sublinhado): 
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“Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só podem ser tributados nesse 
Estado, a não ser que a empresa exerça a sua actividade no outro Estado Contratante 
através de um estabelecimento estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade 
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na 
medida em que sejam imputáveis a esse estabelecimento estável. Os lucros derivados de 
vendas ou de outras actividades comerciais, realizadas nesse outro Estado através do Web 
Site da empresa, de produtos ou actividades do mesmo tipo ou semelhantes àqueles que são 
vendidos ou realizadas através desse estabelecimento estável devem ser atribuídas a esse 
estabelecimento estável.”147 
 
Esta alteração tem como objectivo assegurar que um país possa tributar os lucros derivados 
de vendas ou outras actividades comerciais realizadas através do web site de uma empresa 
no seu território, de produtos similares àqueles que são comercializados através do 
estabelecimento estável que essa empresa tem nesse seu território. Esta regra visa 
assemelhar as funções realizadas pelo web site às funções executadas através do 
estabelecimento estável.      
 
Esta alternativa, embora possa ser interpretada como fiscalmente neutra uma vez que a 
empresa já se encontra presente no outro Estado através de um estabelecimento estável, 
pode ser criticada uma vez que estaria a diferenciar fiscalmente as vendas efectuadas 
através da internet de outras formas de vendas à distância, pelo que violaria o princípio da 
neutralidade que deve ser observado na criação/alteração das regras fiscais.   
                                                                                                                                                                                
 
147 No original “The profits of na enterprise of a Contracting State shall be taxable only in that State unless 
the enterprise carries on a business in other Contracting State through a permanent establishment situated 
therein. If the enterprise carries on business as aforesaid, the profits of the enterprise may be taxed in the 
other State but only so much of them as is attributable to that permanent establishment. Profits deriving 
from sales or other business activities sold or carried on in that other state through the web site of the 
enterprise of goods or activities of the same or similar kind as those sold or carried on through that 
permanent establishment shall be deemed to the attributable to that permanent establishment.” 
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O aparecimento do comércio electrónico levantou inúmeros problemas ao nível da 
tributação do rendimento e do consumo, conduzindo ao estudo de medidas que permitam 
enquadrar o novo ambiente digital na actual legislação fiscal. Aos Estados compete criar 
um quadro legislativo e regulamentar propício ao desenvolvimento do comércio 
electrónico, uma vez que a legislação tributária existente está vocacionada para as formas 
de comércio tradicionais sendo, por isso, considerada necessária uma adaptação à crescente 
evolução do mercado electrónico. 
 
De acordo com as recomendações internacionais, o pleno desenvolvimento do comércio 
electrónico exige a não discriminação fiscal das transacções efectuadas por via electrónica, 
não devendo estas estar sujeitas a tributação adicional, em relação às actividades 
tradicionais, pelo que os ajustamentos à actual legislação devem garantir a neutralidade da 
tributação electrónica. 
 
O desenvolvimento da legislação relacionada com a assinatura digital e a facturação 
electrónica representam um passo fundamental para o desenvolvimento do comércio 
electrónico. Estendemos que o quadro legal relacionado com estes dois factores se 
encontra actualmente completo permitindo que as transacções comerciais electrónicas se 
possam desenvolver num ambiente mais seguro e transparente.   
 
A conferência de Ottawa consagrou que a alteração das regras tributárias deveriam 
obedecer a determinados princípios - neutralidade, eficiência, simplicidade, igualdade e 
flexibilidade.  
 
No que respeita aos impostos sobre o consumo salientamos as orientações definidas pela 
Comunicação da Comissão no domínio da fiscalidade indirecta148 que refere que todos os 
esforços se devem centrar na adaptação dos impostos existentes, em especial o IVA, não 
                                                           
148 COM (1998) 374 final 
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estando previstos quaisquer impostos novos ou suplementares. Particularmente no caso do 
IVA, a Directiva 2002/38/CE, de 7 de Maio de 2002, estabeleceu a tributação no local de 
consumo para os serviços prestados por via electrónica, sendo este entendido como o lugar 
de domicílio ou de residência do adquirente desses serviços, mesmo nas situações em que 
o prestador seja um sujeito passivo não estabelecido. Verificamos, a este nível, a 
introdução de novas regras harmonizadas na tributação dos serviços prestados por via 
electrónica, assegurando a tributação na Comunidade dos serviços prestados a título 
oneroso e consumidos por clientes estabelecidos na Comunidade, assim como a sua não 
tributação no caso de serem consumidos fora da Comunidade.  
 
Relativamente à tributação sobre o rendimento, o conceito de estabelecimento estável no 
contexto digital ainda não reúne um consenso, pelo que subsistem dúvidas quanto ao futuro 
do seu enquadramento nas transacções electrónicas.  
 
A actuação da administração fiscal e as práticas de auditoria também são influenciadas 
pelo comércio electrónico uma vez que a identificação das entidades envolventes num 
negócio, a localização das operações e a obtenção de elementos de prova, entre outros, são 
dificultadas. A capacidade de detectar incumprimentos, identificar infractores e aplicar 
sanções, devem ser reapreciadas à luz deste novo contexto, devendo ser reforçadas, de 
forma a prevenir a deslocalização da tributação para países com regras de tributação mais 
favoráveis. 
 
O comércio electrónico facilita a possibilidade de uma empresa se instalar num regime 
fiscal privilegiado, beneficiando de baixa tributação e prejudicando os países onde seriam 
tributados esses rendimentos. A problemática da concorrência fiscal prejudicial ganha aqui 
novos contornos assumindo uma forte componente de análise no que respeita ao 
desenvolvimento e consolidação das medidas anti-abuso. Esta preocupação conduz a que 
diversos autores adiantem uma proposta no sentido da criação de uma organização fiscal 
mundial. Entendemos que a fiscalidade no domínio do comércio electrónico exige uma 
cooperação internacional, ao nível da harmonização e modernização da legislação 
existente, assim como uma coordenação mundial com o objectivo de prevenir as distorções 
da concorrência.  
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Entendemos que a actual legislação tem permitido responder às questões que se levantam 
na tributação do comércio electrónico. No entanto, alguns conceitos devem ser ajustados à 
nova realidade assegurando que sejam colmatadas as lacunas existentes e salvaguardando 
que as receitas tributárias não se esvaziem através da elisão ou evasão fiscais, justificado 
pela desactualização das normas internacionais. Estas preocupações são patentes nos 
estudos desenvolvidos pela OCDE e nas alterações legislativas preconizadas pela UE 
decorrentes do potencial do comércio electrónico. A nível nacional reconhecemos o 
esforço na implementação e desenvolvimento do comércio electrónico tendo sido assumida 
uma posição de promoção e expansão por parte do Estado. Particularmente a nível fiscal 
verificámos a transposição das normas comunitárias e a preocupação na criação de um 
quadro legal que permita o crescimento deste tipo de comércio. 
 
Concluímos que as normas fiscais que regem as transacções tradicionais permitem dar 
resposta às questões levantadas pelo comércio electrónico, no entanto, em alguns casos 
devem ser adoptadas alterações que permitam um melhor enquadramento da realidade 
electrónica. O conceito de estabelecimento estável deve ser reapreciado no contexto da 
evolução tecnológica, de modo a evitar perdas de receitas fiscais e assegurar uma política 
fiscal neutra e justa. As transacções efectuadas por via electrónica não devem sofrer de 
tributação agravada face às transacções tradicionais pelo que a hipótese de criação de 
impostos acessórios permanece fora de questão. A inexistência de uma organização 
internacional vinculativa dificulta a criação e implementação de regras fiscais orientadas 
para a harmonização da tributação do comércio global, pelo que entendemos que a criação 
de uma organização fiscal supranacional permitiria solucionar os desafios tributários 
levantados pelo comércio electrónico e equilibrar as receitas tributárias evitando formas de 
planeamento fiscal baseadas nas lacunas da lei e prejudiciais para a sociedade global. 
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I - (Anexo I da Directiva 1999/93/CE – Requisitos aplicáveis aos certificados 
qualificados) 
 
Um certificado qualificado deve conter: 
 
a) Uma indicação de que o certificado é emitido como certificado qualificado; 
b) A identificação do prestador de serviços de certificação e o país em que está 
estabelecido; 
c) O nome do signatário ou um pseudónimo, que deve ser identificado como tal; 
d) Uma cláusula para a inclusão, se relevante, de um atributo específico do signatário, 
segundo os objectivos visados com a emissão do certificado; 
e) Os dados de verificação de assinaturas correspondentes aos dados de criação de 
assinaturas que estejam sob o controlo do signatário; 
f) Identificação da data de início e de fim do prazo de validade do certificado; 
g) O código de identidade do certificado; 
h) A assinatura electrónica avançada do prestador de serviços de certificação que o emite; 
i) As restrições ao âmbito de utilização do certificado, se for o caso; e 
j) As restrições ao valor das transacções nas quais o certificado pode ser utilizado, se for o 
caso. 
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II - (Anexo II da Directiva 1999/93/CE – Requisitos aplicáveis aos prestadores de 
serviços de certificação que emitem certificados qualificados) 
 
Os prestadores de serviços de certificação devem: 
 
a) Demonstrar a fiabilidade necessária para a prestação de serviços de certificação; 
b) Assegurar o funcionamento de um serviço de reportório rápido e seguro e de um serviço 
de anulação seguro e imediato; 
c) Assegurar com precisão a possibilidade de verificação da data e hora de emissão ou 
anulação de cada certificado; 
d) Verificar, através dos meios adequados e de acordo com a legislação nacional, a 
identidade e, se for caso disso, os atributos específicos da entidade ou pessoa singular ou 
colectiva à qual é emitido um certificado qualificado; 
e) Empregar pessoal que possua os conhecimentos, experiência e qualificações necessários 
para os serviços prestados, nomeadamente competência em matéria de gestão e das 
tecnologias de assinaturas electrónicas, bem como familiaridade com os processos de 
segurança adequados; devem ainda saber aplicar processos administrativos e de gestão que 
sejam adequados e correspondam a normas reconhecidas; 
f) Utilizar sistemas e produtos fiáveis que estejam protegidos contra modificações e que 
garantam a segurança técnica e criptográfica dos processos para os quais estejam previstos; 
g) Tomar medidas contra a falsificação de certificados e, nos casos em que o prestador de 
serviços de certificação gere dados de criação de assinaturas, garantir a confidencialidade 
durante o processo de criação desses dados; 
h) Ser dotados de recursos financeiros suficientes para actuarem de acordo com os 
requisitos constantes da presente directiva, nomeadamente para assumirem os riscos 
decorrentes da responsabilidade por danos, por exemplo através de uma apólice de seguro 
adequada; 
i) Registar todas as informações relevantes relativas a um certificado qualificado durante 
um período de tempo adequado, nomeadamente para fornecer elementos de prova de 
certificação para efeitos processuais. Este registo poderá ser feito electronicamente; 
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j) Não armazenar ou copiar dados de criação de assinaturas da pessoa a quem o prestador 
de serviços de certificação tenha oferecido serviços de gestão de chaves; 
k) Antes de iniciar uma relação contratual com uma pessoa que deseje obter um certificado 
para a sua assinatura electrónica, informar essa pessoa, através de meios duráveis de 
comunicação, dos termos e condições exactos de utilização do certificado, incluindo 
eventuais limitações à utilização deste, da existência de um regime de acreditação 
facultativa e dos processos de apresentação de queixas e de resolução de litígios. Essas 
informações devem ser 
apresentadas por escrito, podendo ser transmitidas por meios electrónicos, e devem utilizar 
uma linguagem facilmente compreensível. A pedido destes, deverão igualmente ser 
facultadas a terceiros que confiem no certificado, elementos relevantes desta informação; 
l) Utilizar sistemas fiáveis de armazenagem dos certificados num formato verificável, de 
modo a que: 
— apenas as pessoas autorizadas possam introduzir dados e alterações, 
— a autenticidade das informações possa ser verificada, 
— os certificados só possam ser consultados pelo público nos casos em que tenha sido 
obtido o consentimento do detentor do certificado, e 
— quaisquer alterações de carácter técnico susceptíveis de prejudicar esses requisitos de 
segurança sejam imediatamente visíveis pelo operador. 
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III – Convenções de dupla tributação celebradas por Portugal149 
 
 
Países Diploma Legal Entrada em vigor 
   
Alemanha Lei 12/82 de 3 de Junho 08-10-1982 
Argélia Resolução A. R. n.º 22/06 de 23 de Março 01-05-2006 
Áustria DL n.º 70/71 de 8 de Março 28-02-1972 
Bélgica 
DL n.º 619/70, de 15 de Dezembro 
Convenção adicional (Resolução da A.R. n.º 
82/00 de 14 de Dezembro) 
19-02-1971 (Convenção 
adicional em vigor desde 
 05-04-2001) 
Brasil150 Resolução da A.R. n.º33/01 de 27 de Abril 
05-10-2001 (com efeitos 
a 01-01-2000) 
Bulgária Resolução da A.R. n.º 14/96 de 11 de Abril 18-07-1996 
Cabo Verde Resolução da A.R. n.º 63/00 de 12 de Julho 15-12-2000 
Canadá Resolução da A.R. n.º 81/00 de 6 de Dezembro 24-10-2001 
Chile Resolução A. R. n.º 28/06 de 6 de Abril Falta aviso 
China Resolução da A.R. n.º 28/00 de 30 de Março 08-06-2000 
Coreia Resolução da A.R. n.º 25/97 de 08 de Maio 21-12-1997 
Cuba Resolução da A.R. n.º 49/01 de 13 de Julho 28-12-2005 
Dinamarca Resolução da A.R. n.º 6/02 de 23 de Fevereiro 
24-05-2002 (a produzir 
efeitos após 01-01-2003) 
Eslováquia Resolução da A.R. n.º 49/04 de 13 de Julho 
02-11-2004 (a produzir 
efeitos após 01-01-2005) 
Eslovénia Resolução da A.R. n.º 48/04 de 10 de Julho 
13-08-2004 (a produzir 
efeitos após 01-01-2005) 
Espanha Resolução da A.R. n.º 6/95 de 28 de Janeiro 28-06-1995 
Estados Unidos da 
América 
Resolução da A.R. n.º 39/95 de 12 de Outubro 01-01-1996 
Estónia Resolução da A.R. n.º 47/04 de 08 de Julho  
23-07-2004 (a produzir 
efeitos após 01-01-2005) 
Finlândia DL n.º 494/70 de 23 de Outubro 14-07-1971 
França DL n.º 105/71 de 26 de Março 18-11-1972 
Grécia Resolução da A.R. n.º 25/02 de 4 de Abril 
13-08-2002 (a produzir 
efeitos após 01-01-2003) 
Holanda Resolução da A.R. n.º 62/00 de 12 de Julho 11-08-2000 
Hungria Resolução da A.R. n.º 4/99 de 28 de Janeiro 08-05-2000 
Índia Resolução da A.R. n.º 20/00 de 6 de Março 05-04-2000 
Indonésia Resolução da A.R. n.º 64/06 de 6 de Dezembro Falta aviso 
Irlanda Resolução da A.R. n.º 29/94 de 24 de Junho 11-07-1994 
                                                           
149 Com referência a Janeiro de 2007 (www.dgci.min-financas.pt, Tabela Prática das Convenções (Janeiro 
2007) 
150 Entre 01-01-1972 e 31-12-1999 vigorou uma CDT entre Portugal e o Brasil aprovada pelo DL n.º 244/71 
de 2 de Junho e que veio a ser denunciada pelo Brasil. 
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Países Diploma Legal Entrada em vigor 
Islândia Resolução da A.R. n.º 16/02 de 8 de Março 
11-04-2002 (a produzir 
efeitos após 01-01-2003) 
Itália Lei n.º 10/82 de 01 de Junho 15-01-1983 
Letónia Resolução da A.R. n.º 12/03 de 28 de Fevereiro 07-03-2003 
Lituânia Resolução da A.R. n.º 10/03 de 25 de Fevereiro 26-02-2003 
Luxemburgo Resolução da A.R. n.º 56/00 de 30 de Junho 30-12-2000 
Macau 
Resolução da A.R. n.º 80-A/99 de 16 de 
Dezembro 
01-01-1999 
Malta Resolução da A.R. n.º 11/02 de 25 de Fevereiro 
05-04-2002 (a produzir 
efeitos após 01-01-2003) 
Marrocos 
Resolução da A.R. n.º 69-A/98 de 23 de 
Dezembro 
27-06-2000 
México Resolução da A.R. n.º 84/00 de 15 de Dezembro 09-01-2001 
Moçambique Resolução da A.R. n.º 36/92 de 30 de Dezembro 01-01-1994 
Noruega DL n.º 504/70 de 27 de Outubro 01-10-1971 
Paquistão Resolução da A.R. n.º 66/03 de 2 de Agosto Falta aviso 
Polónia Resolução da A.R. n.º 57/97 de 09 de Setembro 04-02-1998 
Reino Unido DL n.º 484/97 de 24 de Julho de 1968 20-01-1969 
República Checa Resolução da A.R. n.º 26/97 de 09 de Maio 01-10-1997 
Roménia Resolução da A.R. n.º 56/99 de 10 de Julho 14-07-1999 
Rússia Resolução da A.R. n.º 10/02 de 25 de Fevereiro 
11-12-2002 (a produzir 
efeitos após 01-01-2003) 
Singapura Resolução da A.R. n.º 85/00 de 15 de Dezembro 16-03-2001 
Suécia Resolução da A.R. n.º 20/03 de 11 de Março 
19-12-2003 (com efeitos 
a 01-01-2000) 
Suiça DL n.º 716/74 de 12 de Dezembro 17-12-1975 
Tunísia Resolução da A.R. n.º 33/00 de 31 de Março 21-08-2000 
Turquia Resolução da A.R. n.º 13/06 de 21 de Fevereiro 18.12.2006 
Ucrânia Resolução da A.R. n.º 15/02 de 8 de Março 
11-03-2002 (a produzir 
efeitos após 01-01-2003) 
Venezuela Resolução da A.R. n.º 68/97 de 05 de Dezembro 08-01-1998 
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